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APRESENTAÇÃO 

 

A sociedade brasileira está em crise e o medo torna todos os cidadãos mais vulneráveis 

a toda sorte de vicissitudes tendenciosas e abrem espaços para sensação de medo, violência e 

avanço da criminalidade que pairam sobre o país, pois os sistemas de justiça e de segurança 

pública, engessados, não conseguem atender as demandas sociais. Os empreendimentos no 

setor público, especialmente na segurança pública visam otimizar a qualificação e valorização 

profissional dos policiais militares estaduais na busca de uma sociedade mais pacífica e valorar 

ações sociais que possibilitem o exercício pleno da cidadania. 

A orientação geral do projeto pedagógico encontra-se em consonância com a busca de 

“atualização com possibilidades de expansão do estudo, ensino e aprendizagem no âmbito da 

instituição”, conforme recomendações da Portaria nº 40 de 12 de dezembro de 2007, do 

Ministério da Educação. Visto que, a educação é um processo de desenvolvimento humano. 

A parceira de cooperação técnico-científica entre a Polícia Militar do Estado do 

Maranhão e a Universidade Estadual do Maranhão, busca capacitar profissionais para enfrentar 

os problemas de ordem social e atender às demandas da sociedade, criando condições objetivas 

de atualização e capacitação constante dos seus quadros, administrando crises periódicas por 

meio de instrumentos mais eficazes.  

Os entraves que perpassam a sociedade maranhense são reflexos de problema da 

superestrutura socioeconômica, decorrentes das desigualdades, crises econômicas, culturais e 

sociais que comprometem o ordenamento social. Fazem-se necessários políticas efetivas, 

afirmativas para minimizar os impactos desses percalços, em prol do bem comum. E a 

universidade não se furta a essa ambiciosa missão de produzir conhecimentos, técnicas 

específicas e capacitação para o desenvolvimento das habilidades e no processo de mudança de 

atitude em relação às exigências prementes da sociedade. 

O Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar – Bacharelado em Segurança 

Pública, oferecido pela Universidade Estadual do Maranhão através de convênio de mútua 

cooperação técnico-científica com a Polícia Militar do Maranhão, tem por finalidade a 

formação de um profissional capacitado ao exercício de funções inerentes aos postos de Oficiais 

Subalternos (1º e 2º Tenentes PM) e Intermediários (Capitão PM), o que implica tanto no 

exercício de funções internas no âmbito da Corporação, como também na formação de um 

profissional Bacharel em Segurança Pública, devendo para isso estar apto a internalizar e 

dignificar o ideário da Instituição policial militar e, principalmente, administrar situações onde 

a prevalência da ordem e do estado de direito sejam mantidos e assim possa atuar detectando e 



 

                      

10 
 

diagnosticando situações onde seja necessário atuar como interventor, mas também como 

pacificador e indicador de soluções e caminhos para o bom convívio em sociedade. 

A implantação e operacionalização do projeto pedagógico do CFO-PMMA expressa um 

“comprometimento e compromisso de todos envolvidos no processo educacional, 

indistintamente, gestores, docentes, discentes e apoio administrativo” na certeza de que todos 

os esforços empreendidos contribuam para a mudança de paradigmas na segurança pública, 

calcando-se nas proposições dos direitos humanos e cidadania, conforme recomendações do 

Ministério de Justiça e da Secretaria Nacional de Segurança Pública. Visto que os oficiais 

militares devem estar aptos a enfrentar os desafios cotidianos no trabalho policial. 

O Curso de Formação de Oficiais – Bacharelado em Segurança Pública da Polícia 

Militar do Maranhão integra o Centro de Ciências Sociais Aplicadas da Universidade Estadual 

do Maranhão, pioneiro nessa modalidade. Conduzido pelo espírito de desprendimento entre as 

instituições envolvidas no processo de formação e qualificação profissional para a construção 

de uma sociedade mais pacífica. 

O projeto pedagógico contempla a dimensão humanística na formação do profissional 

policial militar. É imperativo reconhecer o valor da articulação entre as várias da evolução 

humana (ação natural) e o correspondente progresso humano (ação científico-tecnológica) 

enquanto conceitos que se complementam e, por isso, não devem ser preteridos ou 

discriminados e sim potencializados na sua devida extensão de forma a atender as necessidades 

humanas. 
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CAPÍTULO 1 CARACTERIZAÇÃO INSTITUCIONAL 

CTP, 2022 

 

O Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar deriva de um convênio bastante 

exitoso firmado entre a Universidade estadual do Maranhão e Polícia Militar do Maranhão, com 

o objetivo de formar o corpo técnico-administrativo superior da instituição militar e por esta 

razão a base utilizada para moldar o curso foi a base do curso de Administração da 

Universidade, visto que o objetivo final era a formação de gestores da Polícia Militar do 

Maranhão. 

 

1.1 HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO DA UEMA 

 

A UEMA teve sua origem na Federação das Escolas Superiores do Maranhão – FESM, 

criada pela Lei nº 3.260, de 22 de agosto de 1972, para coordenar e integrar os estabelecimentos 

isolados do sistema educacional superior do Maranhão (Escola de Administração, Escola de 

Engenharia, Escola de Agronomia e Faculdade de Caxias).  

A FESM foi transformada na Universidade Estadual do Maranhão – UEMA por meio 

da Lei nº 4.400, de 30 de dezembro de 1981, e teve seu funcionamento autorizado pelo Decreto 

Federal nº 94.143, de 25 de março de 1987.  

Considerando o disposto em seu Estatuto, aprovado pelo Decreto Estadual nº 15.581, 

desde maio de 1997, os objetivos da UEMA permeiam: o ensino de graduação e pós-graduação, 

a extensão universitária e a pesquisa, a difusão do conhecimento, a produção de saber e de novas 

tecnologias interagindo com a comunidade, visando ao desenvolvimento social, econômico e 

político do Maranhão. 

Em 2020, a UEMA, instituição de ensino superior estruturada na modalidade 

multicampi, autarquia especial, vinculada à Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e 

Inovação, gozando de autonomia didático-científico, administrativo e de gestão financeira e 

patrimonial, nos termos do art. 207 da Constituição Federal, do art. 272 da Constituição do 

Estado do Maranhão, e do art. 2º da Lei Estadual nº 5.921, de 15 de março de 1994, que dispõe 

sobre o Ensino Superior Estadual, teve sua estrutura administrativa modificada nos termos da 

Lei Estadual n° 11.372, de 10 de dezembro de 2020. 

Sua estrutura multicampi possibilitou que pudesse se fazer presente nas cinco 

mesorregiões do Estado pelos seus campi e polos, entretanto com a criação da Universidade 

Estadual da Região Tocantina do Maranhão – UEMASUL, por meio da Lei nº 10.525 de 3 de 
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novembro de 2016, foram desmembrados da UEMA os Centros de Estudos Superiores de 

Açailândia e Imperatriz.  

A atuação da UEMA abrange: 

✓ Cursos presenciais e a distância de graduação bacharelado, tecnologia e 

licenciatura; 

✓ Programa de Formação de Professores nas Áreas das Ciências da Natureza, 

Matemática e suas Tecnologias (Ensinar);  

✓ Programa de Formação Docente para atender a Diversidade Étnica do Maranhão 

(PROETNOS) 

✓ Programa de Formação Profissional e Tecnológico – Profitec; 

✓ Pós-Graduação Stricto Sensu (presencial) e Lato Sensu (presencial e a distância). 

Hoje, a UEMA, com sede administrativa no campus Paulo VI, em São Luís, encontra-

se em 60 (sessenta) municípios maranhenses com ensino presencial e a distância. Está 

organizada em 20 (vinte) campi, sendo um na capital e 191 no interior do Estado, nas cidades: 

Bacabal, Balsas, Barra do Corda, Caxias, Codó, Coelho Neto, Colinas, Coroatá, Grajaú, 

Itapecuru-Mirim, Lago da Pedra, Pedreiras, Pinheiro, Presidente Dutra, São Bento, Santa Inês, 

São João dos Patos, Timon e Zé Doca.  

Com educação a distância, a UEMA tem atuação em 42 (quarenta e dois) municípios, 

sendo 21 (vinte e um) Polos UAB fora dos seus campi. E no Programa Ensinar, a UEMA atua 

em 28 (vinte e oito) Polos, sendo 19 (dezenove) municípios fora de seus campi. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
1O campus Paulo VI conta com os centros: o CCA, na área das Ciências Agrárias; o CCT, nas áreas de Engenharias 

e Arquitetura e Urbanismo; o CCSA, nas áreas das Ciências Sociais Aplicadas; e o CECEN, na área de Educação 

e Ciências Exatas e Naturais. 
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Figura 1: Portal da UEMA 

 

Fonte: Google Imagens, 2021. 

 

A missão de uma instituição detalha a sua razão de ser. A missão apresentada neste 

documento destaca o direcionamento da Universidade para a atuação no âmbito da sociedade e 

no desenvolvimento do Maranhão e se fundamenta nos pilares da Universidade: ensino, 

pesquisa e extensão, como meios para a produção e difusão do conhecimento. Sob esses 

fundamentos, eis o que as escutas realizadas permitiram entender como sendo a vocação da 

UEMA: “Produzir e difundir conhecimento, orientado para cidadania e formação profissional, 

comprometido com o desenvolvimento sustentável” (PDI 2021-2025). 

A visão institucional é responsável por nortear a Universidade, expressando as 

convicções que direcionam sua trajetória. Para a concepção de uma Visão da UEMA, buscou-

se compreender os propósitos e a essência motivadora das suas ações e do seu cotidiano na 

tentativa de promover o desenvolvimento do Maranhão. Desse processo, surgiu a convicção de 

tornar-se referência na produção de conhecimentos, tecnologia e inovação, de forma conectada 

com o contexto no qual a UEMA está, física ou virtualmente, inserida. 

 

 

 

1.2 POLÍTICAS INSTITUCIONAIS 
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O projeto pedagógico deverá buscar a formação integral e adequada do estudante por 

meio de uma articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão. Será estimulada a inclusão e a 

valorização das dimensões ética e humanística na formação do estudante, desenvolvendo 

atitudes e valores orientados para a cidadania e para a solidariedade. Tal formação também será 

assegurada por meio do vínculo institucional, das políticas institucionais de ensino, extensão e 

pesquisa. Serão estimulados também no currículo os princípios de flexibilidade e integração 

estudo/trabalho. 

 

1.2.1 Ensino 

 

No âmbito da Universidade, existem políticas implementadas pela Pró-Reitoria de 

Graduação - PROG, tais como: 

- O Programa Reforço e Oportunidade de Aprender. O PROAprender foi criado pela 

Resolução nº 990/2017 – CONSUN/UEMA com o objetivo de implementar ações pedagógicas 

para elevar o rendimento e desempenho acadêmico dos estudantes; aprimorar e desenvolver 

habilidades e competências dos estudantes relacionadas ao processo de aprendizagem de 

conteúdos básicos referentes aos diversos componentes curriculares dos cursos de graduação 

da UEMA; diminuir a evasão e a permanência de estudantes com índice elevado de reprovação. 

- A Monitoria - de acordo com o Art. 73 do Regimento dos Cursos de Graduação, 

aprovado pela Resolução 1.477/2021-CEPE/UEMA, a “monitoria tem como objetivo incentivar 

o estudante para a carreira docente da Educação Superior, devendo, para tanto, planejar, com o 

professor orientador, as atividades teórico-práticas, características dessa ação didático-

pedagógica.” O processo seletivo ocorre semestralmente, mediante edital da PROG, em período 

fixado no Calendário Acadêmico.  

- o Programa Graduação 4.0 - a UEMA, face às transformações por que passa a 

sociedade, percebendo os movimentos do mundo do conhecimento e das TDIC (Tecnologias 

Digitais da Informação e Comunicação), ao abrir as portas do ensino superior para múltiplas 

pessoas e segmentos, expressa a importância de assegurar a formação docente permanente, 

especialmente para aqueles que não tiveram formação didática na graduação ou em uma pós-

graduação, tendo em vista o empoderamento nas suas áreas. Assim se insere o Programa 

Graduação 4.0, um programa de inovação didático-tecnológica da UEMA que visa à atualização 

docente, com ênfase na articulação de metodologias ativas, práticas didático-pedagógicas 

inovadoras, além da utilização de Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC), 

integradas no processo de ensino e aprendizagem na graduação. 
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1.2.2 Pesquisa 

 

Nas políticas institucionais para a consolidação e ampliação de ações de apoio ao 

desempenho da produção científica, desde 2016, há o Programa de Bolsa Produtividade em 

pesquisa, com as categorias Bolsa Pesquisador Sênior e Bolsa Pesquisador Júnior. A finalidade 

do Programa é a valorização dos professores pesquisadores que tenham destaque em produção 

científica e formação de recursos humanos em pós-graduação stricto sensu. 

Há também uma ação que estimula a produção acadêmico-científica dos professores por 

meio de uma bolsa Incentivo à Publicação Científica Qualificada, paga por publicação de 

artigos acadêmicos com Qualis A1 a B3 na área de formação/atuação do pesquisador; inclusão 

do pagamento de Bolsas por livro ou capítulo de livro publicado; inclusão do pagamento de 

apoio à tradução de artigos científicos, para publicação em língua estrangeira.  

Por sua vez, é incentivada a participação de pesquisadores e alunos da Universidade em 

redes de pesquisa nacionais e internacionais, fomentando o intercâmbio e fortalecendo os 

grupos de pesquisa existentes, além de estimular a criação de novos grupos, garantindo as 

condições para o desenvolvimento de suas atividades.  

Além disso, existe o incentivo à participação dos estudantes nos programas de bolsas de 

iniciação à pesquisa, para que durante o curso, em articulação com as atividades de ensino, 

sejam estimuladas atividades de pesquisa, por meio da iniciação científica. Atualmente, são 

promovidos: o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica – PIBIC, fomentado 

pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, pelo Fundo de 

Amparo à Pesquisa e Desenvolvimento Científico do Maranhão – FAPEMA; e pela 

Universidade Estadual do Maranhão – UEMA; o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação 

em Desenvolvimento Tecnológico e Inovação  - PIBITI, fomentado pela Universidade Estadual 

do Maranhão – UEMA e pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

– CNPq; o Programa de Bolsas de Iniciação Científica – Ações afirmativas, fomentado pela 

Universidade Estadual do Maranhão – UEMA e pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico – CNPq, todas essas bolsas possuem validade de 1 ano e mesmo valor. 

Além dessas, existe o Programa Institucional Voluntário de Iniciação Científica Universidade 

Estadual do Maranhão – UEMA para os estudantes que ficam excedentes às vagas de bolsas e 

que desejam atuar na iniciação científica como voluntários. 
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1.2.3 Extensão 

 

As atividades de extensão são desenvolvidas nas comunidades locais, com ações 

voltadas para as escolas públicas, logradouros públicos, coordenadas por professores 

vinculados ao Curso. 

Dentre as referidas políticas, destaca-se o Programa Institucional de Bolsas de Extensão 

da Universidade Estadual do Maranhão, vinculado à Pró-Reitoria de Extensão – PROEXAE: 

Bolsa Extensão (PIBEX) - Resolução n. 1409 e valor atualizado pela Resolução n. 383/2022; e 

Bolsa Extensão para Todos - Resolução n.221/2017-CAD/UEMA. Tem como objetivo 

conceder bolsas de extensão a discentes regularmente matriculados nos cursos de graduação da 

UEMA, contribuindo para a sua formação acadêmico-profissional, num processo de interação 

entre a Universidade e a sociedade em que está inserido, por meio do desenvolvimento de 

projetos de extensão.  

As bolsas são concedidas ao aluno da UEMA entre o segundo e o penúltimo período, 

indicado pelo professor coordenador do projeto, com vigência da bolsa de 12 (doze) meses. 

Para socialização desses projetos é realizado anualmente a Jornada de Extensão Universitária, 

promovida pela PROEXAE, na qual são apresentados os resultados obtidos na realização de 

projetos de extensão que envolvem docentes, discentes e comunidade, sendo obrigatória a 

participação de todos. Nela é concedida premiação aos melhores projetos desenvolvidos no 

período. 

O Programa Institucional Mais Extensão Universitária visa fomentar ações 

extensionistas, para proporcionar a participação da comunidade acadêmica no desenvolvimento 

de projetos de extensão nos municípios de menor Índice de Desenvolvimento Humano – IDH 

do Maranhão. Tem como medida estratégica atuar em consonância com as linhas de extensão 

do Plano Mais IDH e seus respectivos subeixos: 1. Educação; 2. Gênero, Raça e Juventude; 3. 

Produção e Renda; 4. Saúde e Saneamento; 5. Infraestrutura; e 6. Cidadania, Gestão e 

Participação Popular, com a finalidade de fortalecer e elevar o IDH dos referidos municípios. 

 

 

1.2.4 Apoio ao discente 

 

A Universidade Estadual do Maranhão- UEMA, por meio da Pró-Reitoria de Gestão de 

Pessoas-PROGEP, dispõe da seguinte estrutura administrativa para ofertar o apoio à 

comunidade acadêmica: 
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a) Divisão de Apoio Psicossocial (DAP) 

A DAP é uma unidade que tem o compromisso de contribuir para o aumento da 

qualidade da estrutura de assistência aos alunos e alunas, professores e professoras e demais 

funcionários. Assim, oferece o Serviço de Orientação Psicológica e Psicopedagógica (SOPP) 

em caráter emergencial, por meio da psicoterapia. Prevê, pela abordagem cognitiva-

comportamental, e oferece somente aos matriculados nesta IES (devido à grande demanda 

existente) 4 (quatro) sessões psicoterapêuticas, visando ajudar o paciente a utilizar seus recursos 

cognitivo-emocionais a seu favor para o seu reequilíbrio psicossocial. 

 

Figura 1. Serviços ofertados pela DAP 

 
Fonte: DAP, 2022 

 

Esse trabalho é realizado por meio de levantamento de situações mais urgentes de 

necessidades de intervenções de acompanhamento emocional, ações protetivas e interventivas 

à comunidade acadêmica de maneira personalizada e coletiva, promoção de palestras, fóruns, 

simpósios sobre saúde emocional/mental, a fim de contribuir também com a comunidade em 

geral, por meio de parcerias internas e externas, como a Fapema, CNPQ; além de prestar o 

acolhimento ao ingressante quanto à organização de seus objetivos e organização de seu projeto 

pessoal pedagógico em sua vida acadêmica. 

Atualmente, o SOPP/UEMA, por meio da psicoterapia com abordagem cognitiva-

comportamental, funciona em caráter emergencial, oferecendo o serviço aos matriculados na 

UEMA (devido à grande demanda existente, com a pandemia da Covid-19) quatro sessões 

psicoterapêuticas, visando ajudar o paciente a utilizar seus recursos cognitivos-emocionais a 

seu favor para o seu reequilíbrio psicossocial. 

 

b) Divisão de Serviço Social e Médico (DSSM) 

Sessões de

psicopedagogia

Sessões de 

psicoterapia



 

                      

18 
 

A DSSM é uma unidade de saúde que atende à comunidade acadêmica (alunos, 

professores, técnico-administrativos, prestadores de serviço e comunidade) em regime de 

pronto atendimento, sem internação. 

 

Figura 2. Serviços ofertados pela DSSM 

 
Fonte: DSSM, 2022 

 

No Campus Paulo VI, a UEMA conta com o Núcleo de Esporte e Lazer – NEL, ligado 

ao Departamento de Artes e Educação Física – DAEF/CECEN, do Centro de Educação, 

Ciências Exatas e Naturais. O NEL é uma unidade que tem por missão contribuir para a 

promoção da saúde, bem-estar e qualidade de vida da comunidade acadêmica. Nesse Núcleo, a 

UEMA oferece o Programa Supervisionado de Atividade Física que abrange: avaliação física, 

avaliação nutricional, musculação, ginástica aeróbica, treinamento funcional, caminhada e 

ginástica laboral. Essas atividades têm por finalidade combater o sedentarismo e favorecer um 

estilo de vida saudável de alunos, professores, funcionários e comunidade em geral. 

 

 

 

 

Figura 3. Serviços ofertados pelo NEL 

 

Enfermaria

Clínico geral

Odontologia 
(Orientação)
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Fonte: NEL, 2022 

 

1.2.4.1 Programas de auxílio 

 

Outras políticas institucionais de apoio discente quanto à permanência implementada 

foram: a criação do Programa Bolsa de Trabalho (Resolução nº 179/2015 – CAD/UEMA); a 

instituição do Programa Auxílio Alimentação, com incentivo pecuniário mensal de caráter 

provisório nos campi em que não existem restaurantes universitários (Resolução nº 228/2017 – 

CAD/UEMA); o Programa Auxílio Moradia, viabilizando a permanência dos estudantes na 

universidade cujas famílias residam em outro país, estado ou município diferente dos campi de 

vínculo (Resolução nº 230/2017 – CAD/UEMA); o Programa Auxílio Creche, que disponibiliza 

ajuda financeira aos estudantes (Resolução nº 229/20157 - CAD/UEMA); criação do Programa 

de Mobilidade Acadêmica Internacional e Nacional para estudantes dos cursos de graduação e 

pós-graduação (PROMAD); o Auxílio para apresentação de trabalhos em evento (Portaria 

Normativa nº17/2018-GR/UEMA); a Bolsa Cultura (Resolução nº 1226/2016-CEPE/UEMA e 

nº 960/2016-COSUN/UEMA); a Bolsa apoio aos estudantes com deficiência (Resolução nº 

346/2021-CAD/UEMA); e a Bolsa Acolher (Resolução nº 1409/2019 e valor atualizado pela 

Resolução nº 383/2022). 

 

 

 

1.2.4.2 Educação inclusiva 

NAU, 2022 

  

treinamento 
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ginástica 
laboral

avaliação 
nutricional

avaliação             
física

ginástica 
aeróbia

musculação



 

                      

20 
 

As políticas de Educação Inclusiva são aquelas relacionadas aos alunos público-alvo da 

Educação Especial, com vistas à inserção de todos, sem discriminação de condições 

linguísticas, sensoriais, cognitivas, físicas, emocionais, étnicas ou socioeconômicas e 

requerendo sistemas educacionais planejados e organizados, que deem conta da diversidade de 

alunos e ofereçam respostas adequadas às suas características e necessidades. Uma política que 

pressupõe que todos os estudantes devem conviver e compartilhar o mesmo ambiente de ensino 

e aprendizagem, livres de discriminação injustas de qualquer natureza, participando e 

aprendendo junto dos demais. Nesse sentido a política inclusiva valoriza as potencialidades de 

cada sujeito e dá condições para que todos aprendam e se desenvolvam integralmente.  

A UEMA acredita que as políticas de educação inclusiva proporcionam um ambiente 

favorável à aquisição de igualdade de oportunidade e participação total das pessoas com 

deficiências no processo de aprendizagem. O compromisso da UEMA com essas questões está 

explicitado no Programa de Apoio a Pessoas com Deficiências, desde o momento em que foi 

aprovada a Resolução nº 231/2000 – CONSUN/UEMA, de 29 de fevereiro de 2000, que 

instituiu o Núcleo Interdisciplinar de Educação Especial. A inclusão tem sido uma das 

premissas do desenvolvimento desta instituição. Dentre outras ações afirmativas, essa 

Resolução assegura condições de atendimento diferenciado nos campi/centros da Instituição 

para estudantes que possuem algum tipo de deficiência ou transtornos funcionais específicos. 

No intuito de se alinhar ao disposto em Decretos-Leis, Leis e às resoluções do Conselho 

Nacional de Educação, tais como o Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que orienta a 

promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, 

que institui o Estatuto da Pessoa com Deficiência, bem como para fortalecer o compromisso 

institucional com a garantia de acessibilidade, foi instituído pela Resolução nº 886/2014, de 11 

de dezembro de 2014, o Núcleo de Acessibilidade da UEMA - NAU, vinculado à Reitoria. 

O NAU faz o acompanhamento, a orientação aos estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades/superdotação. Assim como os 

alunos que apresentam transtornos funcionais específicos. Todo o trabalho e realizado com a 

finalidade de remover todas as barreiras, visando a promoção da acessibilidade em todas as 

áreas. 

Esse trabalho tem a finalidade de proporcionar condições de acessibilidade e garantir a 

permanência às pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação no espaço acadêmico, incluindo todos os integrantes da comunidade 

acadêmica. Operacionaliza suas ações baseadas em diretrizes para uma política inclusiva, a qual 
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representa uma importante conquista para a educação, contribuindo para reduzir a evasão das 

pessoas público-alvo da educação especial. 

O objetivo do NAU é viabilizar condições para expressão plena do potencial do 

estudante durante o ensino e aprendizagem, garantindo sua inclusão social e acadêmica nesta 

Universidade. 

Mas, o NAU vai além da indicação de necessidades imediatas para o acesso. Trabalha 

no diagnóstico de demandas e elabora projetos, visando à ampliação desse acesso. Busca, 

também, fomentar a formação de egressos capazes de atender às demandas desse público e 

visando levar a inclusão para além dos portões da UEMA, contribuindo para a construção de 

uma sociedade mais justa e igualitária. 

O Decreto n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005, estabelece a obrigatoriedade do Ensino 

da Língua Brasileira de Sinais – Libras, em cursos de Licenciatura, e é plenamente cumprido 

pela UEMA. A disciplina é optativa nos cursos de bacharelado. Para ampliar o alcance e 

potencializar a inclusão, além de capacitar e disponibilizar professores para o ensino da 

disciplina, o NAU oferece, regularmente, o curso de Língua Brasileira de Sinais a toda 

comunidade acadêmica e ao público em geral. 

Para estudantes com deficiência visual, a UEMA pode proporcionar, caso seja solicitada 

ao NAU, sala de apoio contendo: a) sistema de síntese de voz, impressora Braille acoplada a 

microcomputador ou máquina de datilografia Braille; b) gravador e fotocopiadora que amplie 

textos; c) aquisição gradual de acervo bibliográfico em fitas de áudio; d) software de ampliação 

de tela; e) equipamento para ampliação de textos para atendimento ao estudante com baixa 

visão; f) lupas, réguas de leitura; g) Scanner acoplado a microcomputador; e, a aquisição 

gradual de acervo bibliográfico dos conteúdos básicos em Braille. 

Para estudantes com deficiência auditiva, a UEMA pode proporcionar, caso seja 

solicitado ao NAU: a) intérpretes de língua de sinais/língua portuguesa, especialmente quando 

da realização de provas ou sua revisão, completando a avaliação expressa em texto escrito ou 

quando este não tenha expressado o real conhecimento do(a) discente; b) flexibilidade na 

correção das provas escritas, valorizando o conteúdo semântico; e, aprendizado da língua 

portuguesa, principalmente, na modalidade escrita, para uso do vocabulário pertinente à matéria 

do curso em que o(a) estudante estiver matriculado(a). 

Para estudantes com deficiência física, a UEMA pode proporcionar: a) eliminação de 

barreiras arquitetônicas para circulação do(a) estudante, permitindo o acesso aos espaços de uso 

coletivo; b) reserva de vagas em estacionamento nas proximidades das unidades de serviços; c) 

rampas com corrimãos facilitando a circulação de cadeira de rodas; d) portas e banheiros com 
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espaço suficiente para permitir o acesso de cadeira de rodas; e) barras de apoio nas paredes dos 

banheiros; lavabos e bebedouros; e, profissional de apoio (educador físico adaptado).  

Para estudantes com Transtorno de Espectro Autista - TEA (autismo, síndrome de 

Asperger, transtorno desintegrativo da infância e transtorno geral do desenvolvimento não 

especificado): a) acompanhamento pelo profissional de apoio, atendimento psicomotor, 

atendimento fonoaudiológico e outros. 

Para estudantes com transtorno funcional específico: a) acompanhamento com equipe 

multidisciplinar do NAU (psicopedagogos/as, pedagogos/as, fonoaudiólogo/a, psicólogo/a). 

Para o corpo docente e pessoal técnico-administrativo, programa de capacitação para a 

educação inclusiva, constando, especialmente, da oferta de: a) informações sobre as 

características essenciais necessárias ao aprendizado de estudantes com deficiência; b) cursos, 

seminários ou eventos similares, ministrados por especialistas; cursos para o entendimento da 

linguagem dos sinais. 

Para comunidade em geral, a oferta de: a) campanhas de sensibilização e de motivação 

para a aceitação das diferenças; b) parcerias com as corporações profissionais e com as 

entidades de classe (sindicatos, associações, federações, confederações etc.) com o objetivo de 

ações integradas Escola/Empresa/Sociedade Civil organizada para o reconhecimento dos 

direitos das pessoas com deficiências sociais como direitos humanos universais; c) integração 

Escola/Empresas para a oferta de estágios profissionais, incluindo empregos permanentes, com 

adequadas condições de atuação para discentes com deficiência. 

Buscando contribuir para a efetivação da Política Nacional de Proteção dos Direitos da 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Decreto n° 8.368, de 2 de dezembro de 2014), 

oferece o curso de Transtorno de Espectro Autista – TEA. Oferece, ainda, os cursos de Sistema 

Braille, Dificuldades de Aprendizagem, Intervenção Fonoaudiológica nas Alterações da Fala e 

Linguagem, Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade – TDAH, Práticas 

Pedagógicas Inclusivas, Ecoterapia, Audiodescrição, Educação Inclusiva na Educação Infantil, 

dentre outros. 

 

1.3 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

Em conformidade com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – 

SINAES, a UEMA realiza avaliações institucionais por meio de Comissão Própria de Avaliação 

– CPA e da Divisão de Avaliação e Acompanhamento do Ensino – DAAE. Essas avaliações 
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abrangem o corpo discente, docente e técnicos-administrativos, com o intuito de melhorar a 

qualidade da educação superior que a UEMA oferece. 

Segundo informações da CPA, a comissão coordena e conduz processos de 

autoavaliação e intermedia processos de avaliação externa relacionados à Universidade diante 

de avaliadores do INEP/MEC ou CEE/MA. Já a DAAE, por meio de seus relatórios, expõe que 

são aplicados questionários voltados para os discentes e docentes em relação ao curso e às 

disciplinas, e aos egressos em relação ao curso, desempenho, aspectos profissionais e condições 

oferecidas pela universidade. 

 

1.3.1 Externa 

 

No que diz respeito à avaliação externa, os Cursos de Graduação da UEMA são 

submetidos a dois tipos de avaliações: 

a) Avaliação para reconhecimento e/ou renovação de reconhecimento dos cursos pelo 

Conselho Estadual de Educação do Maranhão (CEE/MA); 

b) Avaliação de verificação de desempenho dos alunos ingressantes e egressos da 

UEMA pelo SINAES. 

A avaliação pelo CEE/MA é norteada pela Resolução nº 109/2018 – CEE/MA, que 

estabelece normas para a Educação Superior no Sistema Estadual de Ensino do Maranhão e dá 

outras providências.  Tal resolução especifica meios e mecanismos que os cursos deverão seguir 

para que seja efetivado seu reconhecimento ou sua renovação de reconhecimento.  

O SINAES, por sua vez, é formado por três componentes principais: a avaliação das 

instituições, dos cursos e do desempenho dos estudantes, avalia os aspectos que giram em torno 

desses três eixos, principalmente o ensino, a pesquisa, a extensão, a responsabilidade social, o 

desempenho dos alunos, a gestão da instituição, o corpo docente e as instalações. O Sinaes 

avalia todos os aspectos do ensino, da pesquisa e da extensão, obtendo, assim, informações que 

servirão de orientação para as IES. Desse modo, o Sinaes traz uma série de instrumentos capazes 

de produzir dados e referenciais para uma melhor eficácia na análise ou avaliação de curso e da 

instituição. Dentre os mecanismos capazes de avaliar o ensino, destaca-se o Enade, que se 

caracteriza por ser um componente curricular obrigatório nos cursos de graduação (Lei 

10.861/2004). 

 

1.3.2 Interna 
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A UEMA conta com o compromisso da Administração Superior (Reitoria, Pró-

Reitorias, Centros de Estudos, Direção de Cursos, Chefias de Departamentos) em adotar a 

avaliação como fator imprescindível para decisão em seu planejamento estratégico. Os diversos 

campi/centros que compõem a estrutura da UEMA devem assentar as suas atividades baseadas 

nas informações levantadas por meio da autoavaliação. Além disso, tem sido crescente o 

interesse da Comunidade acadêmica necessário ao alcance do sucesso a arregimentação de 

todos os atores para a responsabilidade e comprometimento com a efetividade e o 

prosseguimento do processo avaliativo.  

O caráter formativo da autoavaliação deve possibilitar o aperfeiçoamento tanto pessoal 

dos membros da comunidade acadêmica quanto institucional, pelo fato de fazer com que todos 

os envolvidos se coloquem em um processo de reflexão e autoconsciência institucional.  

O processo de autoavaliação desencadeado pela UEMA constitui-se em uma 

experiência de aprendizagem para toda a comunidade acadêmica. No percurso da realização 

desse processo exige-se o estabelecimento de condições, algumas relacionadas abaixo, 

consideradas prerrogativas: Comissão Própria de Avaliação (CPA) e a Avaliação dos Cursos 

de Graduação (Avalgrad). Conta com as avaliações externas imprescindíveis à qualidade de 

suas atividades de ensino, pesquisa e extensão, como as avaliações dos cursos pelo Conselho 

Estadual de Educação (CEE) e o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 

(SINAES). 

A CPA, com autonomia e condições para planejar, coordenar e executar as atividades, 

mantendo o interesse pela avaliação, sensibilizando a comunidade, assessorando os segmentos 

quanto à divulgação, análise e discussão dos resultados e quanto à tomada de decisões sobre as 

providências saneadoras.  

A autoavaliação da UEMA constitui-se em uma experiência social significativa, 

orientada para a formação de valores e potencialização do desenvolvimento humano e 

institucional, pautada nos seguintes princípios:  

a) Ética: a autoavaliação bem como todas as suas ações decorrentes deverá se pautar no 

respeito aos direitos humanos, na transparência dos atos e na lisura das informações, buscando 

permanentemente soluções para os problemas evidenciados. Portanto, deve fazer parte do 

cotidiano de todo processo avaliativo, construindo sua materialidade histórica e cultural, numa 

realidade concreta, pela intervenção de sujeitos sociais preocupados em defender um projeto de 

sociedade permeado por valores democráticos e de justiça social;  

b) Flexibilidade: a autoavaliação deve ser aberta, de fácil compreensão dos seus 

procedimentos e resultados, além do respeito às características próprias de cada segmento. Fica 
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assegurada no processo avaliativo a observância aos ajustes sempre que necessários às 

peculiaridades regionais e adaptabilidade ao processo de avaliação institucional. Assim, a 

autoavaliação propiciará oportunidades para aprender, criar, recriar, descobrir e articular 

conhecimentos, ou seja, criar perspectivas para educar e adaptar-se a uma realidade plural, 

contraditória e em constante processo de mutação;  

c) Participação: o processo de autoavaliação deverá contar com a participação ampla da 

comunidade acadêmica em todas as suas etapas, abalizada no respeito aos sujeitos, 

considerando suas vivências e o seu papel no contexto da instituição. Constitui-se em um 

exercício democrático, com abertura de espaços para o diálogo com os diferentes interlocutores, 

assegurando a sua inserção desde a concepção e execução dos instrumentos de avaliação até a 

análise crítica dos seus resultados;  

d) Excelência: o compromisso da UEMA com a qualidade das suas ações, processos e 

produtos, estende-se, também à autoavaliação e aos seus resultados. Partindo da compreensão 

da avaliação como um processo sistêmico, a autoavaliação tem o propósito de entender o 

contexto institucional como um todo, buscando investigar a realidade concreta nos seus 

aspectos internos e externos, mediante coleta e interpretação de comportamentos sociais, 

garantindo que os seus resultados venham contribuir para a eficiência e eficácia dos serviços 

disponibilizados à comunidade;  

e) Inovação: a autoavaliação deverá incentivar formas de enfrentamento de problemas 

que resultem em soluções criativas compatíveis com a realidade da instituição. As Tecnologias 

de Informação e Comunicação (TIC) estão sendo gradativamente incorporadas às práticas 

didático-pedagógicas da UEMA, buscando a promoção de um ambiente favorável à 

criatividade, à experimentação e à implementação de novas ideias. Dessa forma, metodologias 

interativas devem ser estimuladas e difundidas no seio da autoavaliação para provocar a quebra 

de estilos ortodoxos ou de acomodação;  

f) Impessoalidade: a autoavaliação não deverá tomar como objeto de análise as pessoas 

enquanto indivíduos. Não são as pessoas que são avaliadas, mas sim as estruturas, as práticas, 

as relações, os processos, os produtos e os recursos que constituem o saber/fazer da UEMA. 

Para contemplar a participação efetiva de todos os campi/centros, o processo de 

autoavaliação será realizado pelas Comissões Setoriais de Avaliação dos Centros de Estudos. 

As comissões Setoriais de Avaliação dos Centros têm a atribuição de desenvolver o processo 

avaliativo junto ao Centro, conforme o projeto de autoavaliação da Universidade, respeitadas 

as orientações da CPA/UEMA.  
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As Comissões Setoriais de Avaliação dos Centros funcionarão como prolongamento da 

CPA/UEMA e devem criar estratégias adequadas à realidade local, no sentido de possibilitar a 

participação dos gestores, servidores docentes, servidores técnico-administrativos e de 

representantes da sociedade em todas as etapas da avaliação. 

A Avaliação dos Cursos de Graduação é contemplada também pela Avalgrad, conforme 

a Resolução n° 1477/2021-CEPE/UEMA, Capítulo V - Da Avaliação, Seção II - Da 

Autoavaliação dos Cursos de Graduação, artigos 176 e 177 e envolve gestores, corpo docente, 

técnico-administrativos e discente. 

Art. 176 A autoavaliação dos cursos de graduação é coordenada e supervisionada pela 

Prog, por meio da Divisão de Acompanhamento e Avaliação do Ensino (DAAE), 

vinculada à CTP, conforme Regimento das Pró-Reitorias.  

§ 1º A autoavaliação dos cursos de graduação, no âmbito da Prog, será realizada por 

meio da Avaliação dos Cursos de Graduação (Avalgrad), semestralmente. 

§ 2º A análise dos resultados da Avalgrad e as proposições de melhoria dos 

indicadores de qualidade de cada curso devem ser realizadas pelos seus NDE, 

Colegiado de Curso, e homologadas pelo Conselho de Centro. 

§ 3º A análise dos resultados da Avalgrad e as proposições de melhoria dos 

indicadores de qualidade do curso são condições indispensáveis para a validação do 

PPC, pela CTP/PROG, quando do processo de reconhecimento e renovação de 

reconhecimento do curso. 

[...]. 

Art. 177 A autoavaliação dos cursos se faz com base no PPI, PDI e nos instrumentos 

de avaliação dos cursos de graduação, considerando o perfil estabelecido pela Uema 

para o profissional cidadão a ser formado por todos os cursos, bem como nos 

princípios e concepções estabelecidos neste Regimento. 

 

A proposta para a reformulação do Projeto de autoavaliação - 2021-2025 da UEMA, em 

seu Manual de Orientações para as Comissões Temáticas, já apresenta caminhos para a 

continuidade das ações avaliativas institucionais, pretendendo expandi-las e consolidá-las em 

observância às diretrizes emanadas pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação 

Superior - CONAES e pelo Conselho Estadual de Educação do Maranhão - CEE, respeitada as 

peculiaridades institucionais e ao mesmo tempo se constitui numa experiência formativa.  
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CAPÍTULO 2 CARACTERIZAÇÃO DO CURSO 

NDE, 2022 

 

O curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar, devido a sua natureza suis generis, 

é de natureza integral. O aluno após se regularizar na Uema e na APMGD passa por um processo 

de internalização do mundo militar, de forma que estar suscetível ao aquartelamento nos 

alojamentos Quartel da Polícia Militar, além de cumprir escala de serviço. 

Ao ingressar no Curso de Formação de Oficiais, o cadete passa à situação especial de 

aluno, ou seja, não poderá pedir trancamento do curso, nem tampouco solicitar aproveitamento 

de disciplina, também, poderá ficar reprovado apenas 01 (uma) única vez em todas as 

disciplinas do semestre inicial ou apenas em um único semestre letivo. 

 

Figura 4: Símbolo do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar 

 

Fonte: APMGD, 32021. 

 

Os concludentes do CFO-PM estão aptos a desempenhar as funções do posto de 2º 

Tenente a Capitão PM, para atribuições de comando, chefia e liderança sobre integrantes das 

respectivas corporações, no âmbito administrativo e operacional afetos, na gerência de pessoal 

e de meios no âmbito administrativo e; ainda em consonância com o Art. 144 da Constituição 

Federal de 1988 e, eventualmente, em atuações tipicamente militares. 

O currículo pleno do Curso de Formação de Oficiais foi decorrente das Leis n° 5.657 de 

26 de abril de 1993, que criou a Academia de Polícia Militar; § 3° do Artigo 6° da Lei n° 9.131 

de 24 de novembro de 1995 que altera dispositivos da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, 

que diz: “o ensino militar será regulado por lei especial”; Artigos 43, 44, 48 e 83 da Lei n° 9.394 
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que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional e especialmente o Artigo 13 da Lei 

n° 9.786, de 08 de fevereiro de 1999; Artigo 18 do Decreto n° 3.182, de 23 de setembro de 1999 

e o Artigo 9º do Decreto-Lei n° 667/69 que reorganiza as Polícias Militares e os Corpos de 

Bombeiros Militares dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal. 

  

2.1 CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA E GEOGRÁFICA DO CURSO 

 

O curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar funciona em dois ambientes, no 

Centro de Ciências Sociais Aplicadas (CCSA) da Universidade Estadual do Maranhão 

(UEMA), Campus Paulo VI em São Luís e na Academia de Polícia Militar Gonçalves Dias 

(APMGD), no Quartel da Polícia Militar, o bairro do Calhau. As disciplinas de núcleo comum 

ocorrem no CCSA e as disciplinas de núcleo específico acontecem na APMGD. 

Em razão das peculiaridades do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar, faz-

se necessário resgatar suscintamente a memória da Polícia Militar do Maranhão (PMMA) da 

Academia de Polícia Militar Gonçalves Dias (APMGD) cenário em que nasce e se mantem o 

referido curso. Segundo historiadores e conforme documentos existentes, a ideia de Polícia no 

Brasil nasceu em 1530 quando D. João III resolveu adotar o sistema de capitanias hereditárias, 

passando para Martim Afonso de Sousa a responsabilidade de promover a justiça e organizar o 

serviço de ordem pública, como melhor entendesse, nas terras que conquistasse. 

A criação da Polícia Militar no Brasil foi resultado da situação sócio-político-militar, 

após a proclamação da independência do Brasil, quando Diogo Feijó criou em 18 de agosto de 

1831 a Guarda Nacional, extinta em 1918, para substituir as antigas milícias, ordenanças e 

guardas municipais que foram extintas.  

Com o efetivo do exército reduzido, a Guarda Nacional deficiente e ainda em fase 

embrionária, a Regência viu-se obrigada a propor à Assembleia a criação de uma Guarda 

Municipal Permanente cujo projeto foi à Câmara em 30 de agosto de 1831 e em 22 de outubro 

do mesmo ano foi lançado um documento regulando o Corpo de Guardas Municipais 

Permanentes da Corte, inspirado na Guarda Real de Polícia criada por D. João VI no Rio de 

Janeiro. Na época foi atribuído às Províncias, pelo ato adicional de 12 de agosto de 1834, entre 

outros poderes o de instituírem em suas circunscrições “Corpos de Polícia”. 

No Maranhão, as atribuições do Corpo de Polícia, dentre outras, consistia em policiar 

os distritos, acabar com o roubo de gado, perseguir os negros fugidos e fazer respeitar as 

autoridades civis. Visando estabelecer medidas enérgicas para acabar em definitivo com as 

levas de escravos fugidos, que às vezes se juntavam aos nativos, o Presidente da Província, 
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Antônio Pedro da Costa Ferreira, através da Lei Provincial nº 05, de 23 de abril de 1835, criou 

o Corpo de Polícia Rural e no ano seguinte, visando acabar com este estado de perturbação da 

ordem, foi criado através da Lei Provincial nº 021, de 17 de junho de 1836, o “Corpo de Polícia 

da Província do Maranhão” e, no século XIX recebeu várias denominações, tais como: “Corpo 

de Segurança Pública”, “Corpo de Infantaria”, “Corpo Militar do Estado”, “Batalhão Policial 

do Estado”, “Força Policial Militar do Estado”, “Brigada Auxiliar do Norte” e a partir de 1951 

passou a chamar-se “Polícia Militar do Estado”. 

Quando o Corpo de Polícia da Província do Maranhão foi criado, o efetivo constituía-

se de quatrocentos e doze praças e de acordo com o artigo 9º da Lei, o ingresso neste Corpo de 

Polícia era voluntário, entretanto, decorrido o prazo de um mês após o início do alistamento e 

não tivesse completado o efetivo com a quantidade de voluntários prevista, o Presidente da 

Província mandava proceder ao recrutamento forçado, obrigando-os a permanecer por certo 

período de tempo. Assim sendo, quem não quisesse se alistar voluntariamente seria obrigado a 

servir no Corpo de Polícia por seis anos. Exigindo um bom comportamento moral e político, 

independentemente de ser analfabeto, visto que na época, não havia requisitos específicos ou 

treinamento especializado para integrar a Polícia. 

Com o decorrer dos anos a situação do recrutamento e seleção se modificou até a fase 

do concurso público para admissão, culminado com uma série de requisitos e exigências para o 

pretenso candidato a policial militar, além da submissão deste a um criterioso Curso de 

Formação Policial, dentro de uma visão didático-pedagógica coerente com a realidade atual. 

A Polícia Militar do Estado do Maranhão tem a sua missão e competência definidas na 

Constituição Federal de 1988, no Decreto Lei nº 667, de 02 julho 1969 e na Lei Estadual nº 

4.570, de 14 Junho 1984, onde estabelece que é uma Instituição organizada com base na 

hierarquia e disciplina e destina-se à manutenção da ordem pública e segurança interna na área 

do Estado, atuando de maneira preventiva e repressiva, em caso de perturbação da ordem. 

De acordo com a realidade da missão da Corporação, garantida a tranquilidade do 

cidadão e preservação da ordem pública, através do policiamento ostensivo preventivo e/ou 

repressivo, de modo a reprimir os atos atentatórios à segurança, prevenindo e debelando as 

ameaças à ordem pública, materializando a segurança como fator do desenvolvimento 

econômico e social. Pois uma das funções e Estado é prover a segurança dos cidadãos. 

Conforme dados da Direção de Ensino (s/d), a Academia da Polícia Militar Gonçalves 

Dias (APMGD), foi criada em 26 de abril de 1993, através da Lei Estadual N.º 5.657, no 

governo de, instalando-se inicialmente na BR 135, Km 02, onde funciona o Centro de Formação 
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e Aperfeiçoamento de Praças – CFAP. Em 1999 a Academia foi transferida para o Complexo 

Policial Militar do Calhau, em frente ao Hospital dos Servidores do Estado Carlos Macieira. 

 

Figura 5: Mapa de localização da APMGD 

 

Fonte: Site da APGD. Disponível: Google Maps 

 

Antes de 1993, a formação profissional dos Oficiais da PMMA era feita em outras 

Academias de Polícia Militar das mais diversas Unidades da Federação, com número limitado 

de vagas, o que acarretava um déficit de pessoal no quadro organizacional da Corporação, 

onerando consideravelmente o Estado. Diante disso e da necessidade social dessa formação foi 

celebrado um convênio de mútua cooperação técnico-cientifica, entre a Universidade 

Estadual do Maranhão, a Polícia Militar do Maranhão e o Corpo de Bombeiros Militar do 

Maranhão, visando à formação de Oficiais para ambas as Corporações.  

Antes de 1993 a formação profissional dos Oficiais da PMMA era realizada em outras 

Academias de Polícia Militar das mais diversas Unidades da Federação, com consequente 

número limitado de vagas, o qual acarretava um déficit de pessoal no quadro organizacional da 

Corporação, onerando consideravelmente o Estado que arcava com despesas fora da Unidade 

Federativa, para beneficiar um pequeno número de policiais militares aptos ao oficialato. 

Diante da necessidade social da formação dentro do contexto da realidade maranhense 

foi celebrado um convênio de mútua cooperação técnico - cientifica, entre a Universidade 

Estadual do Maranhão – UEMA, a PMMA e o Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão – 

CBMMA, visando à formação de Oficiais para ambas as Corporações que ocorriam, ambas, no 

Centro de Ciências Sociais Aplicadas. Dados constantes nos Projetos Pedagógicos de 1993 e 

2017. 
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O processo seletivo de vestibular passou a ser a forma de ingresso no Oficialato da 

PMMA, de acordo com um conjunto de Normas Específicas para a abertura desse processo em 

conjunto com a UEMA. Após a aprovação no certame, o candidato ao CFO-PM passa à 

investidura em emprego público, conforme preceitua o inciso II do art. 37 da Constituição 

Federal de 1988. 

Assim em 1993, foi criado pelo Conselho Universitário – CONSUN da UEMA, o CFO 

que passou a ser oferecido pelo Centro de Ciências Sociais Aplicadas da UEMA, com duração 

mínima de três e máxima de cinco anos, sendo instalado e passando a funcionar paralelamente 

no Campus Universitário Paulo VI em São Luís e na APMGD. 

Em 30 de janeiro de 1998 foi constituída uma comissão verificadora para análise das 

condições de funcionamento do CFO, a referida comissão encaminhado no dia 30 de março de 

1998, o relatório conclusivo, o qual subsidiou o Parecer n° 209/98-CEE, da Câmara de Ensino 

Superior, Legislação e Normas, que resultou na Resolução N° 161/98, do Conselho Estadual de 

Educação do Maranhão, datada de 23 de abril de 1998, autorizando o funcionamento do referido 

curso superior, validando e regularizando ainda os estudos realizados em períodos anteriores à 

vigência desses documentos legais, em nível de graduação universitária. 

Posteriormente o CFO-PM foi reconhecido pelo Conselho Estadual de Educação – CEE, 

através da Resolução nº 195/2000-CEE, de 25 de maio de 2000, tendo sido o primeiro Curso 

de Formação de Oficiais do Brasil a ser totalmente realizado por uma Universidade Pública, 

inclusive a seleção através do vestibular, sendo que os Aspirantes-a-Oficial PM, ao serem 

declarados, recebem a titulação de Bacharéis em Segurança Pública. 

 

2.1.1 Justificativa para a renovação do reconhecimento do Curso 

 

O Curso de Formação de Oficiais – Polícia Militar (CFO-PMMA) criado em 1993 é 

uma experiência pioneira e exitosa, resultante de um convênio entre a Universidade Estadual 

do Maranhão (UEMA) e Polícia Militar do Maranhão (PMMA), no processo que diz respeito à 

formação e qualificação de oficiais militares estaduais. O processo de educação está calcado 

nos princípios humanísticos, apoiados em direitos humanos e cidadania, na vanguarda das 

recomendações propostas pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 

e Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP). 

A vanguarda do CFO-PMMA deve-se ao fato de que somente em dezembro de 1999 o 

Ministério da Justiça apresentou uma “Proposta de bases curriculares para a formação dos 

profissionais da área de segurança do cidadão” motivado pelas demandas culturais, políticas 
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e sociais no âmbito nacional e internacional, em busca de uma segurança com cidadania mais 

inclusiva, realçando a formação calcado nos princípios fundamentais dos direitos humanos. 

Ao longo do tempo essa proposta se atualiza para atender ás demandas de seu tempo, 

solidificando a necessidade premente de formação, valorização e aperfeiçoamento dos 

profissionais da segurança pública. O Ministério da Justiça propôs a criação de um referencial 

nacional, para a formação desses profissionais, denominado “Matriz Curricular Nacional”. 

O objetivo é de nortear uma concepção mais abrangente e dinâmica de currículo; isto significa 

propor instrumentos que permitam orientar as práticas formativas em Segurança Pública, 

permitindo a unidade na diversidade, a partir do diálogo entre Eixos Articuladores e Áreas 

Temáticas.  

A Matriz Curricular Nacional é um instrumento desenvolvido, desde 2003, pela 

Coordenação Geral de Ensino da Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da 

Justiça, que serve de um marco de referência para as ações formativas a serem empreendidas 

pelas polícias guardas municipais, ao contribuir para subsidiar a implantação do Sistema Único 

de Segurança Pública (SUSP), em conformidade com o “Plano Nacional de Segurança Pública”. 

A Segurança Pública no Brasil é alvo de grandes debates e discussões, na tentativa de 

buscar-se um modelo que atenda às demandas sociais no que se refere à garantia de direito à 

segurança, inerente a toda pessoa humana. Típica das sociedades democráticas que se 

preocupam com a reforma das corporações policiais em busca de minimizar a insegurança que 

assustam a todos os cidadãos e põe em risco a integridade do Estado, frente ao avanço da 

violência.  

Há um consenso sobre investimentos no aprimoramento da formação em Segurança 

Pública em sua complexidade, que potencializa o compromisso com a cidadania e a educação 

para paz articulando-se, permanentemente, com os avanços científicos e o saber acumulado. A 

demanda prioritária é, sobretudo, identificar e propor modalidades concretas de realização e 

aprimoramento deste processo. Nesse sentido, a Matriz Curricular Nacional (2014) constitui 

referencial para fomentar a reflexão que vem ocorrendo em diversos locais sobre os currículos 

estaduais e municipais voltados à Segurança Pública.  

O referencial busca orientar e garantir a coerência das políticas de melhoria da qualidade 

do ensino, bem como do desempenho profissional e institucional, socializando discussões, 

pesquisas e recomendações, apoiando a prática docente, especialmente dos profissionais que se 

encontram mais isolada do contato com a produção científica e as técnicas atuais. 

Compreendendo-se que o aperfeiçoamento é uma necessidade constante. 
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Diante de todo esse contexto e levando-se em consideração a missão educacional da 

Polícia Militar de formar profissionais qualificados, por meio do processo do estudo, ensino e 

aprendizagem, com vistas ao desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes, 

capacitando-o a prestação de serviço de segurança social pública de qualidade. Sob a ótica da 

sociedade, garantir uma imagem positiva da instituição e com isso garantir sua manutenção. 

Após duas décadas de criação do curso com a parceria PMMA/UEMA, necessita-se de 

atualização permanente da estrutura curricular. 

 

2.1.2 Aporte Legal e Normativo do Curso 

 

O Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar (CFOPMMA/UEMA) foi proposto 

e é executado em conformidade com leis e diretrizes do âmbito, federal, no que tange aos 

regulamentos das Forças Armadas e Segurança Pública; no âmbito estadual, nos respeito às 

normas e diretrizes militares estaduais e, nos regulamentos da Universidade, parceira na 

formação dos oficiais militares. Em última instância, visa favorecer a formação do oficial 

militar da PMMA reiterando a compreensão do exercício da atividade no âmbito da Segurança 

Pública, pautada nas ciências humanas e sociais aplicadas, estudos em segurança pública, 

direitos humanos, cidadania, profissionalização militar e política num Estado Democrático de 

Direito. A primeira turma do curso iniciou em 08 de março de 1993. O curso derivou de um 

convênio celebrado entre a PMMA e Universidade Estadual do Maranhão (Uema), com o 

objetivo de formar os Oficiais da PM que passariam a receber o título de Bacharel em Segurança 

Pública. 

Com o intuito de adequar o profissional de polícia e atender a essa parcela da população, 

e através da qualificação e capacitação do Profissional de Segurança Pública, em especial a 

Polícia Militar, por estar diariamente nas ruas e ser o primeiro a chegar a qualquer ocorrência 

policial. Estabelecer a inclusão da Linguagem de Sinais como meio de comunicação essencial 

é de suma relevância para atender alguns nichos da população, tendo em vista que se trata da 

linguagem utilizada e eficaz por pessoas com deficiência auditiva. 

Com isso, o surdo-mudo necessita de atendimentos que se adaptem as suas limitações 

de comunicação. (BARBOSA, 2021). 

Os obstáculos na comunicação de um cidadão deficiente auditivo ainda são de difícil 

compreensão por grande parte da sociedade, pois criar diálogos e discussões com o surdo- mudo 

só é possível por meio da escrita ou com o uso da comunicação em Linguagem de Sinais. É 

necessário que existam políticas públicas de inclusão social com ênfase na segurança pública, 
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através da necessidade e obrigação de adequação às normas vigentes no sentido de oferecer às 

pessoas com deficiência, serviços especiais, com profissionais capacitados para o atendimento 

a este público. Além de difundir na organização a linguagem dos surdos e ajudar a compor para 

uma sociedade mais inclusiva garantindo direitos fundamentais para as pessoas com deficiência 

auditiva. 

 

A inclusão do curso de Libras na matriz curricular do curso de formação de oficiais 

tem o intuito de melhorar a prestação do serviço, a promoção, a inclusão e o respeito 

aos direitos humanos, tanto nos aspectos que envolvem sua abordagem quanto ao 

conhecimento comunicativo para melhor interação entre policiais militares e a pessoa 

em questão. Nos diversos modelos da força a ser utilizada pelo policial militar é a sua 

presença e logo após a verbalização com ordens claras e incisivas para prevenir o uso 

da força física e até mesmo letal, evitando agravar a ocorrência. (AZEVEDO et al., 

2018, p. 98). 

 

A língua de sinais no Brasil (Libras) é a língua que as pessoas surdas utilizam 

naturalmente no Brasil, ela é definida como língua visual-motora, visual-espacial ou gestual- 

visual, usando os olhos e as mãos respectivamente, são os canais de recepção e produção. 

Devido a isso para produção de frases, as mãos combinam com as expressões corporais e faciais. 

Os usuários da libras trazem suas experiências visuais utilizadas naturalmente da comunidade 

surda. O surdo, em sua maioria, apresenta perfil amigável em se tratar de ensinar Libras, 

consequentemente mais familiares e variados profissionais aprendem essa língua. (AZEVEDO 

et al., 2018). 

Quando o suspeito é um deficiente auditivo, o agente público deve tentar se comunicar 

de forma eficiente e clara. Caso o policial militar não possua habilidades com a Libras, condição 

necessária para comunicação com os surdos, como ele deve agir?! „Desse modo, com apenas o 

curso básico, o policial militar não estará preparado totalmente para lidar com situações e 

circunstâncias que envolvam os surdos‟. (AZEVEDO et al., 2018). 

É preciso criar uma proximidade e entendimento mútuo entre a população e a 

organização, partindo da premissa fundamental de que a responsabilidade pela segurança 

pública não é só da polícia, mas compartilhada entre o Estado e seus cidadãos. Assim, 

acrescente insatisfação experimentada pela sociedade ocasiona a mudança das organizações 

policiais. Aos poucos, por toda parte, observa-se a adoção, em caráter experimental, de 

estruturas descentralizadas e menos burocratizadas de aplicação da lei com novos conceitos de 

polícia como este (CEPIK, 2013). 

Todos os policiais militares devem ter ciência de que o fato de a pessoa ser surda- muda 

não a faz melhor nem pior que as outras, tão pouco mais ou menos ingênuas e devem tomar as 
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mesmas medidas de segurança igualmente a todos os cidadãos. O deficiente auditivo pode até 

ter dificuldade para realizar algumas atividades, porém, poderá desenvolver outras como as 

pessoas sem deficiência. (AZEVEDO et al., 2018). 

 

Como cita a Lei Federal n. 10.098, de 19 de dezembro, de 2000, regulamentada, pelo 

decreto presidencial n. 5.626, de 22 de dezembro de 2005. Determina a 

obrigatoriedade atender as necessidades do surdo-mudo, que o policial militar, neste 

caso o soldado (praça), precisa ter a capacitação profissional com o objetivo de 

estabelecer contato. Para isso a necessidade de incluir LIBRAS na grade do curso de 

formação de soldados. (SANTOS, 2019, p.22). 

 

A Constituição Federal impera no seu art. 144 que, “A segurança pública, dever do 

Estado, direito e responsabilidade de todos, [...]” onde, explicita que a corporação e toda a 

comunidade devem trabalhar em prol da “[...] preservação da ordem pública e da incolumidade 

das pessoas [...]” (BRASIL, 1988, p 48). 

 

Âmbito Federal 

− Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional. 

− Resolução nº 1 - CNE/CP, de 17 de junho de 2004. Institui Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

− Lei Federal nº 12.711 de 2012 – estabelece que 50% das vagas das universidades 

federais dever ser destinadas alunos cotistas. A UEMA mesmo sendo uma universidade 

estadual, adota a Lei de Cotas no Processo Seletivo de Acesso à Educação Superior 

– PAES; 

− Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004. Estabelece normas gerais e critérios 

básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 

mobilidade reduzida, no ato da inscrição no sistema de vestibular PAES. 

− Decreto n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005. Estabelece a Língua Brasileira de Sinais 

- Libras como disciplina curricular optativa nos cursos de educação superior e na 

educação profissional. Na estrutura do CFOPM é uma disciplina obrigatória; 

− Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008. Dispõe sobre o estágio de estudantes. 

− Resolução nº 1 - CONAES, de 17 de junho de 2010. Normatiza o Núcleo Docente 

Estruturante (NDE). 
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− Ministério da Justiça. Secretaria Nacional de Segurança Pública. Matriz curricular 

nacional: para ações formativas dos profissionais para a área de segurança pública, 

2014. 

− Resolução nº 1 - CNE/CP, de 30 de maio de 2012. Estabelece Diretrizes Nacionais para 

a Educação em Direitos Humanos. 

− Resolução nº 2 - CNE/CP, de 15 de junho de 2012. Estabelece as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Ambiental. 

− Decreto n° 8.368, de 2 de dezembro de 2014. Regulamenta a Lei nº 12.764, de 27 de 

dezembro de 2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista. 

− Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

 

Âmbito Estadual 

− Decreto nº 15.581, de 30 de maio de 1997. Aprova o Estatuto da Universidade Estadual 

do Maranhão - UEMA. 

− Resolução nº 109 - CEE/MA, de 17 de maio de 2018. Estabelece normas para a 

Educação Superior no Sistema Estadual de Ensino do Maranhão e dá outras 

providências. 

 

Âmbito Institucional 

− Resolução n° 886/2014 - CONSUN/UEMA, de 11 de dezembro de 2014. Cria o Núcleo 

de Acessibilidade da Universidade Estadual do Maranhão. 

− Resolução nº 891 – CONSUN/UEMA, de 31 de março de 2015. Aprova o Regimento 

do Núcleo de Acessibilidade da Universidade Estadual do Maranhão - UEMA e dá 

outras providências. 

− Resolução nº 1233, de 6 de dezembro de 2016 - CEPE-UEMA. Dispõe sobre a 

regulamentação de hora-aula e dos horários nos cursos de graduação presenciais da 

Universidade Estadual do Maranhão. 

− Resolução nº 1477 - CEPE/UEMA, de 06 de outubro de 2021. Estabelece o Regimento 

dos Cursos de Graduação da Universidade Estadual do Maranhão. 
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− Resolução nº 1023 – CONSUN/UEMA, de 21 de março de 2019. Regulamenta o Núcleo 

Docente Estruturante – NDE no âmbito dos cursos de graduação da Universidade 

Estadual do Maranhão. 

− Plano de Desenvolvimento Institucional – PDI (2021-2025). 

 

AMPARO LEGAL DO FUNCIONAMENTO DOCURSO 

 

− Resolução nº 110/2011 - CEE/MA, de 15 de setembro de 2011. Renova o 

Reconhecimento do Curso de Formação de Oficiais – Bacharelado em Segurança 

Pública, do Centro de Ciências Sociais Aplicadas CCSA da Universidade Estadual do 

Maranhão - UEMA. 

− Resolução nº 1260/2017 - CEPE/UEMA, de 6 de junho de 2017. Aprova o Projeto 

Pedagógico do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar (CFO PM/UEMA) – 

Bacharelado em Segurança Pública, do Centro de Ciências Sociais Aplicadas, da 

Universidade Estadual do Maranhão. 

− Resolução nº 27/2019 - CEE/MA, de 7 de fevereiro de 2019. Renova o Reconhecimento 

do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar (CFO PM/UEMA Bacharelado em 

Segurança Pública), do Centro de Ciências Sociais Aplicadas - CCSA, da Universidade 

Estadual do Maranhão. 

 

2.2 FORMAÇÃO DO PROFISSIONAL 

 

O Curso de Formação de Oficiais (CFO-PM) visa favorecer ao oficial militar da 

PMMA a compreensão do exercício da atividade no âmbito da Segurança Pública, focalizado 

nas Ciências Humanas e nas Ciências Sociais Aplicadas, centrada nos estudos em segurança 

pública, direitos humanos, como prática de cidadania, da participação profissional, social e 

política num Estado Democrático de Direito. 

O Bacharel em Segurança Pública, Oficial da Polícia Militar do Maranhão, estará 

apto para desempenhar atribuições de comando, chefia e liderança sobre integrantes militares, 

nos serviços operacionais afetos à gerência de pessoal e de atividades-meio no âmbito 

administrativo e em ações tipicamente militares. Além de atuar como gestores da segurança 

pública estadual. O trabalho em equipe é estimulado dado à pluralidade de atores envolvidos e 

o oficial militar precisa conhecer os procedimentos necessários para encaminhar 
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adequadamente as ocorrências policiais, de acordo com o cargo e função desempenhada, 

transmitindo segurança aos demais cidadãos. 

Acrescenta-se a essas atividades desenvolvidas por oficiais militares, prestar 

assistência jurídica e religiosa; manter discrição e reserva; liderar equipes; trabalhar em equipe; 

manter equilíbrio emocional e condicionamento físico; atuar com ética profissional; exercer 

tolerância; comprometer-se com a legalidade; agir com humanidade; tomar decisões rápidas e 

coerentes; desenvolver relacionamento interpessoal; manter-se constantemente atualizado; 

demonstrar flexibilidade; e suportar situações de estresse. Isso ocorre pela diversidade 

sociocultural do estado do Maranhão. 

O perfil profissiográfico deve obedecer ao artigo 144, § 6º da Constituição Federal  

1998 para a qual os policias militares são responsáveis pelo policiamento “ostensivo e a 

preservação da ordem pública”. Portanto, o oficial da polícia militar deve conhecer o contexto 

social onde atua e desenvolver habilidades comportamentais e atitudinais para resolução de 

conflitos, tomada de decisão, preservação da vida, mediação de conflitos, enfrentamento de 

crime e violência baseados nos princípios legais, éticos e morais. Deve ser o articulador político 

junto à sociedade, em prol da paz social, além de saber manusear armas e equipamentos 

necessários ao trabalho policial cotidiano, em prol da segurança social. 

 

2.2.1 Competências e habilidades do profissional a ser formado 

 

O Curso de Formação de Oficiais (CFO-PM) favorece ao Oficial da PMMA a 

compreensão do exercício da atividade no âmbito da Segurança Pública, focalizado nos direitos 

humanos e cidadania inerente a um Estado Democrático de Direito. Assim sendo, o processo 

de formação deve possibilitar o desenvolvimento de competências e habilidades específicas, 

em conformidade com os referenciais curriculares, tais como: 

a) Liderança – com finalidade de estimular, orientar e fiscalizar as ações de seus subordinados 

nas atividades pertinentes a Segurança Pública; 

b) Iniciativa e proatividade – visa a solução de conflitos e resolução de problemas, seja de 

forma isolada ou em conjunto com seus superiores e subordinados; 

c) Adaptabilidade: para poder gerenciar situações inusitadas e complexas; 

d) Ética: ter uma postura que respeite os valores definidos pela instituição e pela sociedade, 

sendo um referencial para seus subordinados; 
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e) Senso de responsabilidade: consciência do impacto das ações no âmbito interno e externo 

à instituição policial; zelar pela manutenção e conservação dos equipamentos/materiais e 

instalações no seu ambiente de trabalho;  

f) Capacidade de comunicação: saber se expressar tanto na forma oral como escrita, com 

clareza e objetividade. 

As atividades desempenhadas pelos Oficiais de Polícia envolvem o gerenciamento de 

recursos humanos e logísticos; participar do planejamento de ações e operações; desenvolver 

processos e procedimentos administrativos militares; coordenar iniciativas voltadas à 

comunicação social; promover estudos técnicos e capacitação profissional. Além de 

desenvolver inteligência emocional e ética para lidar com os problemas recorrentes das 

atividades policiais que ultrapassam as fronteiras do crime e da violência. 

No que tange as competências recomendadas aos profissionais da área da Segurança 

Pública na Matriz Curricular da SENASP, Brasil (2014), para definir os objetivos específicos 

do Bacharelado em Segurança Pública, o Oficial PM necessita: 

a) Posicionar-se de maneira crítica, ética, responsável e construtiva em diferentes 

situações, utilizando o diálogo como instrumento de mediação de conflitos, na tomada 

de decisões;  

b) Perceber-se como agente transformador da realidade social, a fim de contribuir 

ativamente para a melhoria da qualidade da vida social, institucional e individual;  

c) Compreender a diversidade da sociedade brasileira, posicionando-se contra qualquer 

discriminação culturais, sociais, crença, gênero, orientação sexual, etnia e outras 

características individuais e sociais;  

d) Conhecer e dominar diversas técnicas e procedimentos policiais e as tecnologias não 

letais para o desempenho da atividade, conforme preceitos legais;  

e) Utilizar diferentes linguagens, fontes de informação e recursos tecnológicos para 

produzir conhecimentos sobre a realidade em situações que requerem a atuação da 

corporação e de seus policiais militares;  

f) Oportunizar a produção de novos conhecimentos em relação à Segurança Pública, a 

partir do ensino e da pesquisa. 

Em uma dimensão global, o processo de formação visa estimular a adoção de atitudes 

de justiça, cooperação, respeito à lei, promoção humana e repúdio a qualquer forma de 

intolerância (BRASIL, 2009, p. 14). O processo de ensino e aprendizagem é contínuo, dinâmico 

e complexo, contudo, na intenção de facilitar a elaboração de projetos e planejamentos 

pedagógicos que tomam como referência a teoria de aprendizagem baseada no desenvolvimento 
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de competências, apresentam-se definições com divisões meramente didáticas, na perspectiva 

de ampliar a capacidade de atuação do policial militar.  

Sobre as competências cognitivas, os futuros Oficiais deverão ser capazes de: 

a) Analisar dados estatísticos que possibilitem compreender os cenários da realidade 

brasileira em relação à criminalidade, à violência e à necessidade da prevenção;  

b) Compreender a necessidade de uma gestão integrada e comunitária do Sistema de 

Segurança Pública; 

c) Estabelecer um panorama geral sobre o Sistema Jurídico vigente no país, essencialmente 

no que é pertinente aos ramos do Direito, aplicáveis à atuação do profissional de 

Segurança Pública; 

d) Relacionar a utilização da força e da arma de fogo aos princípios de legalidade, 

necessidade e proporcionalidade. 

Competências operativas: ter condição de proteger pessoas; demonstrar segurança; 

manusear armas não letais e letais; dominar técnicas de abordagem; dominar técnicas de 

autodefesa e técnicas de primeiros socorros; dominar técnicas de negociação, resolução de 

conflitos e incidentes; transmitir mensagens via rádio; selecionar equipamento de acordo com 

o tipo de ocorrência; usar equipamento de proteção individual; manejar equipamentos com 

eficácia; praticar exercícios físicos; relacionar-se com a comunidade; prestar serviços 

assistenciais à comunidade; trabalhar em equipe; levantar informações sobre o local da 

ocorrência; isolar local de crime; prever socorro de vítimas; obter ou captar informações sobre 

a ocorrência; entrevistar pessoas; arrolar testemunhas; conduzir as partes envolvidas no crime; 

elaborar documentos pertinentes à ocorrência; elaborar relatórios; cumprir determinações 

judiciais; produzir estatística; e tipificar as condutas delituosas.  

Quanto às competências atitudinais desenvolvidas no decorrer do processo de formação, 

os policiais deverão demonstrar: controle emocional; disciplina, desenvoltura, criatividade, 

paciência, perspicácia, lidar com fenômenos complexos, manter-se atualizado, resistência à 

fadiga física, firmeza de caráter, ética profissional; cumprir normas e regulamentos internos; 

agir com civilidade e respeito; manter boa apresentação; agir com descrição; manter 

condicionamento físico; agir com bom senso e imparcialidade.  

Diante da complexidade expressa a respeito das competências desse profissional, a 

formação do Oficial de Polícia Militar precisa ser generalista mediante a extensão do seu âmbito 

de atuação, e ao mesmo tempo, precisa abordar questões mais específicas vinculadas a sua 

atividade, permitindo ação profissional que além de legal, seja crítica e consciente. Essa 
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formação requer um caráter amplo, de acordo com a multiplicidade de funções e atividades que 

os oficiais desempenham na Polícia Militar do Maranhão. 

 

2.2.2 Objetivo Geral do Curso 

 

Formar Bacharel em Segurança Pública, habilitando-o para o exercício das funções de 

2º Tenente PM até o posto de Capitão PMMA, desenvolvendo as competências e habilidades 

necessárias ao desempenho das funções de prevenção e/ou repressão ao crime e a violência, de 

acordo com os princípios da legalidade, da ética e do respeito aos direitos humanos. 

 

2.2.3 Objetivos Específicos do Curso 

 

− Proporcionar ao discente uma articulação dos conhecimentos teóricos apreendidos e a 

possibilidade de vivenciá-los na prática, mediante as atividades operacionais de polícia 

ostensiva nas quais os discentes participem constantemente. 

− Estimular a pesquisa e a prática como consolidação dos princípios de uma educação 

universitária onde o saber é construído através da própria inserção na realidade, o que 

firma o seu compromisso com a sociedade e os princípios éticos da cidadania e da 

Segurança Pública. 

− Desenvolver habilidade de gerenciamento eficaz das pessoas nas diversas formas de 

organização, com ênfase na comunicação e trabalho em equipe. 

− Capacitar os cadetes para o exercício de atividades docentes nos cursos de formação e 

capacitação oferecidos na Polícia Militar ou instrução de tropa na Corporação. 

 

2.2.4 Perfil Profissional do Egresso 

 

O Curso de Formação de Oficiais (CFO-PM) visa favorecer ao oficial militar da PMMA 

a compreensão do exercício da atividade no âmbito da Segurança Pública e seus 

desdobramentos, posto que atuará com gestor. A estrutura curricular do curso se apoia nas 

ciências humanas e ciências sociais aplicadas, sobretudo nos saberes específicos centrados em 

segurança pública, direitos humanos, cidadania. Além de se voltar para a profissionalização dos 

oficiais militares atuantes em um Estado Democrático de Direito. 

Para o Oficial QOPMMA converge toda a responsabilidade do dever policial militar, 

perante a sociedade. Se exige do Oficial PMMA um perfil generalista e polivalente para o 

exercício das suas atribuições. Com uma visão ampla, para analisar o todo, considerando 
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elementos diversificados ao tomar suas decisões ou definir prioridades. O policial militar tendo 

por base uma atuação profissional ética precisar compreender não só o ‘como fazer’, mas 

também o ‘por que’ fazer. Ao final do Curso, o Aspirante a Oficial receberá o diploma de 

conclusão no Curso de Formação de Oficiais PM, como Bacharel em Segurança Pública. 

O Bacharel em Segurança Pública, Oficial da Polícia Militar do Maranhão, ao concluir 

curso na Universidade Estadual do Maranhão estará capacitado para desempenhar atribuições 

de comando, chefia e liderança sobre integrantes militares, nos serviços operacionais afetos à 

gerência de pessoal e de atividades-meio no âmbito administrativo e em ações tipicamente 

militares, na sociedade. 

Em conformidade com a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), os oficiais 

militares egressos do CFO-PM/UEMA, além das atividades policiais de mantenedor da paz e 

ordem social, estão aptos a gerenciar recursos humanos e logísticos; participar do planejamento 

de ações e operações; desenvolver processos e procedimentos administrativos militares; 

coordenar iniciativas voltadas à comunicação social; promover estudos técnicos e capacitação 

profissional.  

Acrescenta-se a essas atividades desenvolvidas por oficiais militares, prestar assistência 

jurídica e religiosa; manter discrição e reserva; liderar equipes; trabalhar em equipe; manter 

equilíbrio emocional e condicionamento físico; atuar com ética profissional; exercer tolerância; 

comprometer-se com a legalidade; agir com humanidade; tomar decisões rápidas e coerentes; 

desenvolver relacionamento interpessoal; manter-se atualizado; demonstrar flexibilidade; e 

suportar situações de estresse. Isso ocorre pela diversidade sociocultural do estado do 

Maranhão, tanto que no tange a dimensão geográfica, mas também a diversidade cultural. 

O CFO-PMMA/UEMA atribui ao seu egresso o título de Bacharel em Segurança 

Pública. Os alunos têm duas identidades e pertencimentos – uma de policial militar e outra, de 

universitário, com todas as incumbências a serem desempenhadas para a efetuação de uma 

graduação competente. De forma que, há uma dupla visão, uma “visão sistêmica”, que impõe a 

integração das várias áreas do conhecimento como forma de intervir na realidade, e outra, 

“visão processual” que exige ações contínuas por parte dos atores que têm a responsabilidade 

de conduzir a educação em suas múltiplas dimensões, pois só assim serão criadas condições 

objetivas que alicerçam esse Projeto Pedagógico do Curso de Formação de Oficiais. 

O perfil profissiográfico deve obedecer ao artigo 144, § 6º da Constituição Federal para 

a qual policias militares são responsáveis pelo policiamento “ostensivo e a preservação da 

ordem pública”. Sabendo-se de antemão que o trabalho do oficial militar transcende a esfera de 
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enfrentamento de situações de crime e violência. Para tanto, a estrutura curricular do curso é 

multiárea e possibilita uma abrangência de saberes. 

Portanto, o oficial militar deve conhecer o contexto social onde atua e desenvolver 

habilidades comportamentais e atitudinais para resolução de conflitos, tomada de decisão, 

preservação da vida, mediação de conflitos, enfrentamento de crime e violência baseados nos 

princípios legais, éticos e morais. Deve ser o articulador político junto à sociedade, em prol da 

paz social, além de saber manusear armas e equipamentos necessários ao trabalho policial 

cotidiano.  

De acordo com a Lei nº 6.513 de 30 de novembro de 1995, dentre as atribuições dos 

policiais militares também se insere, segundo os artigos abaixo: 

Art. 3º - O serviço policial-militar consiste no exercício de atividades inerentes à 

Policia Militar e compreende todos os encargos previstos na legislação especifica e 

peculiar relacionadas com o policiamento ostensivo e preservação da ordem pública. 

 

[...] 

 

Art. 39 - São manifestações essenciais do valor policial militar: 

I - o sentimento de servir à comunidade, traduzido pela vontade inabalável de cumprir 

o dever e pelo integral devotamento à preservação da ordem pública, mesmo com o 

risco da própria vida; 

II - o civismo e o culto às tradições históricas; 

III - a fé na elevada missão da Polícia Militar; 

IV - o espírito de corpo, o orgulho do militar pela organização militar onde serve; 

V - o amor à profissão militar e o entusiasmo com que é exercida; e 

VI - o aprimoramento técnico-profissional. 

 

Trabalho em equipe deve ser estimulado devido a pluralidade de atores envolvidos e o 

oficial militar precisa conhecer os procedimentos necessários para encaminhar adequadamente 

as ocorrências policiais, de acordo com o cargo e função desempenhada, transmitindo segurança 

aos demais cidadãos.  

 

2.3 CARACTERIZAÇÃO DO CORPO DISCENTE 

 

O corpo discente do CFOPM/UEMA deriva dos candidatos que se submetem e são 

aprovados no processo seletivo do PAES, que ocorre anualmente para ingresso de novos alunos 

nos cursos de graduação da UEMA. Cabe ressaltar que, embora o PAES estabeleça o 

quantitativo de vagas para ingresso de alunos pelo certame, em razão de demandas judiciais, as 

turma de ingressantes tem uma entrada além das vagas disponibilizadas. 

 

2.3.1 Dados socioeconômicos 
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Os candidatos que se submetem a vestibular para ingresso no curso, obedecem à mesma 

lógica dos demais candidatos que aspiram ingressar na UEMA. O diferencial aqui é que o CFO-

PM constitui uma etapa de concurso público para ingresso na carreira de oficial militar, e, 

portanto, os alunos recebem salário, pois que ao mesmo tempo que são alunos, já se encontram 

na ativa no serviço policial, resguardada as suas peculiaridades. 

 
Quadro 2.1 – Dados socioeconômicos por ano: sexo 

Ano 
Sexo 

Masculino  Feminino 

2016 40 05 

2017 47 05 

2018 42 07 

2019 41 05 

2020 48 05 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 

 

Em razão de determinação legal, as vagas para ingressantes no serviço policial tem 

diferencial sobre o quantitativo de vagas disponibilizadas para homens e mulheres. Restrição 

se deve a Lei nº 8382 de 18 de abril de 2018, que determina a disposição de apenas 10% de 

vagas para o sexo feminino. Apesar de várias contestações, o quadro se desequilíbrio de vagas 

para homens e mulheres é muito acentuado. Apesar disso, o quantitativo de candidatas é muito 

relevante para as vagas disponibilizadas. 

Quadro2.2 – Dados socioeconômicos por ano: estado civil 

Ano 

Estado civil   

Solteiro  Casado 

Separado 

judicialmente 

ou divorciado  

 

Viúvo  

 

Outro 

2016 38 07 - - - 

2017 44 08 - - - 

2018 45 07 - - - 

2019 39 07 - - - 

2020 45 08 - - - 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 

 

Quadro 2.3 – Dados socioeconômicos por ano: faixa etária 

Ano 

Faixa etária  

Abaixo de 

18 anos  
18 a 21 anos  22 a 25 anos  

26 a 29 anos  Acima de 

30anos  

2016 - 03 30 10 02 

2017 - - 26 23 02 

2018 - 08 15 19 07 

2019 - 15 14 08 09 

2020 - 10 24 13 06 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 
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Um dado relevante a ser enfatizado é que há um grande percentual de jovens que 

disputam vagas no certame, PAES, para ingresso no curso e muitos deles já estão em outros 

cursos universitários ou já concluíram seus cursos e já em fase de pós-graduação. Portanto, são 

jovens, solteiros e constituem mão de obra qualificada. 

 

Quadro 2.4 – Dados socioeconômicos por ano: faixa social 

Ano 

Faixa social 

Até 1 

salário 

mínimo 

Mais de 1 

até 3 

salários 

mínimos 

Mais de 3 

até 5 

salários 

mínimos 

Mais de 5 

até 10 

salários 

mínimos 

Mais de 10 

salários 

mínimos 

2016 - 05 10 30 - 

2017 - 06 15 30 - 

2018 - 03 13 33 - 

2019 - 02 09 35 - 

2020 - 04 20 29 - 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 

 

Os candidatos, reiterando os quadros supracitados, são de faixa socioeconômica 

intermediária. Alguns dos candidatos são policiais, praças militares, que aspiram se tornar 

oficiais na sua instituição, outros já atuavam no campo de trabalho em outras profissões. Alguns 

destes candidatos atuam em empresas privadas ou tinham seus próprios negócios, mas 

desejavam ingressar no serviço público em busca de estabilidade no emprego e status quo que 

o curso confere aos oficiais gestores da segurança pública. 

 

Quadro 2.5 – Dados socioeconômicos por ano: cotas 

Ano 

Cotas 

Negro Indígena Deficiente 

Proveniente 

de escola 

pública 

2016 - - - 28 

2017 - - - 35 

2018 12 - - 33 

2019 - - - 29 

2020 - - - 38 

Fonte: PAES, ano 2016 a 2020. 

 

Esse quadro reflete a realidade do efetivo de alunos da Universidade Estadual do 

Maranhão que grande parte dos ingressantes são oriundos de escola pública. Sabendo-se que o 

curso oferta em média, 45 vagas anuais, desse percentual, mesmo com as singularidades dos 

candidatos, mais da metade deles derivam das escolas públicas. 
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2.3.2 Dados de vagas, aprovação Paes, matriculados, readmissão, transferências interna e 

externa 

 

Conforme dados coletados, dentre as várias peculiaridades do CFO-PM, é a inexistência 

de transferências e readmissão de alunos que por ventura tenham se evadido. Não há 

transferência porque não há outro curso em outra instituição que seja equivalente.   

 
Quadro 2.6 - Quantitativo de estudantes, por demanda e matrícula, segundo ocorrência acadêmica, por ano 

Ano 

Vagas 

no 

Paes 

Paes Transferência interna Transferência externa Readmissão 

Demanda  Matrícula  Demanda  Matrícula  Demanda  Matrícula  Demanda  Matrícula  

2016 45 2.110 45 - - - - - - 

2017 45 10.691 52 - - - - - - 

2018 45 6.463 52 - - - - - - 

2019 45 6.480 46 - - - - - - 

2020 45 6.703 53 - - - - - - 

Fonte: SIGUEMA, ano 2016 a 2020. 

 

2.3.3 Dados de evasão, reprovação, trancamento, cancelamento, concluintes 

 

No CFO-PM não há registros de evasão, transferência interna ou externa. Mas, há 

registros de matrículas sub judicies, em atendimento aos recursos interpostos por candidatos 

que se julgam de algum modo prejudicados durante o processo do vestibular. Alguns recursos 

são julgados em prazos fora do calendário escolar, o que contribui para o atraso no ingresso do 

aluno no curso. Por vezes, por estar fora do prazo, os candidatos são matriculados e aguardam 

o início do período seguinte para ingressar no curso, até o julgamento final da demanda. 

 

Quadro 2.8 – Quantitativo de estudantes, segundo ocorrência de permanência acadêmica, por ano 

Ano 
Matrí

cula 

Tranca

mento  

Cancela

mento 

Repro

vação  
Evasão 

Transferência 

interna  

Transferência 

externa 

Sub 

judici

e 

Concluinte  

2016 45 - - - - - - 00 2 

2017 52 - - - - - - 06 43 

2018 52 - - - - - - 06 31 

2019 46 01 - - - - - 01 00 

2020 53 01 01 - - - - 08 50 

Fonte: SIGUEMA, ano 2016 a 2020. 

 

2.4 ATUAÇÃO DO CURSO 

 

O curso tem uma forte conotação prática tendo em vista sua natureza sui generis que 

forma o bacharel em segurança pública e ao mesmo tempo prepara o profissional que atuará a 

linha de comando da Polícia Militar do Maranhão. 
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2.4.1 Pesquisa 

 
Quadro 2.9 – Quantitativo de estudantes, segundo projetos de pesquisa, por vigência do PPC 

 
Vigência 

 
ProfessorCoordenador 

 
Títulodoprojeto 

 
Programa 

Número dealunos 

envolvidos 

Bolsistas Voluntários 

2019/ 

2020 
Profa.Dra.Vera Lucia 

Bezerra Santos 

“Leviatã” 

adormecido:sobaóticada

segurança 

públicadoMaranhão 

 

PIBIC-UEMA 
2 2 

 

 

2021/2022 

 

 
Profa. Dra.Vera Lucia 

Bezerra Santos 

Mulheres nas 

políciasestaduais do 

Maranhão:inserção 

ereconhecimentoprofissi

onaldasmulheres 

policiais 

 

 
PIBIC-UEMA 

 

 
2 

 

 
2 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 

 

A pesquisa foi aprovada em edital interno, período 2019 e 2020, para bolsa no Programa 

de Iniciação Científica UEMA (PIBIC-UEMA), contemplando 2 alunos bolsistas, ambos 

indicados pela orientadora. Foram selecionadas duas alunas do curso de Ciências Sociais. 

Outros 02 alunos integraram a pesquisa como voluntários, ambos dos cursos de Formação de 

Oficiais, de modo que ingressou um cadete do CFO-PM e outro do CFO-BM, Programa de 

Iniciação Científica Voluntário (PIVIC): Damião César Lustosa Nogueira (aluno do CFO-BM) 

e Levi Rodrigues Santos (CFO-PM). Esses alunos voluntários não têm direito a bolsa de 

pesquisa, mas podem participar de todos os eventos acadêmicos com direito a certificados. 

Em 2021, também foi aprovado novo projeto no Programa de Iniciação à Bolsa de 

Iniciação Científica (PIBIC-UEMA), com 02 cotas para alunos bolsistas de 02 cotas para 

bolsistas voluntários (PIVIC-UEMA), as quais foram distribuídas entre um aluno do CFO- BM, 

Reinaldo Vinicius Morais Pereira e Neidiane Santos de Lima, aluna do CFO-PM, também 

ambos certificados pela universidade. 

Os alunos do CFO-PM e CFO-BM não tem direito à bolsa porque recebem salário e tem 

vínculo empregatício. O que não inviabiliza a participação em atividades de pesquisa acadêmica 

e extensão universitária. Além disso, os alunos têm uma sobrecarga de atividades que 

inviabiliza disposição de tempo necessário para leituras, pesquisas com coleta de dados. Porém, 

mesmo com essas limitações, alguns alunos buscam participar dessas atividades como forma 

de ampliar seus conhecimentos e aperfeiçoar as práticas no exercício profissional. 
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2.4.2 Extensão 

 

Os projetos de extensão universitária foram propostos pelos professores junto à 

PROEXAE-UEMA e APMGD, no sentido de atender às demandas dos alunos que careciam de 

conhecimentos mais precisos dos conteúdos tratados para além das disciplinas ofertadas pela 

UEMA. Desse modo, o projeto de extensão sobre “Inglês Instrumental”, coordenado pelo 

professor Dr. José Haroldo Bandeira Sousa, atendeu a demanda dos alunos que se ressentiram 

da retirada das disciplinas Inglês Básico e Inglês Instrumental, antes ofertadas pelo Curso de 

Formação de Oficiais. Pois, nem todos os alunos tem acesso a cursos de línguas estrangeiras e 

foi uma oportunidade de aperfeiçoar seus conhecimentos. 

Em se tratando do curso de Libras, os professores Clívia Santana da Silva e Prof. 

Augusto Cezar Ferreira Baraúna, atendeu às demandas dos alunos que precisavam aprofundar 

seus conhecimentos acerca das Língua Brasileira de Sinais – Libras, para atender as ocorrências 

policiais que fazem parte da rotina de trabalho. Essa solicitação foi um desdobramento da 

disciplina Libras, ofertada pelo departamento de Letras da UEMA. 

Soma-se ainda, ao projeto de extensão Trote Solidário, coordenados pela profa. Dra. 

Vera Lucia Bezerra Santos e a bibliotecária Kátia Soares, responsável pela biblioteca setorial 

da Centro de Ciências Sociais da UEMA. A proposta tem duas vertentes: 1) atende às 

comunidades carentes no entorno da UEMA e, 2) Além de recepcionar os calouros, buscar 

angariar mantimentos para serem distribuídos entre as comunidades carentes para além do 

entorno da UEMA, priorizando, asilos, creches e abrigos para crianças sem situação de 

vulnerabilidade. 

 

Quadro 2.10 - Quantitativo de estudantes, segundo projetos de extensão, por vigência do PPC 

Vigência Professor Coordenador Título do projeto Programa 

Número de alunos 

envolvidos 

Bolsistas Voluntários 

2019 Prof. Dr. José Haroldo 

Bandeira Sousa 

Inglês instrumental para cadetes 

do CFOPM 
Dept. Letras - 6 

2020 
Profa. Ms. Clívia Santana da 

Silva; Prof. Dr. Augusto 

Cezar Ferreira Baraúna 

Curso Básico de Libras DDEC 
- 60 

2017/2020 Trote Solidário 

Profa. Dra. Vera Lucia Bezerra 

Santos; Bibliotecária Kátia 

Soares; Roseane Maria do 

Nascimento Silva 

(Organizadoras) 

PROEXAE 

- 100 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 
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Quadro 2.11 – Quantitativo de grupos de pesquisa e ações de extensão no Curso  

Grupos de pesquisa no Curso Alunos envolvidos Professores envolvidos 

Grupo de Estudo em Segurança Pública – GESP/UEMA  04 Vera Lucia Bezerra Santos  

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 

 

 

Quadro 2.12 – Eventos promovidos pelo Curso 

Evento Alunos envolvidos Professores envolvidos 

Seminário de Segurança Pública IV 100 
Vera Lucia Bezerra Santos 

Cel. QOPM Raimundo Nonato Sá 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 

 

2.5 AVALIAÇÃO DO CURSO 

 

A avaliação é um processo de contínuo de avaliação, compreendida como condição sine 

qua non para o êxito institucional e, por extensão, promove a excelência dos seus cursos. O 

CFO-PM não passa por avaliação externa, mas todos são chamados a participar da avaliação 

interna. 

 

2.5.1 Interna 

Quadro 2.13 – Avaliação do Curso no último triênio 

 

Indicadores 
Ano

2019 

Ano

2020 

Ano

2021 

 

Total 

Avaliadores Avalgrad Discente(%) 62,39% 8,56% 2,55% 23,57% 

Fonte: DAAE/CTP/PROG, ano 2019, 2020, 2021. 

 

2.5.2 Ações no âmbito do Curso pós avaliações internas e externas 

 

Após a divulgação dos resultados das avaliações internas, que ocorrem na Universidade, 

faz-se apresentação dos resultados nas reuniões de Colegiado e Curso e do Núcleo Docente 

Estruturante para todos tenham ciência. O objetivo é de fazer os aperfeiçoamentos nas práticas 

políticas, didáticas e pedagógicas que se fazem necessárias. 

Reitera-se que por ser um curso de natureza singular, os alunos não são submetidos à 

avaliação do Enade ou qualquer outra externa de âmbito nacional. Por outro lado, os alunos 

passam por constante processo de avaliação na própria Academia de Polícia Militar Gonçalves 

Dias. 
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CAPÍTULO 3 ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

NDE, 2022 

 

O Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar, por sua natureza sui generis, dado 

que o processo seletivo, mesmo ocorrendo por meio do vestibular do PAES, estão submetidos 

concomitantemente se submetendo a um processo de concurso público. Portanto, são policiais 

oficiais em fase de treinamento e para outros de aperfeiçoamento. Pois alguns dos ingressos, 

eram policiais praças militares. De todo modo, todos são submetidos ao processo didático-

pedagógico, visto que as direções de curso, tanto na UEMA responsável pelas disciplinas de 

núcleo comum e quanto no comandante da APMGD, onde ocorre as disciplinas de núcleo 

específico, de natureza mais prática, se juntam para otimização dos conteúdos trabalhados com 

o corpo discente. 

 

3.1 CONCEPÇÃO PEDAGÓGICA 

 

O Curso de Formação de Oficiais foi instituído em 1993, resultante do convênio entre 

Polícia Militar do Maranhão e Universidade Estadual do Maranhão, com fito de qualificar o 

corpo técnico-administrativo para gerenciar a Polícia Militar do Estado do Maranhão, em seu 

bojo foi pensado calcado nos princípios básicos dos Direitos Humanos, Cidadania e paz social. 

Em 2000 foi criado a Secretaria Nacional de Segurança Pública e posteriormente foi 

instaurado a Matriz Curricular Nacional em 2004 e 2014, para nortear todos os cursos de 

segurança pública, desde a atualização, treinamento, graduação e pós-graduação. E desde então, 

o CFO-PM utiliza esse padrão para organizar sua matriz curricular. A última atualização da 

Matriz Curricular Nacional é de 2014, sem muita alteração e portanto, adotada como parâmetro 

para a formação de oficiais militares do Maranhão e por esse motivo, a UEMA aparece no 

cenário nacional como uma universidade de vanguarda, porque consegue com êxito formar os 

futuros oficiais militares seguindo duas matrizes curriculares ambas apoiadas na matriz 

nacional. No caso, o curso segue as disciplinas acadêmicas de forte teor humanístico e legal, no 

Centro de Ciências Sociais Aplicadas e, na Academia de Polícia Militar Gonçalves Dias, segue 

as doutrinas militares. 

A concepção pedagógica do CFO-PM se apoia em duas grandes vertentes que 

convergem para o mesmo objetivo, a formação dos oficiais aptos a atuar, de acordo com suas 

habilidades e competências, para que suas ações sejam centradas nos princípios fundamentais 

dos direitos humanos, cidadania e ética social. 
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3.2 METODOLOGIA 

 

Os alunos aprovados e classificados em vestibular da UEMA para ingresso no Curso de 

Formação de Oficiais PM, conforme Edital da Universidade, devem observar que, por se tratar 

de curso sui generis, deve ser aprovado em todas as etapas do certame – testes físicos, de 

habilidades específicas, provas do vestibular e exames médicos – todos de caráter eliminatório. 

Quando aprovados e classificados dentro das vagas disponíveis, após a matrícula e apresentação 

à Academia de Polícia Militar “Gonçalves Dias” passarão a compor o quadro de funcionários 

públicos especiais, por essa razão, ao integralizar o curso, são declarados aspirantes da PMMA 

e bacharéis em Segurança Pública, pela UEMA. 

O aluno classificado não poderá ter matrícula aberta em outra IES pública conforme 

normas do MEC. O CFO-PM é de natureza integral, envolvendo atividades na UEMA e 

APMGD, além de escala de serviço interno e externo à Polícia Militar. Considerando que esses 

alunos receberão proventos para se qualificar e ao final do curso integrarão o serviço público 

estadual. 

A proposta do curso é de duração de 07 semestres letivos, ou seja, 03 anos e meio. Não 

podendo o aluno ficar reprovado por falta ou nota em todas as disciplinas no semestre de 

ingresso na UEMA, nem reprovar em 02 (dois) semestres consecutivos ou não na UEMA, 

mesmo havendo trancamento entre eles, sob pena de perda do curso. 

O aluno aprovado em todos os processos do concurso do vestibular para o Curso de 

Formação de Oficiais da Polícia Militar passará à investidura em emprego público, conforme 

preceitua o inciso II do art. 37 da Constituição Federal de 2008. De forma que será acatar o 

regulamento do servidor público estadual.  

Em razão do recebimento de proventos e vinculação funcional à Secretaria de Segurança 

Pública do Estado, os alunos só poderão participar de atividades de pesquisa e extensão 

universitária, como bolsistas voluntários, com cadastro efetuado pelo docente ao grupo de 

pesquisa na base de dados onde está vinculada. Esse aluno será considerado voluntário, tendo 

em vista que não terá direito ao recebimento de bolsa de pesquisa da Universidade devido o 

vínculo empregatício, porém são resguardados os demais incentivos aos bolsistas voluntários. 

Os alunos do 1º ano estão suscetíveis ao regime de internato na APMGD para facilitar 

a inculcação da doutrina militar, absorção dos princípios da disciplina e hierarquia que 

caracterizam o regime militar. Os alunos dos anos seguintes se submeterão ao regime de semi-

internato. Devendo cumprir escala de serviço que será apresentada ao final de cada semana pelo 
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xerife da sala de aula. Todos os alunos deverão acatar propostas pelos superiores, de forma que 

se concretize a ideia de que “quem obedece deve saber obedecer”. 

Os alunos devem obedecer aos regulamentos da Universidade, conforme o Regimento 

dos Cursos de Graduação, aprovado pela Resolução 1.477/2021-CEPE/UEMA e das normas da 

APMGD, conforme regulamento militar visto que o curso é uma parceria interinstitucional. A 

promoção do aluno está condicionada ao êxito obtido ao longo de cada ano letivo e 

comportamento militar adequado. O curso tem duração mínima de 3 anos e meio, isto é, 7 

semestres. Ao final do qual é promovido ao status de aspirante. 

A matrícula é semestral, no período fixado pelo calendário universitário. Não é 

permitido cancelamento de disciplinas, nem matrículas em disciplinas que coincidam os 

horários no sistema acadêmico. O professor não poderá realizar qualquer tipo de avaliação ou 

fazer registros de notas para alunos não cadastrados no sistema, salvo quando houver amparado 

judicial, na condição de “sub judicie”. 

O aluno deve obedecer às recomendações do Regimento dos Cursos de Graduação e 

demais Normas Acadêmicas que estão dispostas no site da UEMA. Devendo integralizar o 

curso em prazo máximo de sete anos, deduzido 02 anos de trancamento, se houver. 

O aluno que ficar reprovado, por faltas ou notas, por mais de dois semestres letivos, 

consecutivos ou não, em qualquer disciplina será desligado do curso. Também não há 

aproveitamento de estudos. Além disso, o cadete deve seguir as normas estabelecidas pelo 

Regimento da Academia de Polícia Militar “Gonçalves Dias”. 

 

3.2.1 Métodos, técnicas e recursos de ensino, aprendizagem e de avaliação nos 

componentes curriculares 

 

No que se refere à avaliação do aluno, atualmente, segue-se as determinações Regimento 

dos Cursos de Graduação, mediante da frequência e aproveitamento. São aplicadas três 

avaliações, sendo os resultados expressos em notas de zero a dez, admitindo-se 0,5 (meio 

ponto), devendo a média final ser expressa com, no máximo, uma casa decimal. 

As avaliações de aprendizagem adotadas pelos professores do Curso de Formação de 

Oficiais Polícia Militar são diversificadas, envolvendo: avaliação individual, seminários, 

trabalhos individuais e em grupos, pesquisas, resenhas, artigos acadêmico-científicos, fóruns, 

oficinas, relatos de visitas técnicas, dentre outras. 

Será considerado aprovado em cada disciplina o estudante que obtiver nota geral da 

disciplina igual ou superior a 7,0 (sete), totalizando 21 pontos na disciplina. 
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O estudante que obtiver média da disciplina igual ou superior a 5,0 (cinco) e inferior a 

7,0 (sete) e que tenha comparecido, no mínimo, a 75% (setenta e cinco por cento) das atividades 

acadêmicas, no ensino presencial, ou tenha realizado no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) 

das atividades avaliativas virtuais na modalidade à distância, poderá ser submetido à avaliação 

final, conforme previsto na Resolução n° 1477/2021 – CEPE/UEMA. 

De todo modo, o processo de avaliação adotado pelos docentes do Curso de Formação 

de Oficiais PMMA é o mesmo adotado pela Universidade. Os cursos em geral passam pelo 

processo de avaliação institucional implantada pela Pró-Reitoria de Graduação, em 

conformidade com o Regimento dos cursos de graduação. 

Assim sendo, a UEMA constituiu desde 2015 uma comissão para avaliar o desempenho 

dos cursos inspirada no que orienta o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior 

(SINAES), com vista a ampliar a eficiência e eficácia dos cursos de graduação, no que tange a 

qualidade dos cursos, neste sentido, o CFO-PM, por ainda não ser avaliado pelo ENADE, tem 

ficado ao largo desse processo. 

Entretanto, dão a especificidade do curso, a natureza militar da formação de oficiais 

como alunos cadetes. Percebe-se a necessidade de aprofundar os compromissos com a 

sociedade, bem como fortalecer a qualificação profissional dos futuros gestores da Polícia 

Militar do Maranhão. Para tanto, as reuniões do Núcleo Docente Estruturante e Colegiado de 

curso possibilitam maior interação entre universidade e comando da academia militar. 

De acordo com as propostas de humanização das práticas policiais, policiamento da 

proximidade, accountability dos profissionais de segurança pública, políticas de valorização e 

de motivação dos policiais, com o reconhecimento das peculiaridades dos trabalhos 

desenvolvidos no atendimento ao público, requalificação profissional, entre outras ações a 

serem desenvolvidas estimulam os oficiais da Polícia Militar do Maranhão a primar pela 

formação dos futuros oficiais. 

Reconhece-se que a educação continuada é condição necessária para o aprimoramento 

das práticas profissionais e lapida a qualidade dos serviços prestados à sociedade, bem como o 

reconhecimento interno à instituição e sua visibilidade no cenário sociopolítico. Nesse sentido, 

o papel da universidade mais uma vez se ressalta, tendo em vista as pesquisas acadêmicas, a 

formação de opinião na sociedade e, sobretudo, a competência dos profissionais que forma para 

atender às demandas da sociedade em questão. 
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3.2.2 Organização e funcionamento do Curso 

 

Quadro 3.1 - Regime de Integralização Curricular 

Prazo para Integralização Curricular Mínimo Máximo 

7 semestres 

(3,5 anos) 

11 semestres 

(5,5 anos) 

Regime Semestral 

Dias anuais úteis 200 

Dias úteis semanais 6 (segunda a sábado) 

Semanas semestrais 18 

Matrículas semestrais / ano 02 

Semanas de provas semestrais 03 

Horário de Funcionamento Diurno 

Manhã 07h00min às 12h00min 

Tarde  13h30min às 18h30min 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) Monografia 

Total de créditos do Currículo do Curso 266 

o Créditos de Aulas teóricas 230 

o Créditos de Aulas práticas 36 

Hora-aula (min) 50 minutos 

Carga horária Total do currículo do Curso 5070 

Hora-aula do currículo do Curso 6084 

 Carga horária Percentual 

Núcleo Comum  1140 22,48% 

Núcleo Específico  3810 75,14% 

Sub Total 4950 97,62% 

Núcleo Livre  120 2,36% 

 Carga horária Percentual 

AC 90 1,77% 

Estágio Curricular Supervisionado (obrigatório) 270 5,32% 

TCC 90 1,77% 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 

 

 

Quadro 3.2 - Demonstrativo de conversão de carga horária em horas-aula no Curso 

 

 

Categoria 

A 

Carga 

horária 

por 

componente 

em horas 

B 

Carga 

horária 

por 

componente 

em minutos 

C 

Quant. 

horas/aula 

por 

component

e 

D 

Quant. de 

horários 

por componente, 

por semana 

E 

Quant. de min. 

de aula 

por 

componente, 

por semana 

F 

Quant

. de 

compo

nente 

G 

Carga 

horária 

total 

H 

Horas-

aula 

total 

Convenção (h) (min) (h/a) horários/s (min/a/s) (cc) (h) (h/a) 

Base de 

cálculo 
PPC 

B = A x 60 

min 

C = B : 50 

min 
D = C : 18 sem 

E = D x 50 

min 
PPC 

G = A x 

F 

H = C x 

F 

Disciplinas 60 3.600 72 4 200 77 4620 5544 

Estágio 90 5.400 108 6 300 3 270 324 

AC 90 5.400 108 6 300 1 90 108 

TCC 90 5.400 108 6 300 1 90 108 

Total 82 5070 6084 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 
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3.2.2.1 Disciplinas presenciais 

 

Após várias reuniões, chegou-se à conclusão de que ainda não é pertinente a oferta de 

disciplinas a distância. Essa modalidade deverá ser aceita apenas quando for determinação da 

Universidade e do Estado do Maranhão, a justificativa se deve à singularidade do curso, voltado 

para a profissionalização, capacitação continuada para prestação de serviço à sociedade. 

Desse modo, todas as disciplinas, núcleo comum e núcleo específico, são presenciais, 

na Universidade e na Academia de Polícia Gonçalves Dias e campo de ação na prestação de 

serviço na sociedade. 

 

3.2.2.2 Estágio Supervisionado 

 

O estágio curricular será cumprido em 270 horas divididos em três momentos, cada um 

com 90 horas. O estágio é um momento escolar em que será oportunizado ao Aluno Oficial, a 

aplicabilidade dos conhecimentos teóricos adquiridos na APMGD e UEMA, o familiarizando 

com a tomada de decisões nas áreas operacional e administrativa, solidificando sua formação 

para o exercício das funções do oficialato. 

O planejamento do estágio ficará a cargo da Divisão de Ensino da APMGD e será de 

responsabilidade do professor/instrutor todo o processo de ensino aprendizagem incluindo a 

avaliação do desempenho escolar e lançamento de notas no sistema eletrônico da UEMA. É o 

momento em que o cadete aplica os conteúdos didáticos-pedagógicos na sua ação prático-

policial. 

 

Quadro 3.3: Demonstrativo de Estágios Supervisionados 

Ord. Componente curricular Local CH 

01 Estágio Curricular Supervisionado nas Unidades 

Operacionais da Capital do Estado 

APMGD 90 

02 Estágio Curricular Supervisionado nas Unidades 

Especializadas da Capital do Estado 

APMGD 90 

03 Estágio Curricular Supervisionado nas Unidades 

Operacionais do Interior do Estado 

APMGD 90 

TOTAL 270 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 

 

Os estágios curriculares supervisionados ocorrerão no ambiente interno à Academia e 

em Batalhões da Polícia Militar do Maranhão, localizados na capital e no interior do Estado. 
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Devendo os cadetes serem acompanhados por oficiais indicados pelos Comandantes das 

Unidades Policiais Militares. 

 

3.2.2.3 Atividades complementares (AC) 

 

As atividades complementares são executadas e acompanhadas pelos instrutores da 

Academia de Polícia Militar Gonçalves Dias. Constituem atividades que envolvem ações 

sociais, participação em eventos acadêmicos, e outras missões internas que ocorrem com a 

devida certificação e fiscalizado pela Direção de Ensino da APMGD, computadas as cargas 

horárias para integralizar o necessário estabelecido pelo PPC. 

 

3.2.3.4 Trabalho de Conclusão de Curso – TCC 

 

Seguindo as recomendações das Normas Acadêmicas, o Trabalho de Conclusão de 

Curso (TCC) é uma produção científico-acadêmica vinculado à natureza do curso, de autoria 

do aluno, dirigido por um orientador, à escolha do aluno. Como requisito básico para conclusão 

do curso de graduação. 

Os alunos deverão entregar o projeto de monografia no período designado pela Direção 

de Curso, devidamente assinado pelo orientador que serão homologados pelo Colegiado, 

conforme prescreve o Regimento dos Cursos de Graduação, da UEMA e depois encaminhado 

à Academia de Polícia Militar Gonçalves Dias. 

Após a entrega da monografia, 03 cópias em brochuras à direção de curso na APMGD, 

que as distribuirá aos professores que comporão a banca examinadora previamente indicados 

pelo Colegiado de Curso. A banca será composta por professores e instrutores, totalizando 03 

professores – orientador (presidente) e 02 avaliadores, os quais serão responsáveis pela 

avaliação e lançamento de nota do TCC. 

O cadete deve entregar as cópias da monografia na APMGD que fará a distribuição 

interna à instituição e enviar as demais cópias para a direção do curso na UEMA, a qual 

entregará ao professor que for indicado para ser avaliador. 

Após ajustes no texto monográfico decorrente da solicitação banca avaliadora, o aluno 

deverá ser observado e feito as devidas correções em prazo hábil estabelecido pelo comando da 

APMGD. Após as correções, o aluno fará o depósito da monografia em duas vias, uma cópia 

encadernada com capa dura e uma cópia em CD, salva em PDF. Os documentos deverão ser 

entregues na Direção de Curso. O não cumprimento deste requisito implica na invalidação da 
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nota. Após o cumprimento dos protocolos o cadete estará apto a ser declarado aspirante, 

conforme calendário da APMGD. 

Tendo em vista que a monografia é uma produção acadêmica produzida pelo cadete sob 

a orientação do orientador (professor/instrutor). Em caso que a banca examinadora identifique 

plágio no corpo monográfico, a situação deve ser relatada a direção de curso e comando da 

APMGD para que o Colegiado de curso seja acionado e solicite a reprovação do referido cadete. 

 

3.3 ORGANIZAÇÃO DOS CONTEÚDOS CURRICULARES 

 

Em razão da natureza do curso, as disciplinas são distribuídas entre as de Núcleo 

Comum, todas ofertadas na Uema, as de Núcleo Específico na universidade e as de Núcleo 

Especifico na Academia de Polícia Militar Gonçalves Dias, as quais tem forte teor prático e são 

de natureza profissionalizante. 

 

3.3.1Matriz Curricular 

Quadro 3.4 - Matriz Curricular do Curso 

Ord. Disciplinas CH 

01 Leitura e Produção Textual 60h 

02 Introdução à Sociologia 60h 

03 Introdução ao Direito 60h 

04 Introdução à Administração 60h 

05 Filosofia Aplicada à Segurança Pública 60h 

06 Metodologia do Trabalho Científico 60h 

07 Introdução à Educação Física 60h 

08 Fundamentos da Defesa Pessoal Policial 60h 

09 Ordem Unida 60h 

10 Legislação Organizacional 60h 

11 Armamento, Equipamento e Fundamentos de Tiro Policial 60h 

12 Policiamento Ostensivo Geral 60h 

13 Sistema de Segurança Pública 60h 

14 Ética e Cidadania 60h 

15 Direito Constitucional 60h 

16 Psicologia Social 60h 

17 Direito Penal – Parte Geral 60h 

18 Planejamento Estratégico 60h 

19 Economia Brasileira 60h 

20 Educação Física Militar Básica 60h 

21 Tiro Policial – Armas Curtas 60h 

22 Ordem Unida Especial 60h 

23 Introdução Tática Policial Militar 60h 

24 Policiamento Ostensivo Especial 60h 

25 Técnica de Abordagem 60h 

26 Técnica de Redação de Documentos 60h 

27 Estágio nas Unidades Especializadas da Capital 90h 

28 Gestão de Talentos Humanos 60h 

29 Direito Penal – Parte Especial 60h 

30 Direito Processual Penal 60h 

31 Ciência Política 60h 

32 Administração Financeira e Orçamentária 60h 

33 Inglês Instrumental 60h 

34 Educação Física Militar Aplicada 60h 
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35 Atividade de Bombeiro Militar e Atendimento Pré-Hospitalar 60h 

36 Defesa Pessoal Policial Intermediária 60h 

37 Tiro Policial – Armas Longas 60h 

38 Policiamento Ostensivo de Trânsito 60h 

39 Direitos Humanos 60h 

40 Tecnologia Aplicada à Segurança Pública 60h 

41 Estatística Aplicada à Segurança Pública 60h 

42 Geografia do Crime 60h 

43 Gestão de Qualidade 60h 

44 Estado e Políticas Públicas 60h 

45 Direito Administrativo 60h 

46 Sociologia do Crime e da Violência 60h 

47 Educação Física Militar Integrada 60h 

48 Tiro Policial – Pistas Policiais (Método Giraldi) 60h 

49 Direito Penal Militar 60h 

50 Proteção e Defesa Civil 60h 

51 Policiamento Ostensivo Ambiental 60h 

52 Inteligência e Segurança Pública 60h 

53 Trabalho de Comando, Chefia e Liderança 60h 

54 Estágio nas Unidades Operacionais da Capital 90h 

55 Metodologia do Ensino em Segurança Pública 60h 

56 Administração Pública 60h 

57 Direito Civil 60h 

58 Administração Estratégica 60h 

59 Optativa I 60h 

60 Métodos e Técnicas de Pesquisa em Segurança Pública 60h 

61 Educação Física Militar e Organização de Eventos Esportivos 60h 

62 Defesa Pessoal Policial Avançada 60h 

63 Tiro Policial – Porte Velado 60h 

64 Ações Antitumulto 60h 

65 Direito Processual Penal Militar 60h 

66 Criminalística Aplicada 60h 

67 Direito Administrativo Disciplinar Militar 60h 

68 Didática Aplicada à Segurança Pública 60h 

69 Administração de Materiais e Patrimônio 60h 

70 Gestão de Pessoas no Setor Público 60h 

71 Língua Brasileira de Sinais – Libras 60h 

72 Projeto de Monografia 60h 

73 Optativa II 60h 

74 Educação Física Militar Interdisciplinar 60h 

75 Gerenciamento de Crises 60h 

76 Legislação Penal Especial 60h 

77 Policiamento Comunitário 60h 

78 Policiamento Ostensivo Montado 60h 

79 Polícia Judiciária Militar 60h 

80 Estágio nas Unidades do Interior 90h 

81 Trabalho de Conclusão de Curso – TCC  90h 

82 Atividades Complementares 90h 

TOTAL 5070 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 

 

3.3.2 Áreas e Núcleos de formação 

 

Todas as disciplinas ofertadas no Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar são 

ofertadas de modo presencial, a serem ministradas no Centro de Ciências Sociais Aplicadas 

(CCSA) na Uema, entre as quais estão as disciplinas de núcleo comum, as de núcleo específico 

da Uema e as de núcleo livre e as disciplinas do Núcleo Específico são ofertadas na Academia 

de Polícia Militar Gonçalves Dias (APMGD).  
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Quadro 3.5 – Disciplinas por Área/Subárea CNPq 
Área/Subárea/ Código CNPq Disciplinas 

Ciências Humanas 

- Filosofia 

7.00.00.00-0 

− Filosofia Aplicada à Segurança Pública 

− Ética e Cidadania 

− Deontologia Militar 

Ciências Humanas 

- Geografia  

7.06.00.00-7 

− Geografia do Crime 

Ciências Sociais Aplicadas  

– Administração 

6.02.00.00-6 

− Introdução à Administração 

− Administração de Pessoal 

− Administração de Materiais e Patrimônio 

− Administração Financeira e Orçamentária 

− Administração Pública 

− Administração Estratégica 

− Gestão de Talentos Humanos 

− Planejamento Estratégico 

− Gestão de Qualidade 

− Gestão de Pessoas no Setor Público 

 Ciências Humanas  

– Sociologia 

7.02.00.00-9 

− Introdução à Sociologia 

− Sociologia do Crime e da Violência 

− Representações Sociais da Violência 

Ciências Humanas – Antropologia 

7.03.00.00-3 
− Antropologia Militar 

Ciências Humanas – Psicologia 

7.07.05.00-3 
− Psicologia Social 

Ciências Sociais Aplicadas – 

Direito 

6.01.00.00-1 

 

 

− Introdução ao Direito 

− Direito Constitucional 

− Direito Administrativo 

− Direito Penal – Parte Geral 

− Direito Penal – Parte Especial 

− Direito Processual Penal 

− Direito Civil 

− Oratória 

Ciências Sociais Aplicadas – 

Economia 

6.03.00.00-0 

− Economia Brasileira 

Estatística 

1.02.02.00-5 
− Estatística Aplicada à Segurança Pública 

Ciências Humanas – Educação 

7.08.00.00-6 
− Didática Aplicada à Segurança Pública 

− Metodologia do Ensino em Segurança Pública 

Ciências Humanas – Ciência 

Política 

7.09.00.00-0 

− Ciência Política 

− Estado e Políticas Públicas 

Linguística- Letras e Artes 

8.02.00.00-1 
− Leitura e Produção Textual 

− Libras 
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− Inglês Instrumental 

Multidisciplinar 

9.00.00.00-5 
− Metodologia do Trabalho Científico 

− Métodos e Técnicas de Pesquisa em Segurança Pública 

− Projeto de Monografia 

− Tópicos Avançados em Segurança Pública 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 

 

Quadro 3.6 - Componentes curriculares de Núcleo Específico, segundo a área/subárea - APMGD 

Núcleo Específico 

Ord. Código Área/Subárea Disciplinas 

01 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública  Sistema de Segurança Pública 

02 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Legislação Organizacional 

03 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Ordem Unida 

04 9.00.00.00-5 Defesa – Segurança Pública Introdução à Educação Física  

05 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Fundamentos da Defesa Pessoal Policial 

06 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública 
Armamento, Equipamento e Fundamentos de Tiro 

Policial 

07 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Policiamento Ostensivo Geral 

08 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Educação Física Militar Básica 

09 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Tiro Policial - Armas Curtas 

10 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Ordem Unida Especial 

11 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Instrução Tática Policial Militar 

12 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Policiamento Ostensivo Especial 

13 9.00.00.00-5 Defesa – Segurança Pública Direitos Humanos 

14 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Tecnologia Aplicada à Segurança Pública 

15 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Educação Física Militar Integrada 

16 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Tiro Policial – Pistas Policiais (Método Giraldi) 

17 9.00.00.00-5 Defesa – Segurança Pública Direito Penal Militar 

18 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Proteção e Defesa Civil 

19 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Policiamento Ostensivo Ambiental 

20 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Inteligência e Segurança Pública 

21 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública 
Educação Física Militar e Organização de Eventos 

Esportivos 

22 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Defesa Pessoal Policial Avançada 

23 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Ações Antitumulto 

24 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Tiro Policial – Porte Velado 

25 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Direito Processual Penal Militar 

26 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Criminalística Aplicada 
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27 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Trabalho de Comando, Chefia e Liderança 

28 9.00.00.00-5 Defesa – Segurança Pública Direito Administrativo Disciplinar Militar 

29 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Educação Física Militar Interdisciplinar 

30 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Polícia Judiciária Militar 

31 9.00.00.00-5 Defesa – Segurança Pública Gerenciamento de Crises 

32 9.00.00.00-5 Defesa – Segurança Pública Legislação Penal Especial 

33 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Policiamento Comunitário 

34 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Policiamento Ostensivo Montado 

35 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Introdução Tática Policial Militar 

36 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Técnica de Abordagem 

37 9.00.00.00-5 Defesa – Segurança Pública Técnica de Redação de Documentos 

38 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Educação Física Aplicada 

39 9.24.00.00-0 
Defesa – Segurança Pública Atividade de Bombeiro Militar e Atendimento Pré-

Hospitalar 

40 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Defesa Policial Intermediária 

41 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Tiro Policial – Armas Longas 

42 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Policiamento Ostensivo de Trânsito 

43 9.24.00.00-0 Defesa – Segurança Pública Proteção e Defesa Civil 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 

 

Quadro 3.7 - Componentes curriculares de Núcleo Comum/UEMA, segundo a área/subárea 

Núcleo Comum 

Ord. Código Área/Subárea Disciplinas 

01 7.01.00.00-0 Ciências Humanas - Filosofia Ética e Cidadania 

02 7.07.05.00-3 Ciências Humanas – Psicologia Psicologia Social 

03 7.02.01.00-5 Ciências Humanas – Sociologia  Introdução à Sociologia 

04 7.09.00.00-0 Ciências Humanas – Ciência Política Ciência Política 

05 6.02.00.00-6 
Ciências Sociais Aplicadas – 

Administração 

Introdução à Administração 

06 6.02.02.04-1 
Ciências Sociais Aplicadas – 

Administração 

Administração de Pessoal 

07 6.02.00.00-6 
Ciências Sociais Aplicadas – 

Administração 

Administração de Materiais e Patrimônio 

08 6.02.01.02-9 
Ciências Sociais Aplicadas – 

Administração 

Administração Financeira e Orçamentária 

09 6.02.02.00-9 
Ciências Sociais Aplicadas – 

Administração 

Administração Pública 

10 6.02.00.00-6 
Ciências Sociais Aplicadas – 

Administração 

Gestão de Talentos Humanos 

11 6.02.00.00-6 
Ciências Sociais Aplicadas – 

Administração 

Planejamento Estratégico 

12 6.01.00.00-1 Ciências Sociais Aplicadas – Direito Introdução ao Direito 

13 6.01.02.05-5 Ciências Sociais Aplicadas – Direito Direito Constitucional 
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14 6.01.02.06-3 Ciências Sociais Aplicadas – Direito Direito Administrativo 

15 6.01.02.02-0 Ciências Sociais Aplicadas – Direito Direito Penal – Parte Geral 

16 6.01.02.02-0 Ciências Sociais Aplicadas – Direito Direito Penal – Parte Especial 

17 6.01.02.03-9 Ciências Sociais Aplicadas – Direito Direito Processual Penal 

18 6.01.03.01-9 Ciências Sociais Aplicadas – Direito Direito Civil 

19 8.02.00.00-1 Linguística – Letras  Libras 

20 8.02.00.00-1 Linguística – Letras  Leitura e Produção Textual 

21 9.00.00.00-5 Multidisciplinar Metodologia do Trabalho Científico 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 

 

Quadro 3.8 - Componentes curriculares de Núcleo Específico/UEMA, segundo a área/subárea 

Núcleo Comum 

Ord. Código Área/Subárea Disciplinas 

01 7.00.00.00-0 Ciências Humanas - Filosofia Filosofia Aplicada à Segurança Pública 

02 7.09.00.00-0 Ciências Humanas – Ciência Política Estado e Políticas Públicas 

03 7.06.00.00-7 Ciências Humanas – Geografia Geografia do Crime 

04 6.02.00.00-6 
Ciências Sociais Aplicadas – 

Administração 

Administração Estratégica 

05 8.02.00.00-1 Linguística – Letras  Inglês Instrumental 

06 7.02.07.00-3 Ciências Humanas – Sociologia Sociologia do Crime e da Violência 

07 6.02.00.00-6 
Ciências Sociais Aplicadas – 

Administração 

Gestão de Qualidade 

08 6.02.00.00-6 
Ciências Sociais Aplicadas – 

Administração 

Gestão de Pessoas no Setor Pública 

09 6.03.00.00-0 
Ciências Sociais Aplicadas – 

Economia 

Economia Brasileira 

10 1.02.02.00-5 Estatística Estatística Aplicada à Segurança Pública 

11 7.08.00.00-6 Educação Didática Aplicada à Segurança Pública 

12 9.00.00.00-5 Multidisciplinar Metodologia do Ensino em Segurança Pública 

13 9.00.00.00-5 
Multidisciplinar Métodos e Técnicas de Pesquisa em Segurança 

Pública 

14 9.00.00.00-5 Multidisciplinar Projeto de Monografia 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 

 

Quadro 3.9 - Componentes curriculares de Núcleo Livre, segundo a área/subárea 

Núcleo Livre 

Ord.  Área/Subárea Disciplinas 

01 Ciências Humanas – Antropologia Antropologia Militar 

02 Ciências Humanas – Sociologia  Representações Sociais da Violência 

03 Ciências Humanas – Filosofia  Deontologia Militar 

04 -- Tópicos Emergentes em... 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 
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Embora, seguindo os modelos recomendados para se evitar disciplinas consecutivas 

como pré-requisito de outras, o Curso de Formação de Oficiais, por sua natureza híbrida, 

envolvendo convênio firmado entre universidade e Polícia Militar, as disciplinas não são 

necessariamente encadeadas, mas os conteúdos, isto é, os componentes curriculares são 

interdependentes, por esta razão, segue-se o quadro abaixo que expõe a conexão entre as 

disciplinas básicas e seus desdobramentos que ocorrem ao longo do curso.  

 

Quadro 3.10 – Pré-requisitos entre componentes curriculares  

Disciplina 

Pré-requisito 
Período Disciplina dependente Período 

Introdução à Sociologia 1º Ciência Política 

Sociologia do Crime e da Violência 

3º 

4º 

Introdução ao Direito 1º Direito Constitucional 

Direito Penal – Parte Geral 

Direito Penal – Parte Especial 

Direito Processual Penal 

Direito Administrativo 

Direito Civil 

2º 

2º 

3º 

3º 

4º 

5º 

 

Introdução à Administração 1º Administração Financeira e Orçamentária 

Administração Pública 

Administração Estratégica 

Administração de Materiais e Patrimônio 

3º 

5º 

5º 

6º 

Metodologia do Trabalho 

Científico 

1º Métodos e Técnicas de Pesquisa em Segurança 

Pública 

Projeto de Monografia 

5º 

 

6º 

Introdução à Educação Física 1º Educação Física Militar Básica 

Educação Física Militar Aplicada 

Educação Física Militar Integrada 

Educação Física Militar e Organização de 

Eventos Esportivos 

Educação Física Militar Interdisciplinar 

2º 

3º 

4º 

 

5º 

6º 

Ordem Unida 1º Ordem Unida Especial 2º 

Tiro Policial – Armas Curtas 2º Tiro Policial – Armas Longas 

Tiro Policial – Pistas Policiais (Método Giraldi) 

Tiro Policial Velado  

3º 

 

4º 

5º 

Fundamentos da Defesa Pessoal 

Policial 

1º Defesa Pessoal Policial Intermediária 

Defesa Pessoal Policial Avançada 

3º 

5º 

Projeto de Monografia 6º Monografia 7º 
Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 

 

 

3.3.3 Estrutura Curricular periodizada 

 

Os quadros que se seguem apresentam as disciplinas distribuídas ao longo do curso e 

seus respectivos núcleos de pertencimento, cargas horárias e créditos utilizados. Reiterando que 

na Uema são ofertadas disciplinas de Núcleo Comum, Núcleo Livre e Núcleo Específico da 

universidade. 
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Quadro 3.11 - Estrutura Curricular 

ESTRUTURA CURRICULAR DO CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS DA POLÍCIA MILITAR 

Vigência a partir de: 2023.1 

Ord. 1º PERÍODO - DISCIPLINAS Núcleo CH 
Créditos 

Total 
Teóricos Práticos 

01 Leitura e Produção Textual NC 60h 04 - 04 

02 Introdução à Sociologia NC 60h 04 - 04 

03 Introdução ao Direito NC 60h 04 - 04 

04 Introdução à Administração NC 60h 04 - 04 

05 Filosofia Aplicada à Segurança Pública NE 60h 04 - 04 

06 Metodologia do Trabalho Científico NE 60h 04 - 04 

07 Introdução à Educação Física NE 60h 01 01 02 

08 Fundamentos da Defesa Pessoal Policial NE 60h 01 01 02 

09 Ordem Unida NE 60h 01 01 02 

10 Legislação Organizacional NE 60h 04 - 04 

11 
Armamento, Equipamento e Fundamentos de Tiro 

Policial 
NE 60h 01 01 02 

12 Policiamento Ostensivo Geral NE 60h 01 01 02 

13 Sistema de Segurança Pública NE 60h 04 - 04 

SUBTOTAL 780h 37 05 42 

Ord. 2º PERÍODO - DISCIPLINAS Núcleo CH 
Créditos 

Total 
Teóricos Práticos 

01 Ética e Cidadania NC 60h 04 - 04 

02 Direito Constitucional NC 60h 04 - 04 

03 Psicologia Social NC 60h 04 - 04 

04 Direito Penal – Parte Geral NE 60h 04 - 04 

05 Planejamento Estratégico NC 60h 04 - 04 

06 Economia Brasileira NC 60h 04 - 04 

07 Educação Física Militar Básica NE 60h 01 01 02 

08 Tiro Policial – Armas Curtas NE 60h 01 01 02 

09 Ordem Unida Especial NE 60h 01 01 02 

10 Introdução Tática Policial Militar NE 60h 01 01 02 

11 Policiamento Ostensivo Especial NE 60h 01 01 02 

12 Técnica de Abordagem NE 60h 01 01 02 

13 Técnica de Redação de Documentos NE 60h 04 - 04 

14 Estágio nas Unidades Especializadas da Capital NE 90h - 02 02 

SUBTOTAL 870h 34 08 42 

Ord. 3º PERÍODO - DISCIPLINAS Núcleo CH 
Créditos 

Total 
Teóricos Práticos 

01 Gestão de Talentos Humanos NC 60h 04 - 04 

02 Direito Penal – Parte Especial NE 60h 04 - 04 

03 Direito Processual Penal NC 60h 04 - 04 

04 Ciência Política NC 60h 04 - 04 

05 Administração Financeira e Orçamentária NC 60h 04 - 04 

06 Inglês Instrumental NE 60h 04 - 04 

07 Educação Física Militar Aplicada NE 60h 01 01 02 

08 Atividade de Bombeiro Militar e Atendimento Pré-

Hospitalar 
NE 60h 

01 01 02 

09 Defesa Pessoal Policial Intermediária NE 60h 01 01 02 

10 Tiro Policial – Armas Longas NE 60h 01 01 02 

11 Policiamento Ostensivo de Trânsito NE 60h 01 01 02 
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12 Direitos Humanos NE 60h 04 - 04 

13 Tecnologia Aplicada à Segurança Pública NE 60h 04 - 04 

SUBTOTAL 780h 37 05 42 

Ord. 4º PERÍODO - DISCIPLINAS Núcleo CH 
Créditos 

Total 
Teóricos Práticos 

01 Estatística Aplicada à Segurança Pública NE 60h 04 - 04 

02 Geografia do Crime NE 60h 04 - 04 

03 Gestão de Qualidade NC 60h 04 - 04 

04 Estado e Políticas Públicas NE 60h 04 - 04 

05 Direito Administrativo NC 60h 04 - 04 

06 Sociologia do Crime e da Violência NE 60h 04 - 04 

07 Educação Física Militar Integrada NE 60h 01 01 02 

08 Tiro Policial – Pistas Policiais (Método Giraldi) NE 60h 01 01 02 

09 Direito Penal Militar NE 60h 04 - 04 

10 Proteção e Defesa Civil NE 60h 04 - 04 

11 Policiamento Ostensivo Ambiental NE 60h 01 01 02 

12 Inteligência e Segurança Pública NE 60h 04 - 04 

13 Trabalho de Comando, Chefia e Liderança NE 60h 04 - 04 

14 Estágio nas Unidades Operacionais da Capital NE 90h - 02 02 

SUBTOTAL 870h 43 05 48 

Ord. 5º PERÍODO - DISCIPLINAS Núcleo CH 
Créditos 

Total 
Teóricos Práticos 

01 Metodologia do Ensino em Segurança Pública NE 60h 04 - 04 

02 Administração Pública NC 60h 04 - 04 

03 Direito Civil NC 60h 04 - 04 

04 Administração Estratégica NE 60h 04 - 04 

05 Optativa I NL 60h 04 - 04 

06 Métodos e Técnicas de Pesquisa em Segurança 

Pública 
NE 60h 04 - 

04 

07 Educação Física Militar e Organização de Eventos 

Esportivos 
NE 60h 

01 01 02 

08 Defesa Pessoal Policial Avançada NE 60h 01 01 02 

09 Tiro Policial – Porte Velado NE 60h 01 01 02 

10 Ações Antitumulto NE 60h 01 01 02 

11 Direito Processual Penal Militar NE 60h 04 - 04 

12 Criminalística Aplicada NE 60h 04 - 04 

13 Direito Administrativo Disciplinar Militar NE 60h 04 - 04 

SUBTOTAL 780h 40 04 44 

Ord. 6º PERÍODO - DISCIPLINAS Núcleo CH 
Créditos 

Total 
Teóricos Práticos 

01 Didática Aplicada à Segurança Pública NE 60h 04 - 04 

02 Administração de Materiais e Patrimônio NC 60h 04 - 04 

03 Gestão de Pessoas no Setor Público NE 60h 04 - 04 

04 Língua Brasileira de Sinais – Libras NC 60h 04 - 04 

05 Projeto de Monografia NE 60h 04 - 04 

06 Optativa II NL 60h 04 - 04 

07 Educação Física Militar Interdisciplinar NE 60h 01 01 02 

08 Gerenciamento de Crises NE 60h 04 - 04 

09 Legislação Penal Especial NE 60h 04 - 04 

10 Policiamento Comunitário NE 60h 01 01 02 

11 Policiamento Ostensivo Montado NE 60h 01 01 02 

12 Polícia Judiciária Militar NE 60h 04 - 04 

13 Estágio nas Unidades do Interior NE 90h - 02 02 

SUBTOTAL 810 39 05 44 

Ord. 7º PERÍODO - DISCIPLINAS Núcleo CH 
Créditos 

Total 
Teóricos Práticos 
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01 Trabalho de Conclusão de Curso – TCC  NE 90h - 2 2 

02 Atividades Complementares NE 90h - 2 2 

SUBTOTAL 180 - 4 4 

TOTAL 5070h 230 36 266 

 

NÚCLEO ESPECÍFICO 

Ord. DISCIPLINAS Núcleo CH 
Créditos 

Total 
Teóricos Práticos 

01 Filosofia Aplicada à Segurança Pública NE 60h 04 - 04 

02 Metodologia do Trabalho Científico NE 60h 04 - 04 

03 Introdução à Educação Física NE 60h 01 01 02 

04 Fundamentos da Defesa Pessoal Policial NE 60h 01 01 02 

05 Ordem Unida NE 60h 01 01 02 

06 Legislação Organizacional NE 60h 04 - 04 

07 
Armamento, Equipamento e Fundamentos de Tiro 

Policial 
NE 60h 01 01 02 

08 Policiamento Ostensivo Geral NE 60h 01 01 02 

09 Sistema de Segurança Pública NE 60h 04 - 04 

10 Direito Penal – Parte Geral NE 60h 04 - 04 

11 Educação Física Militar Básica NE 60h 01 01 02 

12 Tiro Policial – Armas Curtas NE 60h 01 01 02 

13 Ordem Unida Especial NE 60h 01 01 02 

14 Introdução Tática Policial Militar NE 60h 01 01 02 

15 Policiamento Ostensivo Especial NE 60h 01 01 02 

16 Técnica de Abordagem NE 60h 01 01 02 

17 Técnica de Redação de Documentos NE 60h 04 - 04 

18 Estágio nas Unidades Especializadas da Capital NE 90h - 02 02 

19 Direito Penal – Parte Especial NE 60h 04 - 04 

20 Inglês Instrumental NE 60h 04 - 04 

21 Educação Física Militar Aplicada NE 60h 01 01 02 

22 Atividade de Bombeiro Militar e Atendimento Pré-

Hospitalar 
NE 60h 

01 01 02 

23 Defesa Pessoal Policial Intermediária NE 60h 01 01 02 

24 Tiro Policial – Armas Longas NE 60h 01 01 02 

25 Policiamento Ostensivo de Trânsito NE 60h 01 01 02 

26 Direitos Humanos NE 60h 04 - 04 

27 Tecnologia Aplicada à Segurança Pública NE 60h 04 - 04 

28 Estatística Aplicada à Segurança Pública NE 60h 04 - 04 

29 Geografia do Crime NE 60h 04 - 04 

30 Estado e Políticas Públicas NE 60h 04 - 04 

31 Sociologia do Crime e da Violência NE 60h 04 - 04 

32 Educação Física Militar Integrada NE 60h 01 01 02 

33 Tiro Policial – Pistas Policiais (Método Giraldi) NE 60h 01 01 02 

34 Direito Penal Militar NE 60h 04 - 04 

35 Proteção e Defesa Civil NE 60h 04 - 04 

36 Policiamento Ostensivo Ambiental NE 60h 01 01 02 

37 Inteligência e Segurança Pública NE 60h 04 - 04 

38 Trabalho de Comando, Chefia e Liderança NE 60h 04 - 04 

39 Estágio nas Unidades Operacionais da Capital NE 90h - 02 02 

40 Metodologia do Ensino em Segurança Pública NE 60h 04 - 04 

41 Administração Estratégica NE 60h 04 - 04 

42 Métodos e Técnicas de Pesquisa em Segurança 

Pública 
NE 60h 04 - 

04 

43 Educação Física Militar e Organização de Eventos 

Esportivos 
NE 60h 

01 01 02 

44 Defesa Pessoal Policial Avançada NE 60h 01 01 02 
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45 Tiro Policial – Porte Velado NE 60h 01 01 02 

46 Ações Antitumulto NE 60h 01 01 02 

47 Direito Processual Penal Militar NE 60h 04 - 04 

48 Criminalística Aplicada NE 60h 04 - 04 

49 Direito Administrativo Disciplinar Militar NE 60h 04 - 04 

50 Didática Aplicada à Segurança Pública NE 60h 04 - 04 

51 Gestão de Pessoas no Setor Público NE 60h 04 - 04 

52 Projeto de Monografia NE 60h 04 - 04 

53 Educação Física Militar Interdisciplinar NE 60h 01 01 02 

54 Gerenciamento de Crises NE 60h 04 - 04 

55 Legislação Penal Especial NE 60h 04 - 04 

56 Policiamento Comunitário NE 60h 01 01 02 

57 Policiamento Ostensivo Montado NE 60h 01 01 02 

58 Polícia Judiciária Militar NE 60h 04 - 04 

59 Estágio nas Unidades do Interior NE 90h - 02 02 

60 Trabalho de Conclusão de Curso – TCC NE 90h - 02 2 

61 Atividades Complementares NE 90h - 02 2 

TOTAL 3810h 146 36 182 

 

NÚCLEO COMUM 

Ord. DISCIPLINAS Núcleo CH 
Créditos 

Total 
Teóricos Práticos 

01 Leitura e Produção Textual NC 60h 04 - 04 

02 Introdução à Sociologia NC 60h 04 - 04 

03 Introdução ao Direito NC 60h 04 - 04 

04 Introdução à Administração NC 60h 04 - 04 

05 Ética e Cidadania NC 60h 04 - 04 

06 Direito Constitucional NC 60h 04 - 04 

07 Psicologia Social NC 60h 04 - 04 

08 Planejamento Estratégico NC 60h 04 - 04 

09 Economia Brasileira NC 60h 04 - 04 

10 Gestão de Talentos Humanos NC 60h 04 - 04 

11 Direito Processual Penal NC 60h 04 - 04 

12 Ciência Política NC 60h 04 - 04 

13 Administração Financeira e Orçamentária NC 60h 04 - 04 

14 Gestão de Qualidade NC 60h 04 - 04 

15 Direito Administrativo NC 60h 04 - 04 

16 Administração Pública NC 60h 04 - 04 

17 Direito Civil NC 60h 04 - 04 

18 Administração de Materiais e Patrimônio NC 60h 04 - 04 

19 Língua Brasileira de Sinais – Libras NC 60h 04 - 04 

TOTAL 1140h 76 0 76 

 

NÚCLEO LIVRE 

Ord. DISCIPLINAS Núcleo CH 
Créditos 

Total 
Teóricos Práticos 

01 Antropologia Militar NL 60h 04 - 04 

02 Representações Sociais da Violência NL 60h 04 - 04 

03 Deontologia Militar NL 60h 04 - 04 

04 Tópicos Emergentes em... NL 60h 04 - 04 

TOTAL 120h 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 
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CAPÍTULO 4: CORPO DOCENTE, TÉCNICO-PEDAGÓGICO E ADMINISTRATIVO 

DO CURSO 

NDE, 2022 

 

O Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar tem uma natureza multivariada 

porque envolve os departamentos do Centro de Ciências Sociais Aplicadas (CCSA) – 

Departamento de Administração, Ciências Sociais e de Direito. Além dos Departamentos de 

Letras, de Filosofia e departamento de Matemática. Mesmo funcionando em dois ambientes, 

visto que, pela manhã ocorre na Academia de Polícia Militar Gonçalves Dias, onde ocorre as 

disciplinas práticas e, pela tarde, no CCSA, onde acontecem as aulas teóricas, percebe-se que 

há empenho das direções em atender as demandas docentes e discentes. 

 

4.1 GESTÃO DO CURSO 

 

Quadro 4.1 – Gestão do Curso 

Nome 

Cargo Regime Formação  
Titulação/ 

Área 

Situação funcional 

20

h 

40

h 
Tide Contratado 

Efetiv

o 

Dra. Vera Lucia 

Bezerra Santos 

Diretora/ 

UEMA 
- - X 

Filosofia Lic. 

Bel. Ciências Sociais 

Dra. 

Administração 

- 
X 

Cel. Anderson 

Fernando Holanda 

Maciel 

Comandante 

da APMGD - - X 

Bel. Segurança 

Pública 
Especialista 

em Direito 

- 

X 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 

 

 

4.2 CORPO DOCENTE 

 
Quadro 4.2 - Corpo docente e tutorial 

CORPO DOCENTE DA ACADEMIA DE POLÍCIA MILITAR GONÇALVES DIAS 

– APMGD 

Nome 

Regime 

Titulação 

Situação funcional 

Experiência 

Profissional 

do Docente 

Exercício 

da 

docência 

educação 

superior 

Disciplinas 

ministradas 

20h 40h Tide Contratado Efetivo 

Cel QOPM Anderson 

Fernando Holanda Maciel 
  X Especialista 

 

X 

15 15 -Educação 

Física VII 

-Estágio 

Supervisionado 

Maj QOPM Raimundo 

Mulundú Martins Serra 

Junior 

  X Especialista 
 

X 

15 15 -Introdução à 

Educação 

Física 

Ten Cel QOPM Airton 

Fontinelle Torres 
  X Especialista 

 
X 

15 15 - Defesa 

Pessoal 

Policial 

1ª Ten QOPM Tágora 

Gonçalves Araújo Teles 
  X Especialista 

 
X 

20 20 -Ordem Unida 

I e II 
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TenCel QOPM Paulo 

Alfredo Donjie de Oliveira 
  X Especialista 

 
X 

15 15 - Tiro Policial 

Defensivo 

CelQOPM Nilson Marques 

de Jesus Ferreira 
  X Especialista 

 
X 

20 20 -Armamento e 

Equipamento 

Policial 

Maj QOPMRayfran Mota 

Cavalcante 
  X Especialista 

 

X 

10 10 -Policiamento 

Ostensivo 

Geral 

-Estágio 

Supervisionado 

Cap QOPM André Felipe 

dos Santos de Carvalho 
  X Especialista 

 

X 

5 5 -Sistema de 

Segurança 

Publica 

- Legislação 

Organizacional 

- Polícia 

Judiciária 

Militar 

Maj QOPM Anselmo da 

Silva Azevedo 
  X Especialista 

 
X 

10 10 - Educação 

Física Militar  

Cap QOPM Luan Lenon 

Sousa Filgueiras 
  X Especialista 

 
X 

5 5 -Ordem Unida 

I e II 

Ana Carina Saraiva Castro X   Especialista 
X 

 
2 2 -Direitos 

Humanos 

Cap QOPM Nasser 

Bezerra Jadão Segundo 
  X Especialista 

 
X 

5 5 -Defesa 

Pessoal 

Policial - 

MajQOPM Onildo Osmar 

Sampaio Júnior 
  X Especialista 

 
X 

10 10 -Tiro Policial 

Defensivo  

Cap QOPMGildson 

Márcio Leite Souza Júnior 
  X Especialista 

 
X 

2 2 -Policiamento 

Ostensivo de 

Trânsito 

CapQOPM Francisco José 

Cunha dos Santos Júnior 
  X Especialista 

 

X 

2 2 -Tecnologia 

Aplicada à 

Segurança 
Pública 

- Tiro Policial 

Defensivo  

- Policiamento 

Ostensivo 

Especial 

TenCel QOPM Nicolau 

Sauaia Júnior 
  X Doutor  

 
X 

20 20 -Educação 

Física V 

1º Ten QOPM João Carlos 

da Cunha Alves 
  X Especialista 

 
X 

2 2 -Defesa 

Pessoal V 

Ana Karolina Sousa de 

Carvalho Nunes 
X   Especialista 

 

X 
 

2 2 -Direitos 

Humanos 

Cap QOPM Anderson 

Márcio Rocha Lisboa 
  X Especialista 

 

X 

5 5 -Direito Penal 

Militar 

- Direito 

Processual 

Penal Militar 

João Luiz de Carvalho X   Especialista 
 

X  

28 28 -Investigação 

Pericial 

Criminal 

Maj QOCBM Fernando 

Fernandes de Almeida 
  X Especialista 

 
X 

5 5 
-Defesa Civil 

TenCel QOPM Francisco 

Wellington Silva de Araújo 
  X Especialista 

 
X 

15 15 -Ações Anti 

Tumulto 

Cel QOPM Aritanã Lisboa 

do Rosário 
  X Especialista 

 
X 

20 20 -Policiamento 

Comunitário  

Raimundo Teixeira de 

Araújo 
X   Especialista 

 

X 
 

28 28 -Atividade de 

Inteligência  
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Maj QOPM Aparecida 

Fernanda Albuquerque 

Pinto Veloso 

  X Mestre 

 

X 

10 10 -Comunicação 

Organizacional 

-Técnica de 

Redação de 

Documentos 

Maj QOPM Leonardo 

Mendes de Oliveira 
  X Mestre 

 
X 

10 10 -

Gerenciamento 

de Crises 

MajQOPM Wermeson 

Pinheiro Barbosa 
  X Mestre 

 
X 

10 10 -Polícia 

Judiciária 

Militar  

CelQOPM Eurico Alves 

da Silva Filho 
  X Doutor 

 

X 

20 20 -Processo de 

Tomada de 

Decisão 

Aplicado 

1º Ten QOPM Daniel 

Holanda dos Santos 
  X Especialista 

 
X 

15 15 -Policiamento 

Ostensivo 

Ambiental 

Maj QOPM José Soares 

Pereira de Sousa Júnior 
  X Especialista 

 
X 

10 10 -Policiamento 

Ostensivo 

Montado 

MajQOPM Danyell 

Coutinho Vilas Boas 
  X Especialista 

 

X 

10 10 -Tiro Policial 

Defensivo 

- Educação 

Física Militar  

Maj QOPM Márcio 

Kemps de Oliveira Costa 
  X Especialista 

 
X 

10 10 -Policiamento 

Ostensivo 

Especial 

MajQOPM Márcio Carlos 

Rodrigues de Oliveira 
  X Especialista 

 
X 

10 10 -Instrução 

Tática 

Individual 

Cap QOPM Jackson 

Flávio Santos Fonseca 
  X Especialista 

 
X 

5 5 -Policiamento 

Ostensivo 

Especial  

1º Ten QOACBM Jodson 

Luís Diniz 
  X Especialista 

 
X 

10 10 - Defesa 

Pessoal Militar  

Ivônio Pinheiro Ribeiro 

Netto 
  X Especialista 

 
X 

10 10 - Direito 

Processual 

Penal Militar  

MajQOPMAntonio 

Mendes Leal Junior 
  X Especialista 

 

X 

10 10 - Legislação 
Especial  

- Legislação 

Organizacional  

Walter Carlito Rocha Junior X   Mestre 
 

X 
 

5 5 - Criminologia 

Aplicada  

Cel QOPM José Maria 

Honório Carvalho Filho 
  X Especialista 

 
X 

20 20 - Tiro Policial 

Defensivo 

Cap QOPM Elenilson 

Kléber Viégas Barros 
  X Especialista 

 
X 

5 5 - Comunicação 

Organizacional  

Cel QOPM Pedro de Jesus 

Ribeiro dos Reis 
  X Especialista 

 
X 

20 20 -Policiamento 

Ostensivo 

Ambiental 

Maj QOPM Francisca 

Solange da Silva Azevedo 
  X Especialista 

 
X 

10 10 -Polícia 

Judiciária 

Militar  

Cel QOPM Raimundo 

Andrade de Aguiar 
  X Mestre 

 
X 

20 20 -Planejamento 

Operacional  

MajQOCBM 

AriosvaldoCampos da Silva 

Junior 

  X Especialista 

 

X 

10 10 -Pronto 

Socorrismo e 

Atividade de 

BM 

TenCel QOPM Rômulo 

Henrique Araújo Costa 
  X Doutor 

 
X 

15 15 -Policiamento 

Ostensivo de 

Trânsito  
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Cap QOPM Márcio José 

Nogueira de Oliveira 
  X Especialista 

 
X 

2 2 -Medicina 

Legal 

Cel RR Raimundo de Jesus 

Silva 
  X Mestre 

 
X 

25 25 
-Defesa Civil 

Maj QOPM Fabiano 

Aurélio Barros Lobato 
  X Especialista 

 
X 

10 10 -Ações Anti-

Tumulto 

Cel QOPM Edilene Soares 

da Silva 
  X Especialista 

 

X 

20 20 -Comunicação 

Organizacional 

-Policiamento 

Ostensivo 

Ambiental 

Maj QOPMEnoque Lima 

da Silva 
  X Especialista 

 
X 

10 10 -Estágio 

Supervisionado  

Ten. Cel. QOPM  

Wellington Pinheiro 

Chaves 

  X Especialista 
 

X 

15 15 
- Educação 

Física 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 

 

Quadro 4.3 - Corpo docente e tutorial 

CORPO DOCENTE DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DO MARANHÃO – UEMA 

Nome 

Regime 

Titulação 

Situação funcional Experiência 

no exercício 

da docência 

na 

educação 

Básica/ 

Experiência 

Profissional 

do Docente 

Exercício 

da 

docência 

educação 

superior 

Disciplinas 

ministradas 

20h 40h Tide Contratado Efetivo 

Vera Lucia 

Bezerra  

Santos 

   X Doutora 

 

X 

 

 

20 anos 

 

 

25 anos 

- Ciência Política 

- Ética e Cidadania 

- Métodos e Técnicas de 

Pesquisa em Segurança 

Pública 

- Sociologia do Crime e 

da Violência 

Irlane Regina 

Moraes 

Novaes   X Doutora 

 

X 

- 19 anos - Introdução à 

Administração 

- Gestão da Qualidade 

- Planejamento 

Estratégico 

-Administração Pública 

José Antônio 

Ribeiro de 

Carvalho 

  X Mestre 

 

X 

- 30 anos - Introdução à 

Sociologia 

Marco 

Antônio 

Nogueira 

Gomes  

 X  Doutor 

 

X 

8 anos 26 anos Estado e Políticas 

Publicas 

Ética e Cidadania  

Metodologia do 

Trabalho Científico 

Maria de 

Fátima 

Ribeiro dos 

Santos 

  X Mestre 

 

X 

- 22 anos Projeto de Monografia 

Clívia 

Santana da 

Silva 
  X Mestre 

 

X 

- 15 anos Direito Penal Parte 

Geral 

Direito Penal Parte 

Especial 

Augusto 

Cezar 
  X Doutor 

 
X 

 30 anos Direito Civil 
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Ferreira de 

Baraúna 

Laércio 

Marques do 

Nascimento 

Filho 

 X  Mestre 

 

X 

- 31 anos Gestão Pública 

José Haroldo 

Bandeira 

 

  X Doutor 

 

X 

33 anos 28 anos Língua Inglesa 

Instrumental 

Carlos 

Henrique 

Rodrigues 

Vieira 

X   Doutor 

 

X 

- 30 anos Introdução ao Direito 

 

Albiane 

Oliveira 

Gomes  

 

  X Doutora 

 

X 

20 anos 18 anos Metodologia do Trab. 

Científico 

 

Gutemberg 

Pacheco 

Lopes Júnior 

 X  Doutor 

 

X 

- 8 anos Adm. Financeira 

Orçamentária 

 

Francisco 

Ferreira Lima 

 

 X  Especialista 

 

X 

- 16 anos Direito Processual 

Penal 

Wilson 

França Filho 
X   Mestre 

 
X 

- 1 ano e 

meio 

Economia Brasileira 

 

Neuzeli 

Maria de 

Almeida 

Pinto 

  X Doutora 

 

X 

- 21 anos Psicologia Social 

 

Gustavo Luís 

de Moura 

Chagas 

 X  Mestre 

 

X 

- 17 anos Direito Administrativo 

 

Fernanda 

Silva 

Brandão 

 

  X Mestre 

 

X 

- 20 anos Estatística Aplicada a 

Seg. Pública 

William de 

Jesus Costa 

Freitas  

  X Mestre 

 

X 

14 anos 29 anos Filosofia Aplicada a 

Segurança Pública 

Iran de Jesus 

Rodrigues 

dos Passos 

 X  Doutor 

 

X 

30 anos  28 anos Comunicação Social 

Leitura e Produção 

Textual 

Rodrigo 

Domingos de 

G. Borges 

Dias 

  X Mestre 

 

X 

 20 anos Informática Aplicadas 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 

 

4.3 NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE 

 

Em razão da composição do Colegiado de Curso do Curso de Formação de Oficiais da 

Polícia Militar e do Núcleo Docente Estruturante ser a mesma, houve um consenso entre todos 

os membros para unificação das reuniões das duas instâncias. E os membros constituintes 
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recebem portarias referentes ao Colegiado e NDE. 

 

Quadro 4.4- Núcleo Docente Estruturante 

Portaria n° 001/2022. 

Nome do professor Titulação 

*Vera Lucia Bezerra Santos Doutora 

** Ten Cel QOPM Everaldo dos Santos Pereira Mendes Especialista 

Irlane Regina Moraes Novaes Doutora 

Marco Antônio Nogueira Gomes Doutor 

Airton Feitosa Cunha Mestre 

José Antônio Ribeiro de Carvalho Mestre 

Marcelo de Carvalho Lima Doutor 

Gustavo Luís de Moura Chagas Doutor 

Mayalu Moreira Felix Doutora 

Dolores Cristina Sousa Doutora 

Rodrigo Domingo de G. Borges Dias Doutor 

Maj. QOPM Josemar Costa Pinto Júnior Especialista 

Ten Cel Virgínia Lemos Ribeiro da Silva Especialista 

Maj. QOPM João Holanda Santos Especialista 

1º Ten. Tágora Gonçalves Araújo Teles Especialista 

Cap. QOPM José Ribamar Lima Oliveira Graduado 

*Vera Lucia Bezerra Santos Doutora 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 

*Presidente – Diretora do Curso 

**Comandante da Academia de Polícia Militar Gonçalves Dias 

 

4.4 COLEGIADO DO CURSO 

 

O Colegiado do CFO-PM é composto por professores indicados por seus departamentos 

e os instrutores indicados pela Academia de Polícia Militar Gonçalves Dias, suas atribuições 

são definidas pelo Estatuto da UEMA e regularizado desde a implantação do curso em 1993. 

As reuniões periódicas são motivadas quando se faz necessário atender a demandas das partes 

envolvidas e, sobretudo, dos alunos e acompanhamento da implantação do Projeto Pedagógico 

do Curso e assuntos relacionados às necessidades de regularização dos alunos em ambas as 

instituições envolvidas no processo de formação do cadete. De qualquer modo, a cada reunião 

do Colegiado e Núcleo Docente Estruturante se produza a Ata a qual é lida e assinada para 

todos para registro e acompanhamento das ações indicadas. 
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Quadro 4.5 - Colegiado do Curso 

Portaria n°001/2022 

Nome Representação 

*Vera Lucia Bezerra Santos Doutora 

** Ten Cel QOPM Everaldo dos Santos Pereira Mendes Especialista 

Irlane Regina Moraes Novaes Doutora 

Marco Antônio Nogueira Gomes Doutor 

Airton Feitosa Cunha Mestre 

José Antônio Ribeiro de Carvalho Mestre 

Marcelo de Carvalho Lima Doutor 

Gustavo Luís de Moura Chagas Doutor 

Mayalu Moreira Felix Doutora 

Dolores Cristina Sousa Doutora 

Rodrigo Domingo de G. Borges Dias Doutor 

Maj. QOPM Josemar Costa Pinto Júnior Especialista 

Ten Cel Virgínia Lemos Ribeiro da Silva Especialista 

Maj. QOPM João Holanda Santos Especialista 

1º Ten. Tágora Gonçalves Araújo Teles Especialista 

Cap. QOPM José Ribamar Lima Oliveira Graduado 

*Vera Lucia Bezerra Santos Doutora 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 

 

Após várias discussões entre docentes e instrutores da APMGD e devido a composição 

ser a mesma para tratar de questões referentes ao Curso de Formação de Oficiais, tanto que diz 

respeito ao trato das questões pedagógicas quanto didáticas, houve uma decisão unânime de 

unificação das atas e, conseguinte das reuniões de Colegiado de Curso e Núcleo Docente 

Estruturante. A periodicidade das reuniões depende das demandas apresentadas pelas partes 

envolvidas para deliberações necessárias. De modo que professores e instrutores recebem 

portarias emitidas pela direção de curso nomeando-os para as duas instâncias. 

 

4.5 CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 

 
Quadro 4.6 – Corpo Técnico-Administrativo 

Nome Função Tempo de 

serviço 

Maria de Lourdes R.Castro 
Mota 

Secretária 15 anos 

Jéssica Liane Abreu 
Cantanhede 

Assistente 05 anos 

Roseane Maria do Nascimento 
Silva 

Assistente de 
Projeto 

08 anos 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 
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4.6 ESTAGIÁRIOS E BOLSISTAS NO CURSO 

 
Quadro 4.7 – Corpo Técnico-Administrativo 

Tipo de Estágio ALUNOS Unidades concedentes 

2018 2019 2020 2018 2019 2020 

Não obrigatório na comunidade 01 01 01 UEMA UEMA CEST 

Fonte: NDE do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Maranhão, 2022. 
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CAPÍTULO 5 INFRAESTRUTURA E INSTALAÇÕES 

NDE, 2022 

 

O curso funciona em dois ambientes distintos, pela manhã as aulas práticas (núcleo 

específico) são ministradas na Academia da Polícia Militar Gonçalves Dias (no Quartel da 

Polícia Militar – Calhau), à tarde, as disciplinas de Núcleo Comum, são ministradas nas salas 

de aula do Centro de Ciências Sociais Aplicadas, (Cidade Universitária Paulo VI – Tirirical). 

 

5.1 ESPAÇO FÍSICO 

 

As salas de aula – CCSA e APMGD – são todas climatizadas e atendem as necessidades 

demandas pelos alunos e professores. Tanto no CCSA como na APMGD os alunos ocupam 04 

salas onde ocorre o processo de ensino. Podendo os alunos disporem de sala de estudo, 

laboratório de informática e biblioteca setorial disponíveis na UEMA. 

O Centro de Ciências Sociais Aplicadas (CCSA) dispõe uma sala para professores que 

atendem a todos os departamentos. A sala dispõe de computadores, mesa de reunião, cadeiras, 

armários individuais e uma televisão e banheiro privativo. 

O curso dispõe de duas direções de curso. Na UEMA, há uma sala exclusiva para atender 

às demandas técnico-administrativas do curso, contando com uma diretora, uma secretária, uma 

técnico-administrativa e uma estagiária da UEMA. A sala dispõe de dois computadores, uma 

impressora, mesas, cadeiras, 3armários. Existe, ainda, uma sala à disposição da Direção do 

Curso, com 32 m2, pé direito 2,70 m, com ventilação e iluminação natural cruzada e instalação 

elétrica; equipada com aparelho de ar condicionado, soma-se ainda um balcão para atendimento 

ao público.  

Na APMGD há uma seção específica (Divisão de Ensino), atende às demandas técnico-

administrativas do curso, contando com o comandante da APMGD, o subcomandante que é um 

Major e dois Capitães além de técnicos administrativos. 

Outros espaços utilizados pelos alunos do CFO-PM, na APMGD: 

− Stand de tiro - a céu aberto, com barreiras de proteção de segurança, delimitado em 

todos os lados, ocupando uma área total de 5.000 m2; 

− Sala de armamento - com 70 m2, contendo 293 armas dos modelos necessários às 

habilidades de Formação de Oficiais, além de contar com uma máquina de recarga para 

estojos calibre.38;  



 

                      

77 
 

− Pista de circuito - a céu aberto, com 80 m2 destinada a sistematização do conhecimento 

na área de Educação Física I, II, III, IV, V e VI devidamente equipada; 

− Piscina semiolímpica – 25 m2x 12,5 m2 

− Quadras polivalentes - três quadras destinadas para a prática do desporto nas 

modalidades de Futebol de Salão, Basquete e Vôlei; 

− campo de futebol - um campo de dimensão oficial para a realização das práticas de 

Educação Física convencional e da modalidade futebol de campo; 

− Pista de atletismo - para o ensino de todas as modalidades desse gênero; 

− Ginásio poliesportivo - um ginásio coberto para a prática de diversas modalidades; 

− Picadeiro (pista hípica para ensino de equitação) - com instalações próprias conforme 

regulamentação legal, empregado na disciplina de Policiamento Ostensivo Montado. 

Em caso de necessidades especiais são utilizadas também as instalações do Complexo 

Esportivo do Castelinho em São Luís, no bairro Outeiro da Cruz, mediante convênio firmado 

com a Administração do Complexo. 

O Curso de Formação de Oficiais - Bacharelado em Segurança Pública, funciona em 

dois espaços físicos, o primeiro no Campus Universitário Paulo VI da Universidade Estadual 

do Maranhão, no Centro de Ciências Sociais Aplicadas (CCSA), onde utiliza 04 salas de aula 

com capacidade para 45 (quarenta de cinco) alunos, cada uma (8 m x 8 m), estas com pé direito 

de 2,70 m, piso cimentado liso, forradas em PVC e esquadria de madeira em toda sua extensão, 

devidamente equipadas com 40 (quarenta) carteiras escolares cada sala, com um quadro branco 

na parede da frente e um quadro verde na parede do fundo, mesa e cadeira do professor, todas 

as salas são climatizadas. 

O Curso dispõe de auditório com 200 (duzentos) lugares de uso geral da Universidade 

Estadual do Maranhão, além de uma sala ambiente com capacidade para 100 (cem) pessoas, 

equipada com cadeiras acolchoadas e ar condicionado. 

Na Polícia Militar o Curso dispõe de outro auditório com 120 (cento e vinte) lugares de 

uso geral da Corporação, equipada com cadeiras acolchoadas e ar condicionado. Dispõe ainda 

de quatro salas de aula com 64 m2cada uma (8,00x8,00m), com pé direito de 3,00 m, piso 

cimentado liso, forradas em PVC, janelas de elementos vazados em toda sua extensão, com 

capacidade para 50 (cinquenta) alunos cada uma, devidamente equipadas com 50 (cinquenta) 

cadeiras acolchoadas, data show com tela retrátil, som, computador, celotex, mesa e cadeira do 

professor, possuindo climatização e instalações elétricas.  
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Quatro alojamentos com 420 m2 cada, com capacidade para 20 (vinte) alunos, 

equipados com camas e armários individuais, 10 (dez) vasos sanitários e 10 (dez) chuveiros e 

pias individuais, forrados em PVC, com ventilação e iluminação natural cruzada e instalações 

elétricas.  

Além desses alojamentos existe um específico para as alunas do Curso, com 210 m2, 

com capacidade para 20 (vinte) pessoas, equipado com camas e armários individuais, 10 (dez) 

vasos sanitários e 10 (dez) chuveiros e 05 (cinco) pias individuais, forrado em PVC. Ventilação 

e iluminação natural cruzada e instalação elétrica. Totaliza 05 (cinco) alojamentos na AOMGD. 

Um pavilhão de 420 m2 destinado a Divisão de Ensino, que coordena as atividades 

técnico-pedagógicas, de planejamento, orientação e controle das atividades de ensino, tendo 

este ventilação e iluminação natural cruzada, instalação elétrica equipada com um computador, 

armários e arquivos para guarda de material e documentos e uma linha telefônica. 

− Refeitório – com 16,30 x 5,10 m e capacidade para 42 (quarenta e duas) pessoas. De 

uso geral dos cadetes e oficiais da corporação, equipado com uma cozinha industrial, 

com ar condicionado e televisão. 

− Diretório Acadêmico Gonçalves Dias (DAGD) com 60 m2, ventilação e iluminação 

natural cruzada, instalação elétrica, devidamente equipado.  

− Pavilhão de Administração da Academia, com três salas com 300 m2, com ventilação 

e iluminação natural cruzada, instalações elétricas e equipadas com ar condicionado, 

computador, sete mesas com cadeiras, forradas com madeira e armários de aço para 

arquivo.  

− Almoxarifado com 150 m2, com ventilação e iluminação natural cruzada e instalação 

elétrica equipada com mesas, cadeiras, armários e estantes, sob a responsabilidade do 

Chefe da Divisão Administrativa.  

O Curso dispõe ainda de 01 (um) micro-ônibus, com capacidade para 38 (trinta e oito) 

pessoas, para locomoção dos alunos para as atividades extraclasses quando se faz necessário. 

 

5.2 MÓVEIS E EQUIPAMENTOS 

 

Na UEMA, no prédio do CCSA, a sala de direção de curso, conta com um aparelho 

de ar condicionado, 03 mesas de trabalho, cadeiras, armários e um balcão. Além de 04 salas de 

aulas disponíveis onde são utilizadas para as aulas. 

Na Academia, a direção de curso tem uma estrutura mais ampla, com sala do 

comandante, sala para o subcomando, sala para administrativos, todas equipadas com material 
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de escritórios, computadores, impressores. Além de 04 salas de aula equipadas, com ar 

condicionados para as aulas teóricas e espaço para as atividades físicas e práticas que se fazem 

necessárias. 

 

5.3 ACERVO 

 

Alunos e professores utilizam os materiais disponíveis nas bibliotecas da Uema, 

envolvendo a biblioteca Central e a biblioteca setorial. Somam-se aos livros físicos, as revistas 

e demais materiais disponíveis para consulta local ou on-line. 

 

5.4 TECNOLOGIAS DIGITAIS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

 

Há a disponibilização de sala virtual por meio do SigUema, entretanto boa parte dos 

professores utiliza o Google Meet, (mais leve o carregamento de dados on-line para os alunos) 

para ministrar as aulas síncronas e usa o SigUema para disponibilizar aos alunos materiais de 

leitura e estudo, no porta arquivo.  

Os docentes utilizam artigos extraídos do Google Acadêmico, revistas on-line 

especializadas em suas áreas de atuação e recomendam texto que são escaneados. O curso não 

dispõe de programas específicos ou dispositivos digitais para compartilhar com os discentes. 
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Bacharelado em Segurança Pública, 2017. 

 

 . Resolução nº 1260/2017 CEPE-UEMA. Renova o Projeto Pedagógico do Curso 

deFormaçãodeOficiaisdaPolíciaMilitar(CFO-PM/UEMA)BachareladoemSegurançaPública 

do Centro de Ciências Sociais Aplicadas– CCSA, da Universidade Estadual 

doMaranhão,06 junho 2017.  
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APÊNDICE A EMENTÁRIOS E REFERÊNCIAS DAS DISCIPLINAS DO CURSO 

NDE, 2022 

1°PERÍODO 

DISCIPLINA: LEITURA E PRODUÇÃO TEXTUAL CH – 
60h 

EMENTA 

 

Comunicação. Línguaelinguagem. Texto e fatores da textualidade.Tipologia e gênero textuais. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BRASILEIRO,AdaMagalyMatias.Unia:leituraeproduçãotextual.EditoraGrupoAeducação.2015.1

76p. 

 
2. BRITO, Eliana Vianna; MATTOS, José Miguel de. Língua Portuguesa no ensino superior: 

leitura, produção textual e análise linguística. CaBral Editora Universitária.2009.72p. 

 
3. KOCH, Ingedore V.; ELIAS, Vanda Maria.Ler e escrever: estratégias de produção textual, 

SãoPaulo: Contexto, 2008. 

 
4. MARCUSCHI,LuizAntonio.Produçãotextual,análisedegênerosecompreensão,SãoPaulo:Paráb

ola, 2016. 

 
5. MOTTA-ROTH, Desirée; HENDGES, Graziele Rabuske. Produção textual na universidade, 

São Paulo: Parábola, 2010. 

 

REFERÊNCIAS COMPLEMENTARES 

 

1. GUEDES, Paulo Coimbra. Daredação à produção textual, São Paulo: Parábola, 2009. 

 

2. KÖCHE,Vanilda Salton. Prática textual: atividades de leitura e escrita. Rio de Janeiro: Vozes. 

2006. 
 

3. Leitura e produção textual: gêneros textuais do argumentar e expor, Petrópolis: Vozes, 2014. 
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1°PERÍODO 

DISCIPLINA:INTRODUÇÃO À SOCIOLOGIA CH. 
60h 

EMENTA 
 

Sociologia e modernidade. Principais correntes de pensamento sociológico. Indivíduo e sociedade. 

Abordagens sociológicas e cultura. Sociedade e comunidade. Questões sociais. Concepções de polícia na 

sociedade contemporânea. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BAUMAN, Zygmunt. Aprendendo a pensar com a sociologia, Rio de Janeiro: Zahar, 2015. 

2. BRYM, Johnetal. Sociologia: sua bússola para um novo mundo, São Paulo: Thomson, 2006. 

3. CARMO, Paulo Sérgio. Sociologia e sociedade Pós-industrial. Paulus.2007. 

4. COSTA, Cristina. Sociologia: introdução à Ciência da Sociedade. Moderna.2011. 

5. FORACCHI,Marialice Mecarini. Sociologia e sociedade, SãoPaulo: LTC, 2000. 
 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. DURKHEIM,Èmile. As regras do método sociológico, São Paulo: Cultrix, 2005. 

2. NIZET, Jean. A sociologia deAnthony Giddens, Petrópolis: Vozes, 2017. 
3. SELL,Carlos Eduardo. Sociologia clássica: MARX, DUKHEIM e WEBER. Vozes. 2009. 
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1°PERÍODO 

DISCIPLINA:INTRODUÇÃO AO DIREITO CH. 60h 

EMENTA 
 

Evoluçãohistóricadodireito.FontesdoDireito.NormaJurídica.OrdenamentoJurídico.AplicaçãodoDireito.Direi

toPúblicoe DireitoPrivado. NovosDireitos. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BETIOLI,AntonioBento.IntroduçãoaoDireito.Saraiva,2015. 

2. BITTAR,Eduardo C.B.Introdução aoestudo dodireito,São Paulo:Saraiva, 2019. 

3. DIMOULIS,Dimitri.Manualdeintroduçãoaoestudodedireito,8ed,SãoPaulo:RevistadosTribunais

,2019. 

4. FERRAZJUNIOR,TercioSampaio.IntroduçãoaoEstudodoDireito.8ed.,Atlas,2015. 

5. .Introduçãoaoestudododireito:técnica,decisão,dominação.5ªed.,SãoPaulo:Atlas,2007. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. NADER,Paulo.Introduçãoao Estudo doDireito.38 ed.Forense, 2016. 

2. NUNES,Rizatto.Manualdeintrodução ao direito,16ed.,São Paulo:Saraiva, 2019. 
3. VONIHERING,Rudolf. Alutapelodireito.23ªed.,RiodeJaneiro:Forense,2006. 
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1°PERÍODO 

DISCIPLINA:INTRODUÇÃO À ADMINISTRAÇÃO CH. 
60h 

EMENTA 
 

Aspectos fundamentais da Administração. Evolução de pensamento administrativo. Teorias e Escolas 

daAdministração.Funçõesadministrativasedasorganizações.AspectostécnicosedinâmicosdaAdministração.

Administraçãocontemporânea. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BONOME,JoãoBatistaVieira.Introduçãoà administração,SãoPaulo:Saraiva, 2018. 

2. DRUCKER,Peter F.Introduçãoàadministração,SãoPaulo:Authentic,2018. 

3. GURGEL, Claudio; RODRIGUEZ Y RODRIGUEZ, Martius Vicente. 

Administração:elementosessenciaispara gestão dasorganizações. São Paulo:Atlas, 

2009. 

4. MAXIMIANO,AntonioCesarAmaru.Introduçãoàadministração.SãoPaulo:Atlas,2011. 

5. OLIVEIRA, Djalma de Pinho Rebouças de. Fundamentos da administração: conceitos 

epráticasessenciais. SãoPaulo:Atlas, 2009. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. MOTTA, Fernando C. Prestes; VASCONCELOS, Isabella F. Gouveia. Teoria geral 

daadministração.3ªed.rev. SãoPaulo:CengageLearning, 2010. 

2. OLIVEIRA,DjalmadePinhoRebouçasde.Sistemas,Organização&Métodos:umaabord

agemgerencial.21ª ed. SãoPaulo:Atlas,2013. 

3. OLIVEIRA, Djalma de Pinho Rebouças de. História da administração: Como entender 

asorigens,asaplicaçõeseasevoluçõesdaadministração. São Paulo:Atlas, 2012. 

4. TEIXEIRA, Hélio J.; SALOMÃO, Sérgio M.; TEIXEIRA, Clodine J.Fundamentos 

deAdministração:Abusca doessencial. Riode Janeiro:Elsevier, 2010. 
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1°PERÍODO 

DISCIPLINA:FILOSOFIA APLICADA À SEGURANÇA PÚBLICA CH. 
60h 

EMENTA 
 

ElementoscaracterísticosdaFilosofia:unidade,universalidade,exigênciacrítica.Filosofiaeoutrasformasdecon

hecimento.Reflexãoeepistemologia.Princípiosdelógica.Hermenêuticaaplicadaàsegurançapública. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. ARENDT,Hannah. Acondiçãohumana,12ed.,SãoPaulo:ForenseUniversitária,2014. 

2. FOUCAULT,Michel.Aordemdodiscurso,São Paulo:Loyola,2015. 

3. NADER,Paulo.Filosofia dodireito, São Paulo:Forense, 2016. 

4. NUNES,Riazzo. Manualdefilosofia dodireito,6.ed.,SãoPaulo:Saraiva, 2015. 

5. TASSI,Jorge. Introduçãoàfilosofiaasegurançapública,SãoPaulo:SupremaCultura2009. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. ADEODATO,JoãoMaurício.Filosofiadodireito:umacríticaaverdadenaéticaenaciência.São 

Paulo:Saraiva.5ed,.2013. 

2. REALE,Miguel. Filosofia dodireito.São Paulo:Saraiva,20 ed.,2002. 

3. MASCARO,AlyssonLeandroBarbate.Filosofiadodireitoefilosofiapolítica.SãoPaulo:Atlas,2008. 
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1°PERÍODO 

DISCIPLINA: METODOLOGIA DO TRABALHO CIENTÍFICO CH. 
60h 

 

EMENTA 

Conceitodecientificidade.Aproblemáticadoconhecimentoeaconstruçãocientífica.Apluralidadedo 

métodocientíficos.Normase usodaABNT.Produçãodetextosacadêmicos. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

1. FIGUEIREDO,NébiaMariaAlmeidade(Org.).MétodoeMetodologianaPesquisaCientífica. 

3ed.,Yendis. 2010. 256p. 
2. KOCHE,JoséCarlos. Pesquisacientífica:critériosepistemológicos,Petrópolis:Vozes,2015. 

3. LAKATOS,EvaMaria;Marconi,MarinadeAndrade.FundamentosdeMetodologiaCientífica. 

7ed.,Atlas. 2010.320p. 

4. MICHEL,MariaHelena.Metodologia epesquisaemciênciassociais,SãoPaulo:Atlas, 2012. 

5. SEVERINO,AntonioJoaquim.Metodologiadotrabalhocientífico,SãoPaulo:Cortez,2010. 
 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. DEMO,Pedro.Metodologiacientífica emciênciassociais,São Paulo:Atlas,2005. 

2. CARVALHO,MariaCecíliade.Construindoosaber–

metodologiacientífica,12ed.,SãoPaulo:Papirus, 2010. 

3. SANTOS,EzequielEstevamdos.ManualdeMétodoseTécnicasCientifica.12ed.,IMPETUS.2016. 
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1°PERÍODO 

DISCIPLINA:INTRODUÇÃO À EDUCAÇÃO FÍSICA CH. 
60h 

EMENTA 
 

Introdução à Educação Física. História da Educação Física. Avaliação prática do conhecimento 

físicoindividual de cada aluno. Introdução a fisiologia do exercício. Noções gerais de nutrição. Valência 

física.Práticade atividade deaeróbica e anaeróbica. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BARBOZA,C.H.;SANDES,W.F.;LINO,W.S.Manualdeeducaçãofísicamilitar:umapropostade 

vida saudável. Cuiabá: PMMT, 2007. 

2. BRASIL.MinistériodaDefesa:ManualdeCampanhaC20-

20:treinamentofísicomilitar.3ed.Brasília:ExércitoBrasileiro,2002. 

3. CAMILO,Álvaro,Prof.MeVagnerSá.Cinesiologia.UniversidadeFederalCasteloBranco-UCB,2010 

4. KONIN,JeffG.,Cinesiologia PráticaparaFisioterapeutas.GuanabaraKoogan. 

5. NORDIM,Margareta.BiomecânicaBásicadoSistemaMúsculoEsquelético.GuanabaraKoogan. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. COSTA, J.B. A Atividadefísica como instrumento de promoção de bem-estar e qualidade devida 

dos policiais do 9º BPM.2012.85 f. Monografia (Bacharelado em Segurança Pública)-

UniversidadeEstadual doMaranhão, 2012. 

2. MATSUDO, S. M.; RODRIGUES, V. K. Envelhecimento. Revista Brasileira de Atividade 

FísicaeSaúde.v.5, n.2, p.40-78,2000, p.40. 

3. MELO, V.A. de, História da educação física e do desporto no Brasil: panoramas e perspectivas.São 

Paulo:Ibrasa,1999. 
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1°PERÍODO 

DISCIPLINA:FUNDAMENTOS DA DEFESA PESSOAL POLICIAL CH. 
60h 

EMENTA 

 

NoçõesFundamentaisdedefesapessoal.Regrasdesegurança(posturasdefensivas,quedaserolamentos).Técnicas

deprojeção(utilizandoaspernas).Técnicasdeprojeção(utilizandoasmãos).Técnicasde 
projeção(utilizandoosquadris).BastãoTonfa,maneabilidade,chaveLcomtonfa,contençãoestimulodedor. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. KUDO,Kazuzo. Judô emAção.1ªed.SãoPaulo– 1977. 

2. KUDO,Kazuzo. Nage-Waza.1ªed.SãoPaulo–1977. 

3. BRASIL. Polícia Militar–ManualdeDefesaPessoal. São Paulo.4ªed.1992. 

4. BRASIL.Polícia Militar–ManualdeAtaqueeDefesa. MinasGerais.2ªed.1986. 

5. POLÍCIA MILITAR DE SANTA CATARINA Manual de Defesa Pessoal Policial: teoria 

efundamentospara uma PolíciaCidadã.Florianópolis, 2020. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. BIZZAR,Kauê. Ahistóriadojiu-jutzubrasileiro:dojujutzuaojiu-jitzu,SãoPaulo:Digitaliza. 

2. BRASIL.Polícia Militar–ManualdeAtaqueeDefesa.MinasGerais. 2ªed.1986. 

3. COSTA,RaimundoPedro.ApostiladoCursodeFormaçãodePoliciaisdaAcademiadePolícia 

CivildoEstado doMaranhão– Ano2009 



 

                      

91 
 

 

1°PERÍODO 

DISCIPLINA: ORDEM UNIDA CH. 
60h 

EMENTA 

 

Conceitobásicoeobjetivosdaordemunida.Termosmilitares.Execuçãoportempos.Métodoseprocessos de 

instrução. Regulamento de continência, honras e sinais de respeito. Instrução individual semarma. 

Comandos e meios de comando.Procedimentos de apresentação pessoal e respeito como 

militarisoladoeintegrantedetropa.Instruçãoindividualcomarma(Espadim,Fuzilmosquetão762mm, 
MetralhadoraePistola). 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BRASIL.CorpodeBombeiros.ManualBásico.RiodeJaneiro.CorpodeBombeirosdoEstadodo 

RiodeJaneiro. RiodeJaneiro, 1996. 

2. BRASIL. Manual do Ministério da Aeronáutica MMA 50-4; Manual de Ordem Unida. Rio 

deJaneiro,1990. 

3. BRASIL.ManualdoMinistériodaAeronáuticaMCA37-

62PLANODEUNIDADESDIDÁTICASDAINSTRUÇÃOGERAL,MILITARETÉCNICOESPEC

IALIZADADOESTÁGIODEADAPTAÇÃODEOFICIAISTEMPORÁRIOSEDOESTÁGIODEI

NSTRUÇÃOEADAPTAÇÃO PARACAPELÃES.RiodeJaneiro, 2013. 

4. BRASIL.ExércitoBrasileiro.RegulamentodeContinências,Honras,SinaisdeRespeitoeCeri

monialMilitar. Decreton.º2.243de03Jun97. Brasília,1997. 

5. BRASIL. Exército Brasileiro. Manual de Campanha C 22-5 – ORDEM UNIDA. PORTARIA 

Nº224-COTER,de 17/12/2019.4ª Edição.Brasília, 2019. 

 
REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. BRASIL.MinistériodaDefesa.ExércitoBrasileiro.Estado-

MaiordoExército.ManualdeInspeções,revistase desfiles–C22-6. 3ªEd.Brasília, 2000. 

2. BRASIL.MINISTÉRIODADEFESA.EXÉRCITOBRASILEIRO.ESTADO-

MAIORDOEXÉRCITO. Portaria nº 079-EME, de 13 de julho de 2000. Aprova o manual de 

campanha C 22-5, Ordem Unida, 3. ed. 2000.

Disponível em:http://www.cciex.eb.mil.br/index.php/publicacoes/73-manuais/172-

manual-de-campanha-ordem-unida-c-22-5 . Acessoem:22dejan. 2021. 

3. BRASIL.MINISTÉRIODADEFESA.GABINETEDOMINISTRO.PortariaNormativanº660 

– MD, de 19 de maio de 2009. Aprova o Regulamento de Continências, Honras, Sinais 

deRespeitoeCerimonialMilitardasForçasArmadas.Disponívelem:http://www.defesa.gov.br/arquiv

os/File/legislacao/emcfa/portarias/660_2009.pdf.Acessoem:22 

dejan. 2021 

http://www.cciex.eb.mil.br/index.php/publicacoes/73-manuais/172-manual-de-campanha-ordem-unida-c-22-5
http://www.cciex.eb.mil.br/index.php/publicacoes/73-manuais/172-manual-de-campanha-ordem-unida-c-22-5
http://www.cciex.eb.mil.br/index.php/publicacoes/73-manuais/172-manual-de-campanha-ordem-unida-c-22-5
http://www.defesa.gov.br/arquivos/File/legislacao/emcfa/portarias/660_2009.pdf
http://www.defesa.gov.br/arquivos/File/legislacao/emcfa/portarias/660_2009.pdf
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1°PERÍODO 

DISCIPLINA: LEGISLAÇÃO ORGANIZACIONAL CH. 
60h 

EMENTA 

 

Dispositivos constitucionais aplicáveis aos militares estaduais. Decretos Federais que dispõem sobre 

aorganização das Polícias Militares no Brasil. Organização Básica da Polícia Militar. Estatuto dos 

PoliciaisMilitares do Maranhão. Regulamento Disciplinar aplicável à Polícia Militar do Maranhão. 

Conselho 

deJustificação.ConselhodeDisciplina.Concessãodepensãomilitar.PromoçãodeOficiais.Planodecarreira das 

praças. Remuneração da Polícia Militar. Medalhas na Corporação. Regras de identificação 

dopessoaldaPolíciaMilitar.RegulamentodeUniformesdaPolíciaMilitar.PortariaseDiretrizesaprovadas 

peloComandanteGeraldaPMMA.Outraslegislaçõespertinentes. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BRASIL. Constituição (1998). Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Brasília,DF:Senado, 1988. 

2. .DECRETONo4.346-DE26DEAGOSTODE2002-AprovaoRegulamentoDisciplinar do Exército 

(R-4)edáoutrasprovidências.Brasília,DF:Senado,2002. 

3. .DECRETO-LEINº667-DE2DEJULHODE1969-

ReorganizaasPolíciasMilitareseosCorposdeBombeirosMilitaresdosEstados,dosTerritóriosedoDist

ritoFederal,edáoutrasprovidências. Brasília, DF:senado, 1969. 

4. . DECRETO No 88.777 - DE 30 DE SETEMBRO DE 1983 - Aprova o 

RegulamentoparaasPolíciasMilitareseCorposdeBombeirosMilitares(R-

200).Brasília,DF:Senado,1983. 

5. MARANHÃO.Constituição(1989).ConstituiçãodoEstadodoMaranhão.SãoLuís,MA:AssembleiaL

egislativa,1989. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. MARANHÃO. Lei nº 4.570, de 14 de junho de 1974. Dispõe sobre a Organização Básica 

daPMMA. SãoLuís, MA:AssembleiaLegislativa,1974. 

2. . Lei nº 8.449, de 25 de agosto de 2006. Dispõe sobre a criação da Capelania da PolíciaMilitar do 

Maranhão.SãoLuís,MA:AssembleiaLegislativa,2006. 

3. .Lei nº8.591, de 27 de abril de 2007. Dispõe sobre a fixação desubsídiopara 

osmembrosdaPolíciaMilitardoMaranhãoedoCorpodeBombeirosMilitardoEstadodoMaranhão.São

Luís, MA:AssembleiaLegislativa,2007. 
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1°PERÍODO 

DISCIPLINA: ARMAMENTO, EQUIPAMENTO E FUNDAMENTOS DE TIRO 
POLICIAL 

CH. 
60h 

EMENTA 

 

História das armas de fogo. Classificação e nomenclatura das armas de fogo e munições. Legislaçãoaplicada 

ao uso de armas de fogo. Balística: interna, transição, externa, terminal e forense. Blindagens.Equipamentos 

de Proteção Individual de emprego Policial. Armas de dotação da PMMA. Regras 

deSegurançacomarmasdefogo.ManuseiodearmascurtaselongasdeempregonaPMMA.Desmontageme 

montagem de 1º escalão de arma curta de emprego da PMMA. Regras de segurança no Estande de 

tiro.Fundamentosdotiropolicialdomarmascurtas.Disparocomarmascurtas(pistola)deempregoda 
PMMAacurtadistância. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BRASIL. Constituição (1988).Constituição da República Federativa do Brasil: 

promulgadaem 5 de outubro de 1988. Organização do texto: Juarez de Oliveira. 4. ed. São 

Paulo: Saraiva,1990.168p. (Série LegislaçãoBrasileira). 
2. BRASIL.Decreto5123de1ºdeJulho de2004. 

3. BRASIL.InstruçãoNormativanº 111-DG/PF,de31deJaneirode2017. 

4. BRASIL.LDB- LeideDiretrizesBásicasn°9394 de20 dez96. 
5. BRASIL.Lei10.826de22deDezembrode2003-EstatutodeDesarmamento. 

6. BRASIL.LeideEnsinodaPMMAn°408de01deJulho 2010. 

7. BRASIL.MatrizCurricularNacionalparaFormaçãoemSegurançaPública–MJ/SENASP. 

8. BRASIL. Normas para o Planejamento e Conduta de Ensino (NPCE), BG nº111 de 

14/06/2017daPMMA. 

9. OLIVEIRA, João Alexandre Voss de; GOMES, Gerson Dias e FLORES, Érico Marcelo. Tiro 

deCombatePolicial:UmaAbordagemTécnica.Ed. SãoCristóvão.Ano2001. 
10. BRASIL.Portarianº7508/2017– ANP/DGP/PF,de09deMaiode2017. 

11. TOCHETTO,Domingos. BalísticaForenseAspectosTécnicoseJurídicos; 

12. BRASIL.MINASGERAIS.PMMGManualdePráticaPolicial–VolumeI,BeloHorizonte,2002. 

 
REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. BRASIL.PMMG.Manualdetreinamento 

comarmasdefogo.MinasGerais:BeloHorizonte:Academia de Polícia Militar, 2011.257p. 

2. PELLEGRINI, Marcel; MORAES, Edimar. Tiro de Combate Pistola: Fundamentos 

eHabilidades.Distrito federal. Ed. SHOBA. 2017. 

3. ZACHARIAS,Manifetalii,Dicionáriodemedicinalegal.IBRASA-Champagnat.SãoPaulo. 

1991. 
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1°PERÍODO 

DISCIPLINA: POLICIAMENTO OSTENSIVO GERAL CH. 

60h 

EMENTA 

 

ConceitosbásicosrelacionadosaoPoliciamentoOstensivoGeral.CaracterísticaseprincípiosdoPoliciamentoOst

ensivo.VariáveisdoPoliciamentoOstensivo.Armamentobásico.Equipamento.Apresto. Conduçãoe emprego. 

Peculiaridades doempregodoPOG–Policiamentoa pé.Montado.Motorizado. Com bicicleta e em 

embarcações. Patrulhamento: análise, importância, métodos e problemasadministrativos. Atividade Prática. 

Poder de Polícia. Providências no local de crime. Atuação Policialmilitar frente a ocorrências policiais com 

pessoas que detém prerrogativa de foro. Formas de empenho nasocorrências.Importância e distinções entre 

as polícias Administrativa e Judiciária. Análise contextual daprevenção e repressão da criminalidade. Ações 

que envolvem as polícias Judiciária e Militar na repressãodo crime. O papel da PM. Sua importância no 

contexto social e os princípios norteadores do poder 

depolíciaeoenfoqueoperacionaldiantedosDireitosHumanos.Opoliciamentonopatrulhamentodianteda 
prevençãododelito. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BRASIL.MatrizCurricularNacional,MinistériodaJustiça.-

SecretariaNacionaldeSegurançaPública.2014. 

2. MANOEL,ÉliodeOliveira.PoliciamentoOstensivo,comênfasenoprocesso 

motorizado.Curitiba. 1ªEdição. EditoraOptagraf,2004. 

3. BRASIL. POLÍCIA MILITAR DO MARANHÃO. Maranhão: São Luís. Boletim Geral nº 

130,16/07/2020–ProcedimentoOperacionalPadrão-Localde Crime. 
4. BRASIL,Leinº 13.869/2019,de05desetembrode2019-ABUSODEAUTORIDADE, 

5. MEIRELLES,HelyLopes,DireitoAdministrativoBrasileiro,44ed.SãoPaulo.MalheirosEdito

res.2020. 

 
REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. POLÍCIAMILITARDEMINASGERAIS.Manualdeabordagembuscaeidentificação. 
2. BRASIL.IGPM.Manualbásicodepoliciamentoostensivo.Curitiba:1998. 

3. PROCEDIMENTOOPERACIONALPADRÃO–ManualdeAbordagemPolicial –PMMA–São 

Luís2005. 
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1°PERÍODO 

DISCIPLINA: SISTEMA DE SEGURANÇA PÚBLICA CH. 
60h 

EMENTA 

 

Segurançapúblicanassociedadesdemocráticas. FundamentosconstitucionaisdaSegurançaPública.Estrutura 

organizacional e funcional da segurança pública. Atribuições das instituições de segurançapública. Ordem 

Pública e Segurança Pública. A Polícia. O Poder de Polícia e poder da Polícia. Estadocomo Instituição 

Social. Papel do Estado enquanto provedor da ordem. A ideia de cidadania. Os limites daatuação do Estado. 

O contexto da provisão da ordem no regime democrático. Mudanças e novos desafios: 

segurançalocaleglobal. CompreensãodeOperaçõesinteragências.Controledemocráticointernoeexterno das 

instituições e doprofissional da área de segurança pública. Relação entre o sistema desegurança pública e o 

sistema de justiça criminal e o Ministério Público. História da Polícia Militar doMaranhão: Conceitos 

Básicos e Teoria da História. Origens das Polícias Militares e da Polícia Militar 

doMaranhão.APolíciaMilitardoMaranhãocomoforçaauxiliar.PolíciaMilitardoMaranhão 
Contemporânea. 
 
REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BRASIL.ConstituiçãodaRepúblicaFederativadoBrasilde1988.Brasília,DF:Senado,1988. 

2. BAYLEY,DavidH.Criandoumateoriadepoliciamento:padrõesdepoliciamento.ColeçãoPolíciae 

Sociedade1. SãoPaulo:EDUSP, 2001. 

3. .Padrõesdepoliciamento:umaanáliseinternacionalmentecomparativa.SãoPaulo:EDUSP,2001. 

4. BECK,Ulrich,Sociedadederisco:rumo aumaoutramodernidade.Editora34,2010,1ªedição. 

5. PINHEIRO,PauloSérgio.Violência,crimeesistemaspoliciaisem paísesdenovasdemocracias.Tempo 

Social: Revista de Sociologia daUSP, vol. 9, n. 1,1997. 

6. BRASIL. 

POLÍCIAMILITARDOMARANHÃO.PolíciaMilitardoMaranhão:Apontamentosparas

uahistória.Maranhão:SãoLuís.SEGRAF,2006. 

7. ROCHA,LuizCarlos.Organizaçãopolicialbrasileira:PolíciaFederal,PolíciaRodoviáriaFederal, 

Polícia Ferroviária, Polícias Civis, Polícias Militares, Corpos de Bombeiros Militares,Guardas 

Municipais. São Paulo: Saraiva, 1991. 8. SAPORI, Luís Flávio. Segurança Pública 

noBrasil:desafiose perspectivas.Riode Janeiro:FGVEditora,2007. 

8. BRASIL. SENASP/MJ. Matriz curricular nacional para ações formativas dos profissionais daárea 

de segurança pública / Secretaria Nacional de Segurança Pública, coordenação: Andréa daSilveira 

Passos...[etal.]. Brasília:SecretariaNacionalde SegurançaPública, 2014. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. CANO, Ignacio. DUTRA, Thais Lemos. As corregedorias dos órgãos de segurança pública 

noBrasil.Rev.bras. segur.Pública |SãoPaulo v.8,n. 2,84-108,Ago/Set2014. 

2. CARVALHO, José Murilo. Cidadania no Brasil: o longo caminho. Rio de Janeiro, 

CivilizaçãoBrasileira, 2003. COSTA, Arthur Trindade Maranhão. Entre a lei e a ordem: violência 

e reformanasPolíciasdo RiodeJaneiroeNova York.RiodeJaneiro:Editora FGV,2004. 

3. FREIRE, Moema Dutra. Os paradigmas de Segurança Pública no Brasil: da ditadura aos 

nossosdias.Revista Brasileirade SegurançaPública|Ano3 Edição5 Ago/Set2009. 

4. KANT DE LIMA, R. et al. Constituição e segurança pública: exercício de direitos, construção 

deverdade e administração de conflitos. In: OLIVEN, R. et al. (Orgs.). A Constituição de 1988 

navidabrasileira.SãoPaulo:Editora Hucitece Anpocs, 2008,p. 152-190. 

5. LAZZARINI, Álvaro. A segurança pública e o aperfeiçoamento da polícia no Brasil.In: 

Encontrodos Comandantesgeraisdaspoliciaismilitares ecorpos debombeiros 

noBrasil,1991,SãoPaulo.TópicoTemático. SãoPaulo, 1991. 

6. LEMGRUBER,Julita;MUSUMECI,Leonarda;CANO,Ignacio.Quemvigiaosvigias?Umestudosobr

eo controleexterno dapolíciano Brasil.Rio deJaneiro,São Paulo:Record,2003. 

LIMA,R. S. de;PAULA,L.de. (Orgs.). Segurançapúblicaeviolência:o Estado está cumprindo 
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seupapel?SãoPaulo:Contexto,2006. 

8. PEREIRA,LucianaBaroniSantos“MULHERESFARDADAS”:aparticipaçãofemininanapolíciamil

itar doMaranhão/Luciana BaroniSantosPereira.–São Luís, 2009. 

9. SAPORI,LuísFlávio.ComoimplantarociclocompletodepolícianoBrasil?RevistaBrasileiradeSegura

nçaPública, São Paulo, v.10.Suplementoespecial,50-58. Fev/Mar2016. 

10. VALENTE,ManuelMonteiroGuedes.O(s)saber(es)eaformaçãocomonómosdeafirmaçãodos 

modelos constitucionais de polícia. Rev. bras. segur. pública | São Paulo v. 9, n. 1, 34-

49,Fev/Mar2015. 
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2°PERÍODO 

DISCIPLINA: ÉTICA E CIDADANIA CH. 
60h 

EMENTA 

 

Construindo o conceito de ética. Ética e moral: dois conceitos que se interagem. Como é formada a 

éticapessoal. Ética e sociedade atual. Ética de grupos e ética corporativa versus ética cidadã. Ética e 

profissãopolicial. Deontologia. Conduta ética na atividade policial. Código de ética na atividade policial. 

Código deconduta dos encarregados de aplicação da lei. Princípios éticos que direcionam a conduta 

disciplinar naPMMA. Direitos humanos e o trabalho policial: reflexões sobre uma postura ética. Ética 

pessoal versusética profissional: impasses possíveis entre a consciência e a obrigação. Qualidades 

indispensáveis 

aopolicialevíciosincompatíveiscomaprofissãopolicial.Éticaegestãodetalentoshumanos.Fatores 
organizacionais,fatoresindividuaiseposturaéticanoexercíciodopoderenatomadadedecisões. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BAUMAN, Zygmunt.ModernidadeeAmbivalência,RiodeJaneiro:JorgeZahar. 

2. CASTEL,R. AsMetamorfosesdaQuestãoSocial.Petrópolis,Vozes,1998. 

3. SÁ,AntônioLopesde.ÉticaProfissional.9ed.,SãoPaulo:Atlas,2009.328p. 

4. ZANETTE,EdgardV.Cacho.Segurançapública: éticaecidadania,Curitiba: CRV,2018. 

5. FRIDMAN,LuizCarlos.VertigensPós-

Modernas:ConfiguraçõesInstitucionaisContemporâneas,Riode 

Janeiro:RelumeDumará,2000. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. HARVEY,David.CondiçãoPós-Moderna:UmaPesquisa 
sobreasOrigensdaMudançaCultural,SãoPaulo:Loyola, 2002. 

2. SOUSA,HerbertdeSousa(Betinho);RODRIGUES,Carla.ÉticaeCidadania.2SãoPaulo:Moderna. 
3. SPAEMAN,Robert.Ensaiosobreética.SP:Ed.Loyola,1996. 
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2°PERÍODO 

DISCIPLINA:DIREITO CONSTITUCIONAL CH. 
60h 

EMENTA 

 

TeoriaGeraldoEstado.Constituição:Conceito.Classificação.PoderConstituinte.Controledaconstituição.Clas

sificaçãoeeficáciadasnormasconstitucionais.Interpretaçãodasnormasconstitucionais. Princípios e normas 

constitucionais. Direitos e garantias fundamentais. Estado Federação.Administração Pública; princípio e 

normas gerais. Poder Legislativo. Poder Executivo. Poder 

Judiciário.MinistérioPúblico.AdvocaciaGeraleDefensoriaPública.DefesadoEstadoedasinstituições 
democráticas. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. CANOTILHO,J.J.DireitoConstitucional,Coimbra,Almedina,2007. 

2. LENZA,Pedro.Direitoconstitucionalesquematizado,SãoPaulo:Saraiva,2020. 

3. MESSA,AnaFlávia. DireitoConstitucional.4ed.,Rideel.2016. 

4. MORAES,Alexandrede.DireitoConstitucional.32ed.,Atlas.. 

5. PRADO,LuizRegis.Direitoconstitucional:(a)desconstruçãodosistemapenal,SãoPaulo:UniJurídic

o Profissional, 2020. 
 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. FERREIRA,Pinto.CursodeDireitoConstitucional.S.P.,Saraiva,2005. 

2. NUNESJÚNIOR,FlávioMartins.Cursodedireitoconstitucional,4.ed.,SãoPaulo:Saraiva,2020. 

3. PAULO,Vicente;ALEXANDRINO,Marcelo.DireitoConstitucionalDescomplicado.15ed.,Métod

o.2016. 1328p. 
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2°PERÍODO 

DISCIPLINA: PSICOLOGIA SOCIAL CH. 
60h 

EMENTA 

 

ConhecimentossobreocampodaPsicologia Social,pormeiodereflexãoteórico-prática 

sobreasrelaçõesinterpessoais,intragrupaiseintergrupais.Buscarcompreensãoacercadosprocessosdesocializaçã

o 
primáriaesecundária,deconstruçãodaidentidadepessoalesocial,danaturezaepoder,dopreconceitoedosmovime

ntossociais. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. ARONSON,Ellitot. Psicologiasocial.8ed.,EditoraLtc,2015.448p. 

2. ASCH,Soloman.Psicologiasocial,SãoPaulo:Companhia EditoraNacional,2016. 

3. ASSMAR,EvelineMariaLeal;JABLONSKI,Bernardo;RODRIGUES,Aroldo.PsicologiaSocial.30

ed., Vozes, 2012. 584p. 

4. RODRIGUES,Aroldoetal.Psicologiasocial,Petrópolis:Vozes,2018. 

5. SAVOIA,Mariangela.Psicologiasocial,Rio deJaneiro:MakronBooks,2015. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. BLEDA,ConsueloPaterna.Psicologiasocial,SãoPaulo:Pirâmide,2015. 

2. BORRACHO,Carlos. Psicologiasocial:ambienteeespaço,SãoPaulo:InstitutoPiaget,2001. 
3. TORRES,CláudioVaz;NEIVA,ElaineRabelo.Psicologiasocial.Artmed,2011. 
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2°PERÍODO 

DISCIPLINA: DIREITO PENAL –PARTE GERAL CH. 
60h 

EMENTA 

 

Evolução histórica. Conceito e inter-relacionamento com ciências afins. Fontes do direito penal. O 

direitopenal brasileiro. O princípio da reserva legal. A lei penal no tempo e no espaço. Conceito de crime e 

suasdivisões. Sujeitos e objetos do direito penal. Crime consumado e tentativa. A conduta criminosa e 

oelementovolitivo:dolo eculpa. Culpabilidade. Antijuridicidade. Pena:conceito e classificação.Aplicação 
daspenasemedidasdesegurança. Aaçãopenalesuasespécies.Extinçãodapunibilidade. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BUSATO,PauloCésar. Direitopenal– partegeral,v.1,São Paulo:Atlas,2020. 

2. CAPEZ,Fernando.Cursodedireitopenal,v.1,partegeral,SãoPaulo:Saraiva,2020. 

3. ESTEFAM, André; JESUS, Damásio. Direito Penal 1 – parte geral – atualizado de acordo 

comasleisnº13.869/2019 (LeideAbuso deAutoridade)en.13.964/2019,SãoPaulo:Saraiva, 2020. 

4. GONÇALVES,VictorEduardoRios.DireitoPenalEsquematizado:parteespecial.6ed.,Saraiva. 

2016. 912p. 

5. GRECO,Rogério.CursodeDireitoPenal:parteespecial.13 ed.,v.2,Impetus.2016.1096p. 
 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. JUNQUEIRA,Gustavo; VANZOLINI, Patrícia.Manual dedireitopenal–parte geral,6ed, 

SãoPaulo:Saraiva,2020. 

2. MIRABETE,JúlioFabbrini;FABBRINI,RenatoN.ManualdeDireitoPenal1,ParteGeral,Arts1ºa1

20doCP.32ed.,Atlas, 2016. 488p. 
3. PASCOAL,JanainaConceição.DireitoPenal:partegeral.2ed.,Manole,2015. 
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2°PERÍODO 

DISCIPLINA: PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO CH. 
60h 

EMENTA 

 

A empresa e o meio em que opera. Natureza, significado e evolução do planejamento. Missão e 

Filosofia.PolíticaseDiretrizes.ObjetivoseMetas.Estratégiasetáticasempresariais.Oplanejamentonaprodutivi

dadeesuasdemaisvariáveisempresariais.Modelo.CenárioeMatrizesdoPlanejamentoEstratégico.Diagnóstico.

Tendênciasfuturas.Elaboração.ImplementaçãoeavaliaçãodeEstratégias 
Empresariaisnasdiferentesorganizações. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. ANDRADE,ArnaldoRosade. 

Planejamentoestratégico:formulação,implementaçãoecontrole,SãoPaulo:Atlas, 2017. 

2. CHIAVENATO,Idalberto.PlanejamentoEstratégico: 

fundamentoseaplicações.3ed.,Campus,2016. 

3. COSTA, Vagner Nascimento da. Planejamento estratégico puro e simples, São 

Paulo:Bibliomundi, 2019. 

4. LUCENA, Maria Diva da Salete. Planejamento estratégico de recursos humanos, São 

Paulo:Atlas,2017. 

5. PEREIRA, Mauricio Fernandes. Planejamento Estratégico: teorias, modelos e processos. 

Atlas,2010.160p. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. CHIAVENATO,Idalberto;SAPIRO,Arão.Planejamentoestratégico:daintençãoaosresultados,São

Paulo:Atlas, 2020. 

2. OLIVEIRA,DjalmadePinhoRebouçasde.PlanejamentoEstratégico:conceitos,metodologiaeprátic

as. 34ed.,Atlas,2018 
3. ORICOLLI,AdalbertoCamargo.Planejamentoestratégico,SãoPaulo:Viseu,2019.(Ebook) 
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2°PERÍODO 

DISCIPLINA: ECONOMIA BRASILEIRA CH. 
60h 

EMENTA 
 

Agregados macroeconômicos. A economia colonial. Formação e expansão econômica. Transição para 

otrabalho assalariado. Origens da industrialização. Planos de metas e industrialização pesada. 

Milagrebrasileiro e oIIPND.Acrise dosanos1980e seusplanosde combate. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. CARNEIRO,Ricardoelal.Paraalémdapolíticaeconômica,SãoPaulo:UnespDigital,2018. 

2. FURTADO,Celso. 

FormaçãoeconômicadoBrasil,32ed.,SãoPaulo:CompanhiaEditoraNacional,2003. 

3. GIAMBIAGI, Fábio et al. Economia brasileira contemporânea: 1945-2010, Rio de 

Janeiro:Elsevier,2011. 

4. GONÇALVES, Carlos Eduardp; GUIMARÃES, Bernardo. Introdução à economia, Rio 

deJaneiro:Elsevier, 2010. 

5. RAGO,MariaAparecidadePaula(org.).Economiabrasileira:criseeestagnação,SãoPaulo:Interm

eios,2018. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. CARNEIRO, Ricardo. Desenvolvimento em crise: a economia brasileira no último quarto 

doséculo XX,SãoPaulo:Unesp, 2010. 

2. GREMAUD, 

AmauryPatricketal.Economiabrasileiracontemporânea,8.Ed,SãoPaulo:Atlas,2021. 

3. PIRES, Marcos Cordeiro (coord). Economia brasileira: da colônia ao governo Lula, São 

Paulo:Saraiva, 2009. 
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2°PERÍODO 

DISCIPLINA: EDUCAÇÃO FÍSICA MILITAR BÁSICA CH. 
60h 

EMENTA 
 

Introdução à Educação Física. História da Educação Física. Avaliação prática do conhecimento 

físicoindividual de cada aluno. Introdução a fisiologia do exercício. Noções gerais de nutrição. Valência 

física.Práticade atividade deaeróbica e anaeróbica. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BARBOZA,C.H.;SANDES,W.F.;LINO,W.S.Manualdeeducaçãofísicamilitar:umapropostade 

vida saudável, Cuiabá: PMMT,2007. 

2. BRASIL. Ministério da Defesa: Manual de Campanha C20-20: treinamento físico militar. 

3ed.Brasília:ExércitoBrasileiro, 2002. 

3. CARVALHO, L. N. Níveis de composição corporal e risco cardíaco por perimetria de 

bombeirosmilitaresnaregiãodocariricearense,Fortaleza:AnaisdoXXIVCongressoNacionaldeAtivi

dadeFísica e Fisioterapia, 2007. 

4. CAMILO, Álvaro, Prof. Me Vagner Sá. Cinesiologia. Universidade Federal Castelo Branco-UCB, 

2010. 

5. NORDIM,Margareta.BiomecânicaBásicadoSistemaMúsculoEsquelético.

GuanabaraKoogan. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. MELO,V.A.de,HistóriadaeducaçãofísicaedodesportonoBrasil:panoramaseperspectivas.São 

Paulo:Ibrasa,1999. 

2. SILVA.O.J.;SILVA,T.J.C.Exercíciosesaúde:fatose mitos,Florianópolis:UFSC,1995. 

3. SILVA,Edésioda;ROSA,A.J.P.de.ManualdeeducaçãofísicadaPoliciaMilitardeSantaCatarina. 

Florianópolis:DIOESC,2013. 
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2°PERÍODO 

DISCIPLINA: TIRO POLICIAL-ARMAS CURTAS CH. 
60h 

EMENTA 

 

Revisão de regras de manuseio de armas de fogo, regras de segurança e regras em estande de tiro. 

Fundamentos do tiro policial aplicado ao tiro com pistola. Habilidades de tiro: Saque, apresentação,recargas, 

disparos em alvos múltiplos a curta distância, tiro em posições não ortodoxas a curta e média distância, tiro 

abrigado a a média distância. Solução d epanes. Disparos comum a das mãos a curta 

distância.Disparosrápidosacurtaemédiadistância.Disparoscomestímulosestressores.Pistade 
fundamentos. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BRASIL.InstruçãoNormativanº 111-DG/PF,de31deJaneirode2017. 

2. BRASIL.LeideEnsinodaPMMAn°408de01deJulho 2010. 

3. MatrizCurricularNacionalparaFormaçãoemSegurançaPública–MJ/SENASP. 

4. BRASIL.NormasparaoPlanejamentoeCondutadeEnsino(NPCE),BGnº111de14/06/2017daPM

MA. 

5. OLIVEIRA, João Alexandre Voss de; GOMES, Gerson Dias e FLORES, Érico Marcelo. Tiro 

deCombatePolicial:UmaAbordagemTécnica. Ed. São Cristóvão. Ano 2001. 

6. BRASIL.PMMG. ManualdePráticaPolicial.MINASGERAIS.BeloHorizonte, v.1, 2002. 

 
REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. BRASIL.PMMGManualdetreinamento 

comarmasdefogo.MinasGerais:BeloHorizonte:Academiade polícia Militar, 2011.257p. 

2. PELLEGRINI, Marcel; MORAES, Edimar. Tiro de Combate Pistola: Fundamentos 

eHabilidades.Distrito federal. Ed.SHOBA. 2017. 

3. SILVASOBRINHO, Benjamimda.ManualdeInstrução deTiro.1991. 

4. .ManualdeArmamento Convencional.1991. 
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2°PERÍODO 

DISCIPLINA: ORDEM UNIDA ESPECIAL CH. 
60h 

EMENTA 
 

Instrução coletiva. Escolta de honra e salvas de gala. Guarda bandeira. Honras fúnebres. Passagem 

decomando. Cerimonial militar. Valores, deveres e ética militares. Instrução individual com arma 

(espada).Métodose processosde instrução. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BRASIL.ExércitoBrasileiro.ManualdeCampanhaC22-5–ORDEMUNIDA.PORTARIANº224-

COTER,de 17/12/2019.4ª Edição.Brasília, 2019. 

2. BRASIL.ExércitoBrasileiro.Vade-Mécum.Brasília,2002.Disponívelem: 

<http://www.sgex.eb.mil.br/index.php/cerimonial/vade-

mecum>.Acessoem:12denovembrode2020. 

3. BRASIL.ExércitoBrasileiro.Vade-MécumdeCerimonial MilitardoExército-GuardadeHonra 

(VM 01). Brasília, 2002. Disponível em: 

<http://www.sgex.eb.mil.br/index.php/cerimonial/vade-mecum/100-guarda-de-honra>. 

Acessoem:12denovembrode2020. 

4. BRASIL.ExércitoBrasileiro.Vade-MécumdeCerimonialMilitardoExército-

PassagemdeComando (VM 02). Brasília, 2002. Disponível em: 

<http://www.sgex.eb.mil.br/index.php/cerimonial/vade-mecum/103-passagem-de-

comando>.Acessoem:12denovembrode2020. 

5. BRASIL. Exército Brasileiro. Vade-Mécum de Cerimonial Militar do Exército – Guarda–

Bandeira(VM04).Brasília,2002.Disponívelem:<http://www.sgex.eb.mil.br/index.php/ceri

monial/vade-mecum/99-guarda-bandeira>. Acessoem: 12denovembrode2020. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. BRASIL. Exército Brasileiro. Vade-Mécum de Escolta de Honra e Salvas de Gala (VM 

06).Brasília, 2002. Disponível em: <http://www.sgex.eb.mil.br/index.php/cerimonial/vade-

mecum/85-escolta-de-honra-e-salvas-de-gala>.Acesso em:12 denovembrode2020. 

2. BRASIL.ExércitoBrasileiro.Vade-MécumdeCerimonialMilitardoExército–

PráticadeCerimoniale Protocolo(VM 07). Brasília,2002. Disponívelem: 

<http://www.sgex.eb.mil.br/index.php/cerimonial/vade-mecum/105-pratica-de-cerimonial-e-

protocolo>. Acessoem:12denovembro de 2020. 

3. BRASIL. Exército Brasileiro. Vade-Mécum de Cerimonial Militar do Exército Honras 

Fúnebres(VM09).Brasília,2002.Disponívelem:<http://www.sgex.eb.mil.br/index.php/cerimonial/

vade-mecum/102-honras-funebres>.Acessoem:12 de novembro de 2020. 

4. BRASIL.ExércitoBrasileiro.Vade-MécumdeCerimonialMilitardoExército-Valores,DevereseÉtica 

Militares(VM 10). Brasília,2002. Disponível em: 

<http://www.sgex.eb.mil.br/index.php/cerimonial/vade-mecum/106-valores-deveres-e-etica-

militares>. Acessoem:12denovembro de 2020. 
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http://www.sgex.eb.mil.br/index.php/cerimonial/vade-mecum/105-pratica-de-cerimonial-e-
http://www.sgex.eb.mil.br/index.php/cerimonial/vade-mecum/105-pratica-de-cerimonial-e-
http://www.sgex.eb.mil.br/index.php/
http://www.sgex.eb.mil.br/index.php/cerimonial/vade-mecum/106-valores-deveres-e-etica-
http://www.sgex.eb.mil.br/index.php/cerimonial/vade-mecum/106-valores-deveres-e-etica-
http://www.sgex.eb.mil.br/index.php/cerimonial/vade-mecum/106-valores-deveres-e-etica-
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2°PERÍODO 

DISCIPLINA: INTRODUÇÃO TÁTICA POLICIAL MILITAR CH. 
60h 

EMENTA 

 

TÁTICAS POLICIAIS: Princípios táticos; Proteções no terreno; Deslocamentos táticos; Transição dearmas; 

Técnicas de varreduras e entradas em edificações; PATRULHA POLICIAL: Patrulha 

Urbana;PatrulhaRural;Transposiçãodeobstáculosepontoscríticos;Nataçãoutilitária;ACAMPAMENTOMIL

ITAR:Construçãodeabrigos;Nóseamarrações;Obtençãodefogo,águaealimentos;Orientaçãono 
terreno;Marchaseestacionamentos. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BRASIL, Ministério do Exército. Estado-Maior do Exército. Manual de Campanha. 

InstruçãoIndividualparaoCombate. 2ªed.Brasília: EGGCF, 1986.(CI21-74) 

2. BRASIL,MinistériodaDefesa.ComandodeOperaçõesTerrestres.CadernodeInstrução. 

Patrulhas.1ªed.Brasília,2004.(CI21-75/1) 

3. SANTANA,JulivalQueirozde;NAPOLEÃO,RicardoFerreira.MinistériodaJustiça.SecretariaNacio

nal de Segurança Pública. Força Nacional de Segurança Pública, Instrução 

TáticaIndividual:Apostila. Brasília:CGTC. 

4. BETINI,EduardoMaia;TOMAZI,Fabiano.COT:Charlie.Oscar.Tango:pordentrodogrupodeoperaçõ

esespeciaisda Polícia Federal.SãoPaulo:Ícone,2010. 

5. LUCCA, Diógenes Viegas Dalle. Alternativas táticas na resolução de ocorrências com 

refénslocalizados.(Monografiadegraduação).UniversidadeAnhembi-

Morumbi.GestãodeSegurançaPatrimoniale Empresarial SãoPaulo, 2002. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. BRASIL,Ministério  do  Exército.  Estado-Maior  do  Exército.  Manual  de  Campanha. 

Sobrevivência naSelva.1ª ed.Brasília:EGGCF, 1998.(IP21-28) 

2. BRASIL,MinistériodoExército.Estado-MaiordoExército.ManualdeCampanha.LeiturasdeCartase 

FotografiasAéreas. 2ªed. Brasília: EGGCF, 1986.(CI 21-26). 

3. BRASIL,MinistériodoExército.Estado-

MaiordoExército.ManualdeCampanha.MarchasaPé.2ªed.Brasília: EGGCF, 1986.(CI 21-18) 

4. GRECO,Rogério.Atividadepolicial: aspectospenais,processuaispenais,administrativose 

constitucionais.3.ed.Niterói-RJ:Impetus,2011. 
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2°PERÍODO 

DISCIPLINA: POLICIAMENTO OSTENSIVO ESPECIAL CH. 
60h 

EMENTA 

 

Policiamentoemeventos.Comportamentosocialemespetáculospúblicos.Planejamentotécnicodepoliciamento

emespetáculospúblicos.Técnicaetáticadepoliciamentoemespetáculospúblicos.Técnica 
etáticadecontrolededistúrbioscivisemespetáculospúblicos.Fundamentoslegais.Gerenciamentodecrisesemesp

etáculospúblicos.Materialbélico e equipamento decontrole dedistúrbioscivis. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BRASIL. POLÍCIA MILITAR. Controle de Distúrbios Civis. Apostila Curso Controle 

deDistúrbiosCivis.3ºBPChq.PoliciamentoemEventos.ApostilaCursoPoliciamentoemEventos.2ºB

PChq; 

2. BRASIL. Lei Federal nº 9.099/95, de 26 set. 1995. (Dispõe sobre os Juizados Especiais Cíveis 

eCriminais e dá outras providências), parcialmente alterada pelas Leis Federais nº 9.839, de 27 

set.1999,nº 10.455,de 13 maio2002e nº11.313,de28jun.2006. 

3. BRASIL. Lei Federal nº 10.671, de 15 maio 2003. (Estatuto de Defesa do Torcedor), 

comalteraçõesdaMENSAGEMNº 181,DE15maio2003, vetandoosart4ºe38º; 

4. FOUREAUX,Rodrigo.SegurançaPública.SãoPaulo:SP.JUSPODIUM,2020. 

5. BRASIL.ManualTécnico deMuniçãoQuímica, IndústriaCondorS.A.2012. 

 
 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. CUEVAS, César. Policiamento: planeacion, inteligência y prospectiva aplicada a la 

seguridade.Koboeditions(Ebook). 
2. ROLIM,RivailCarvalho.Opoliciamentoeaordem,Londrina:Eduel,2019. 

3. BRASIL. LeiFederalnº 

10.826,de22dez.2003.(EstatutodoDesarmamento),parcialmentealteradapelasLeisFederaisnº1

0.867,de 12MAI04 e10.884,de17jun.04. 



 

                      

108 
 

 

2°PERÍODO 

DISCIPLINA: TÉCNICA DE ABORDAGEM CH. 
60h 

EMENTA 

 

AspectosconceituaisdaAbordagem:Introdução.Princípiosdaabordagem.Finalidadesprincipais.Fasesdaaborda

gem.TécnicaeTáticadeabordagem:abordagemdepessoas(homens,mulheres,abordagemem 
veículos; abordagem em edificações – varreduras); cobertura e abrigo; e, progressão no terreno. 

Conduçãodepresos. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BRASIL. 

ConstituiçãodoEstadodaParaíba:promulgadaem05deOutubrode1989.PARAÍBA:João

Pessoa: Grafset, 1989.193p. 

2. BRASIL. MANUAL BÁSICO DE POLICIAMENTO OSTENSIVO. Ministério do Exército –

EstadoMaiordoExército– InspetoriaGeraldasPoliciasMilitares,JoãoPessoa:PB,1990. 

3. CARDOSO, Edgar Eleutério, Capitão da PMMG. Condução de Presos e Escoltas 

Diversas.Políciamilitar de MinasGerais, 7ª Ed.,1990. 

4. SILVA, Washington França da (Cap); JUNIOR, José Saleme Arruda C. (Ten). Manual 

deDoutrinadePolíciaOstensivadoCFSPM/BM.Vol.–Técnico.Seção 

GráficadoCE.JoãoPessoa:2000. 

5. CHAVES,EullerdeAssis(Cap.).PMPB.DoutrinadePoliciamentoOstensivo.JoãoPessoa,PB,2000. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. COSTANETO,AntônioElias da,(1ºTen);JoséCavalcanti 

deArruda(2ºTen).PMPB.Policiamento emEstabelecimentosPrisionais. JoãoPessoa-

PB,2000. 

2. CORRÊA,Ivon(Maj.)PMDF.ManualdePoliciamentoOstensivoGeraleTécnicaPolicial.1.Edição

.Brasília: 1988. 

3. BRASIL.PolíciaMilitardeMinasGerais.MANUALBÁSICODEPOLICIAMENTOOST

ENSIVO.MinasGerais. 
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2°PERÍODO 

DISCIPLINA: TÉCNICA DE REDAÇÃO DE DOCUMENTOS CH. 
60h 

EMENTA 

 

RedaçãoOficial.Linguagemeregrasdecomunicaçãopública.ParteeMemorando.ComunicaçãoDisciplinar. 

Queixa Disciplinar. Recurso Disciplinar. Reconsideração de Ato. Exposição de Motivos.Ofício e Ofício 

Circular. Ata. Certidão. Relatório. Requerimento. Nota de Serviço, Ordem de 

Operação,OrdemdeServiço,PlanodeOperaçãoeNotadeInstrução.ConfecçãodeB.I.eB.G.Boletim 

deOcorrênciaPolicialMilitar,parecereserelatóriosparaaáreapúblicaeoutrosdocumentos.Guiade 
EncaminhamentoMédico.Estudodesituação. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. QUEIROZ,MariaInez.ManualdeRedação daPolíciaMilitardoMaranhão–São Luís:2008. 

2. CEGALLA,DomingosPaschoal.NovíssimaGramáticadaLínguaPortuguesa:comanovaortogr

afiadalínguaportuguesa. CompanhiaEditoraNacional– São Paulo:2010. 
3. HOLANDA,AurélioBuarquede.DicionáriodaLínguaPortuguesa–SãoPaulo:2010. 

4. BRASIL.PresidênciadaRepública.ManualderedaçãodaPresidênciadaRepública/GilmarFerreir

a Mendes e Nestor José Forster Júnior. – 2. ed. rev. e atual. – Brasília: Presidência 

daRepública, 2002.140p. 

5. FIORIN, José Luiz. SAVIOLI, Francisco Platão. Para Entender o texto: Leitura e Redação. 

SãoPaulo:Ática,2010. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. BRASIL.RegulamentoDisciplinar doExército.1.ed.Brasília:DF.2002. 

2. BRASIL. CadernosdeRedaçãoOficialdoGovernodoAmazonas/LeidimarFátimaBrigatto– 

V.I.Manaus:GráficaeEditoraRaphaela,2018.116p. 

3. BRASIL.PolíciaMilitardo DistritoFederal. Portaria657/09 -

DispõesobreoManualdeRedação Oficial da PolíciaMilitardoDistritoFederal.Brasília:DF. 
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3°PERÍODO 

DISCIPLINA: GESTÃO DE TALENTOS HUMANOS CH. 
60h 

EMENTA 

 

Introdução a gestão de talentos humanos. Comportamento humano e comportamento 

organizacional.Grupos. Equipes. Comunicação conflito e negociação. Subsistema de provisão de recursos 

humanos:recrutamentoeseleçãodepessoal.Atraçãodecompetênciasparaaorganização.Subsistemadedesempe

nhoavaliaçãoporcompetências.Modelosinovadoresdegestãodepessoas.Novastendênciasde 
gestão.FuncionamentodadiretoriadepessoaldaPMMA.PMMAeajudageral. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. ARAÚJO, Luís César G. de; GARCIA, Adriana Amadeu.Gestão de Pessoas: estratégias 

eintegração organizacional. 2ed.,Atlas,2014. 

2. BARBIERI,UgoFranco.GestãodePessoasnasOrganizações.Atlas,2014. 

3. CEREJA, José Ricardo. Gestão de Pessoas nas Organizações Contemporânea. Série 

MBAGestão de Pessoas, 2014. 

4. CHIAVENATO,Idalberto.Gestãodepessoas:gestãodetalentos humanos,SãoPaulo:Atlas,2020. 

5. GRAMIGNA,MariaRita.Modelodecompetênciasegestão dostalentos,SãoPaulo:Pearson,2007. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. ANDREOLA, Balduíno A. Dinâmica de Grupo: jogo da vida e didática do futuro. 28 

ed.,Vozes,2011. 
2. CRUZ,Lucineide;PONTELA,Juliana.Gestãodetalentos,SãoPaulo:Senac. 

3. TALLARICO,Rafael; 

GOLINI,VeraLúciadeSousa.Aliberdadedeexpressãodaopiniãopública. Editora 

D‟Plácido.2013. 



 

                      

111 
 

 

3°PERÍODO 

DISCIPLINA: DIREITO PENAL–PARTE ESPECIAL CH. 
60h 

EMENTA 

 

Crimeesuasespécies:doscrimescontraopatrimônio;doscrimescontraaIncolumidadepública;doscrimescontraaf

épública;doscrimescontraaAdministraçãopública.Crimeshediondos.Contravenções 
penais.Abusodeautoridade.Crimescontraaeconomiapopularesdeexecuçãopenal.Crimeseleitorais.Crimestribu

tários. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. ANDREUCCI,Ricardo Antonio.Manualdedireito penal,14 ed.,SãoPaulo:Saraiva,2020. 

2. AVENA,Norberto.ProcessoPenal:esquematizado.7ed.,Método.2015. 

3. BITENCOURT,CezarRoberto.TratadodeDireito Penal:parteespecial.15 ed.,v.2015. 

4. LENZA, Pedro; GONÇALVES, Vitor Eduardo Rios. Direito penal esquematizado – 

parteespecial,SãoPaulo:Saraiva,2020. 

5. MIRABETE. Júlio Fabbrini; FABBRINI, Renato. Manual de Direito Penal. Parte Geral. Vol. 

1.27°ed.Rev.e atual. Brasília: atlas, 2013. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. BITENCOURT,Cezar Roberto.TratadodeDireito Penal.ParteGeral.v.1,17ªed.,SãoPaulo,2013. 

2. CALLEGARI,Andre;PACELLI,Eugenio.ManualdeDireitoPenal. 2ed.2016. 

3. GREGO,Rogério. Cursode DireitoPenal.ParteGeral.v.1.,15ªed.RiodeJaneiro:Impetrus,2013. 
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3°PERÍODO 

DISCIPLINA: DIREITO PROCESSUAL PENAL CH. 
60h 

EMENTA 

 

Dogmáticaprocessualpenal.Organizaçãojudiciária.Processocriminaleapolíticajudiciária.Prisãoeliberdadepro

visória.Prisãoemflagranteeprisãopreventiva.Citaçõeseintimações.Processoe 
julgamentodoscrimesderesponsabilidadedosfuncionáriospúblicos.Habeascorpus.Procedimentosdaspolíticas

ostensivae judiciáriacomoinstrumentalização daprocessualística penal. 

REFERÊNCIASBÁSICA 

 

1. LIMA,RenatoBrasileirode. Manualdeprocessopenal.V.único.SãoPaulo:JusPodium.2020. 

2. LOPESJUNIOR,Aury.Direitoprocessualpenal,18.ed.,SãoPaulo:Saraiva,2021. 
3. NUCCI,GuilhermedeSouza.Manualdeprocessopenal.SãoPaulo:Gen.2020. 

4. REIS,AlexandreC.A.;GONÇALVES,VictorEduardoRios.Direitoprocessualpenalesque

matizado,9ed., SãoPaulo:Saraiva, 2019 

5. TAVORA,Nestor. Cursodedireitoprocessualpenal:atualizadodeacordocomnovoCPC.2020. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. NUCCI,GuilhermedeSouza.Direitoprocessualpenal,SãoPaulo:RevistadosTribunais,2018. 

2. RANGEL,Paulo. Direitoprocessualpenal,RiodeJaneiro:LumenJuris,2009. 

3. PACELLI, Eugênio et al (orgs). Direito penal e processual penal contemporâneos, São 

Paulo:Atlas,2018. 
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3°PERÍODO 

DISCIPLINA: CIÊNCIA POLÍTICA CH. 
60h 

EMENTA 
 

Conceito de política, poder e Ciência Política. Clássicos da Ciência Política. Formação e desconstrução 

doEstado moderno. Estado. Ideologias políticas. Opinião pública e poder. Poder midiático e 

ordenamentosocial. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. ALMEIDA,Jorge.Marketingpolítico:hegemoniapolíticoecontrahegemonia,SãoPaulo:Fundação 

PerseuAbramo:Xamá,2002. 

2. ARENDT,Hannah.Oqueépolítica,SãoPaulo:Bertrand Brasil,2010. 

3. BONAVIDES,Paulo.CiênciaPolítica. 23ed.,Malheiros.2016.550p. 

4. DIAS, Reinaldo. Ciênciapolítica,SãoPaulo:Atlas,2008. 

5. PERRUSO,MarcoAntônio;Araújo,MônicadaSilva(Org).CiênciaPolítica. Mauad.2015. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. BAUMAN,Zygmunt.Comunidade:abuscaporsegurançanomundoatual,RiodeJaneiro:JorgeZahar

Ed., 2003. 

2. BOBBIO,Norberto.Teoriageraldapolítica:afilosofiapolíticaeasliçõesdosclássicos,SãoPaulo:Else

vier, 2017. 

3. STRECK,LenioLuiz;MORAIS,JoséLuisBolzande.CiênciaPolíticaeTeoriadoEstado.8ed.,Livrari

a doAdvogado. 2013. 224p. 
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3°PERÍODO 

DISCIPLINA: ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA CH. 
60h 

EMENTA 
 

A administração Financeira e Orçamento Público: Evolução do Orçamento. Princípios. Elaboração 

doOrçamento. Programação Financeira. Receitas. Despesas. Suprimentos de fundo. Lei de 

ResponsabilidadeFiscal.Controle de ExecuçãoOrçamentária. 

 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BEZERRA,Filho,JoaoEudes.OrçamentoAplicadoaosetorpúblico:abordagemsimpleseobjetiva, 

2ed., SãoPaulo:Atlas, 2013. 

2. GIACOMODI,James. Orçamento público,16.ed.,SãoPaulo:Atlas,2012. 
3. HOJI,Masakazu. Administraçãofinanceiraeorçamentária,SãoPaulo:Atlas,2014. 

4. LUZ, Adão Eleutério da.Introdução à administração financeira e orçamentária, São 

Paulo:Intersaberes,2015. 

5. RIBEIRO, Renato Jorge Brown. Administração financeira e orçamentária, Rio de 

Janeiro:Vestcon,2016. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. FONSECA, José Vladimir Freitas da.Administração financeira e orçamentária, São 

Paulo:Saraiva, 2011. 

2. ROBERTO,Marcos.AdministraçãofinanceiraeorçamentáriaeestudossobreaLeideRespo

nsabilidadeFiscal. Sérieconcursodescomplicado,2 ed.,Rideel, 2015. 

3. ROCHA, Denis. Administração financeira e orçamentária e contabilidade pública, 

SãoPaulo:Ferreira,2008. 
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3°PERÍODO 

DISCIPLINA: INGLÊS INSTRUMENTAL CH. 
60h 

EMENTA 

 

Usodastécnicasdeleitura:skimming/scanning;palavrascognataseanglo-

saxônicas,siglas,números,imagens;Leituradegênerostextuaisdistintos;Referenciaçãopronominal(Deixis);Ele

mentosdecoesão 
textual;Estruturasbásicas.Práticadeleituraecompreensãotextual;Estruturagramaticalsimples:ordemdosadjetiv

os;ordemdosadvérbios;pronomesrelativos. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. HEWINGS,Martin. Advancedgrammarin use:aself-

studyreferenceandpracticebookforadvanced learnersofEnglish,Cambridge UniversityPress, 

2000. 

2. MURPHY,Raymond. Englishgrammarin use:aself-

studyreferenceandpracticebookforintermediatestudents.Cambridge UniversityPress,1998. 

3. ROSSETI,CatarinaRoberta. 

Inglêsinstrumental:técnicaemadministração,SãoPaulo:ClubedeAutores, 2018. 

4. SOUZA, AdrianaGradeFiorietal.Leituraemlínguainglesa:umaabordageminstrumental,São 

Paulo:Disal, 2005. 

5. SWAN,Michael. Practicalenglishusage. OxfordUniversityPress,2005. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. MUNHOZ, Rosângela. Inglês instrumental: estratégia de leitura. Módulo I, São 

Paulo:Textonovo,2000. 

2. NUNAN,David.Secondlanguageteaching&learning.Massachusetts:Heinle&HeinlePubl

ishers,1999. 
3. SOARS,Liz;SOARS,John.Newheadway:student‟sbook.OxfordPress,2019. 
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3°PERÍODO 

DISCIPLINA: EDUCAÇÃO FÍSICA MILITAR APLICADA CH. 
60h 

EMENTA 
 

Custoenergético.CalculodefrequênciacardíacaMax(Protocolo).Práticadeexercícioslocalizadosdeforçae 

resistência. Treinamentopráticodecircuito. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BARBOZA,C.H.;SANDES,W.F.;LINO,W.S.Manualdeeducaçãofísicamilitar:umapropostade 

vida saudável. Cuiabá: PMMT,2007. 

2. BRASIL.daDefesa:ManualdeCampanhaC20-20:treinamentofísicomilitar.3ed.Brasília:Exército 

Brasileiro,2002. 

3. CAMILO,Álvaro,Prof.MeVagnerSá.Cinesiologia.UniversidadeFederalCasteloBranco-

UCB,2010. 

4. KONIN,JeffG., CinesiologiaPráticaparaFisioterapeutas.GuanabaraKoogan. 

5. NORDIM,Margareta.BiomecânicaBásicadoSistemaMúsculoEsquelético.

GuanabaraKoogan. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. GUISELINE,Mauro. Aptidãofísica,saúdeebem-

estar,fundamentosteóricoseexercíciospráticos.SãoPaulo:Phorte,2006. 

2. MATSUDO,S.M.;RODRIGUES,V.K.Envelhecimento.RevistaBrasileiradeAtividadeFísicaeSaúd

e.v.5, n.2, p.40-78,2000. 

3. SILVA,Edésioda;ROSA,A.J.P.de.ManualdeeducaçãofísicadaPoliciaMilitardeSanta 

Catarina.Florianópolis:DIOESC,2013. 
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3°PERÍODO 

DISCIPLINA: ATIVIDADE DE BOMBEIRO MILITAR E ATENDIMENTO 
PRÉ-HOSPITALAR 

CH. 
60h 

EMENTA 

 

O Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão e sua atuação no Estado; Prevenção e Combate a Incêndio –

Teoria do fogo, propagação de calor, métodos de extinção, materiais combustíveis, agentes 

extintores;Atendimento Pré-hospitalar: histórico, definição, obrigações e comportamento do socorrista; 

AtendimentoInicial:avaliaçãodacena,avaliaçãoprimáriaeavaliaçãosecundária;Suportebásicodevida–

ensinamentos das técnicas do suporte básico de vida: lactentes, crianças e adultos, caso de 

obstruçãorespiratória:comvítimaconscienteeinconsciente,casodeparadarespiratória,casodeparadacardiorres

piratória;Traumatismos–

ferimentos,fraturas,hemorragias:internaeexterna,choquehipovolêmico;EmergênciasClínicas–

anginaeinfartoagudodomiocárdio,desmaio,acidentevascular 
encefálico, crises convulsivas; Outros casos – choque, afogamento, queimadura, parto de 

emergência,acidentesenvolvendoanimaispeçonhentos. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. American Heart Association/American Stroke Association. RCP, Primeiros Socorros 

eAtendimentoCardiovasculardeEmergência no Mundo. 

2. BRASIL. Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal. Curso de Emergencista Pré-

HospitalarIdaSecretária NacionaldeSegurança Pública.Brasília:DF.  2012 

3. BRASIL. Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal. Curso de Emergencista Pré-

HospitalarIdaSecretária NacionaldeSegurançaPública.Brasília-DF.2012. 

4. BRASIL. CorpodeBombeirosMilitardoDistritoFederal.ManuaisdeCombateaIncêndiodoCorpo 

de BombeirosMilitar:Módulos1,2,3,4, 5e6.Brasília-DF. 2009. 

5. BRASIL.ManualOperacionaldeBombeiros:CombateaIncêndioUrbano/CorpodeBombeirosMilita

r. –Goiânia: -2017. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. BRASIL. Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás. Protocolo para Suporte Básico 

deVida2011doCorpode BombeirosMilitardo EstadodeGoiás. Goiânia-GO. 2011. 

2. BRASIL. Corpo de Bombeiros Militar Pernambuco. Manual de Atendimento Pré-Hospitalar 

doCorpo deBombeirosMilitar. Recife-PE. 2013. 

3. BRASIL.ManualTécnicodeBombeirosnº09 

doCorpodeBombeirosdaPolíciaMilitar:Salvamento Aquático.SãoPaulo:SP. 2012. 
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3°PERÍODO 

DISCIPLINA: DEFESA PESSOAL POLICIAL INTERMEDIÁRIA CH. 
60h 

EMENTA 

 

Técnicasdesoco(frontal,circulareascendente).Técnicasdechute(frontal,lateralecircular).Defesas,esquivas 

epêndulos. SimulaçãodecombatecomEPI(Kumitê).Técnicas deestrangulamento.Técnicas de 
imobilização.Técnicasdejunta.Arremessosparaaretaguardaearremessoslaterais.SimulaçãodecombateNO-GI 

(Randori).Processosdecontroleetécnicasdeconduçãodedetidos(Algemação). 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. ALVES A. L. O Treinamento de Defesa Pessoal “Uma necessidade mal compreendida”Artigo 

Publicado no Periódico „A CHAMA”. Escola de Educação Fisica da Policia Militar doEstado de 

SãoPaulo–SãoPaulo, 2008. 

2. . Policia Militar do Estado de São Pulo. Manual Policial Militar –Defesa Pessoal (M-3-

PM).2Edição. SãoPaulo. 1992. 

3. Exército Brasileiro. Manual de Campanha C 20-50-Treinamento Físico Militar-Lutas. 

3ºEdição, 2002. 

4. ALVES,L.Mariano,A.MuayThai-BoxeThailandês-ColeçãoArtesMarciais.EditoraOnLine. 

Riode Janeiro-RJ. 2007. 

5. LICHTENSTEIN,K.KRAVEMAGÁ:AFilosofiadaDefesaIsraelense.2.Ed.RiodeJaneiro:Imago. 

2006. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 
1. CERISIER,M.LASAVATE:BoxeFrançaise.1.Ed.Belgique:MaraboutFlash,1976. 

2. ALVES,L.Mariano,A.MuayThai–BoxeThailandês-

ColeçãoArtesMarciais.RiodeJaneiro:Ed.OnLine,2007. 

3. Karate-DôShotokan–História,PrincípioseConceitosBásicos–Brasília/DF,2011.Revisado 
em2016. 
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3°PERÍODO 

DISCIPLINA:TIRO POLICIAL-ARMAS LONGAS CH. 
60h 

EMENTA 

 

Revisão de regras de manuseio de armas de fogo, regras de segurançae regras em estande de 

tiro.Desmontagem e montagem de fuzil, carabina e espingardas. Fundamentos do tiro policial aplicado ao 

tirocom armas longas. Habilidades de tiro: apresentação, recargas, disparos em alvos múltiplos a 

médiadistância, tiro em posições não ortodoxas a média e longa distância, tiro abrigado a média e 

longadistância, técnicas de transição de armas. Solução de panes. Balística externa e terminal de munições 

dealtavelocidade.Disparosrápidosacurtaemédiadistância.Disparoscomestímulosestressores.Pistade 
fundamentos. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BRASIL.InstruçãoNormativanº111-DG/PF,de31deJaneirode2017. 

2. BRASIL.PolíciaMilitardoMaranhão.LeideEnsinodaPMMAn°408de01deJulho2010. 

3. BRASIL.MatrizCurricularNacional paraFormaçãoemSegurançaPública–MJ/SENASP. 

4. BRASIL.NormasparaoPlanejamentoeCondutadeEnsino(NPCE),BGnº111de14/06/2017daPM

MA. 

5. OLIVEIRA, João Alexandre Voss de; GOMES, Gerson Dias e FLORES, Érico Marcelo. Tiro 

deCombatePolicial:UmaAbordagemTécnica. Ed. São Cristóvão. Ano 2001. 

6. BRASIL.PMMG.ManualdePráticaPolicial–VolumeI,MINASGERAIS:BeloHorizonte,2002. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. MINAS GERAIS. PMMG. Manual de treinamento com armas de fogo. Belo 

Horizonte:Academiade polícia Militar, 2011.257p. 

2. PELLEGRINI,Marcel;MORAES,Edimar.TirodeCombatePistola:FundamentoseHabilidades.Dis

trito federal. Ed. SHOBA. 2017. 

3. SILVASOBRINHO, Benjamimda.ManualdeInstrução deTiro.1991. 
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3°PERÍODO 

DISCIPLINA:POLICIAMENTO OSTENSIVO DE TRÂNSITO CH. 
60h 

EMENTA 
 

Compreensão do Sistema Nacional de Trânsito e seus órgãos. Entendimento dos principais 

conceitosinerentes ao Código de trânsito Brasileiro. Conhecimento das infrações de trânsito, suas 

competências,medidasadministrativasepenalidades. Execução do policiamento ostensivodetrânsito. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. ARAÚJO, Jullyver Modesto de. Código de Trânsito Brasileiro – Anotado e Comentado. 

SãoPaulo:LetrasJurídicas, 2019. 

2. BRASIL.Leinº 9.503de23desetembrode1997.CódigodeTrânsitoBrasileiro.Brasília,DF.1997; 

3. BRASIL. Leinº 11.705,de19dejunhode2008.Brasília,DF.2008. 

4. BRASIL.ResoluçãoCONTRAN160,de22deabrilde2004.AnexoIIdocódigodeTrânsitoBrasileir

o,Brasília, DF. 2004. 

5. BRASIL.ResoluçãoCONTRAN341,de10dedezembrode2010.ManualBrasileirodeFiscali

zação de Trânsito, Brasília, DF. 2010 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. NASSARO,AdilsonLuís(org).Policiamentorodoviário:cenárioeperspectivas,SãoPaulo:Assis:Triu

nfal Gráfica e Editora,2014.340 p.:Il. 

2. BRASIL.POLICIAMENTORODOVIÁRIO.Resoluçãonº432.Dispõesobreosprocedimentosa 

serem adotados pelas autoridades de trânsito e seus agentes na fiscalização do consumo deálcool 

ou de outra substância psicoativa que determine dependência, para aplicação do dispostonos arts. 

165, 276, 277 e 306 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de TrânsitoBrasileiro 

(CTB)–Brasília: CONTRAN, 2013. 9p. 

3. . Resolução nº 561. Aprova o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito, VolumeII–

Infraçõesdecompetênciadosórgãoseentidadesexecutivosestaduaisdetrânsitoe 

rodoviários–Brasília:CONTRAN,2015.17p. 
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3°PERÍODO 

DISCIPLINA: DIREITOS HUMANOS CH. 
60h 

EMENTA 

 

Conceito,origemeevoluçãohistóricadosdireitoshumanos.Geraçõesdedireitoshumanos.Marcocontemporâneo

dos direitoshumanos. Direitointernacional dos direitos humanos (principais 

tratadosinternacionaisealegislaçãonacional).Direitointernacionalhumanitário.Sistemasnacionaiseinternacio

naisdeproteçãodosdireitoshumanos.Sistemainteramericanodeproteçãodosdireitoshumanos.Osdireitoshuma

nosnaconstituiçãofederalde1988.Diferençaentredireitosegarantiasfundamentais. Conceitos fundamentais de 

fontes, sistemas e normas de direitos humanos no domínio 

daaplicaçãodalei.Tratados:pactoseconvenções.Direitoseminorias:direitoshumanosesociais,construçãodacid

adania:infância,adolescência,mulheres,idosos,índios,afrodescendentes,deficientese 
incapazes. Outros grupos. Ética geral: conceito de ética, ética pessoal, ética de grupo, ética 

profissional,éticapolicial e utilizaçãoda força. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BALESTRERI,RicardoBrisolla.DireitosHumanos:CoisadePolícia.PassoFundo:CAPEC,2003. 

2. BRASIL.ConstituiçãoFederalde1988.http://www.planalto.gov.br.Acessoem:26abr12. 

3. BOBBIO,Norberto.Aeradosdireitos.RiodeJaneiro:Campus,2004. 

4. BONAVIDES,Paulo.Cursodedireitoconstitucional.29.ed.SãoPaulo:Malheiros,2014. 

5. CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 4. 

ed.Coimbra:Almedina,1997. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. PINHEIRO,PauloSérgio.OssessentaanosdaDeclaraçãoUniversal:atravessandoummar 

decontradições.Sur, Revista Internacional de direitos humanos. 2008, vol.5, n.9, pp. 76-

87.Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1806-

64452008000200005&script=sci_abstract&tlng=es> 

2. ROVER,C.de.Paraservireproteger:direitoshumanosedireitointernacionalhumanitárioparaforçasp

oliciaisedesegurança.4ed.Genebra:ComitêInternacionaldaCruzVermelha, 2005. 

3. ROTHEMBURG,Claudius.PrincípiosConstitucionais.PortoAlegre:Fabris,1999. 

http://www.planalto.gov.br/
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1806-64452008000200005&script=sci_abstract&tlng=es
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1806-64452008000200005&script=sci_abstract&tlng=es
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1806-64452008000200005&script=sci_abstract&tlng=es
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3°PERÍODO 

DISCIPLINA: TECNOLOGIAS APLICADAS À SEGURANÇA PÚBLICA CH. 
60h 

EMENTA 
 

Conceitos básicos de Ciência da Computação; Tecnologias da Informação e Comunicação; Redes 

decomputadores e internet. Meios de Comunicação e Segurança Pública: conceitos e aplicações. Sistemas 

deInformações;TecnologiasemergentesnaSegurança Pública. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. LAUDON,Kenneth;LAUDON,Jane. SistemasdeInformaçãoGerenciais. 

11.ed.SãoPaulo:PearsonPrentice Hall, 2014. 

2. SPANHOL, Fernando J.; LUNARDI, Giovani M.; SOUZA, Márcio V. Tecnologias 

dainformação e comunicação na segurança pública e direitos humanos. 2. vol. São 

Paulo:Blucher,2016. 

3. KUROSE, James F.; ROSS, Keith W. Redes de computadores e a Internet: uma 

abordagemtop-down.6. ed.SãoPaulo:PearsonEducationdo Brasil,2013. 

4. SÊMOLA, Marcos. Gestão da Segurança da informação: uma visão executiva. Rio 

deJaneiro:Campus, 2003. 

5. MANING, Peter. As tecnologias de Informação e a Polícia. 7. vol. in Policiamento 

Moderno.Coleção Polícia e Sociedade.SãoPaulo:EDUSP, 2003. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. O‟BRIEN,J.A.SistemadeInformaçãoeasDecisõesGerenciaisnaEradaInternet.Trad.Cid 

Knipel Moreira.SãoPaulo:Saraiva,2001. 

2. TANENBAUM, Andrew S.; WETHERALL, David. Redes de Computadores. 5. ed. São 

Paulo:PearsonPrenticeHall, 2011. 

3. COELHO,FláviaE.S.; ARAÚJOLuizG.S.;GestãodaSegurançadaInformação:NBR27001 

e 27002. Rio deJaneiro:EscolaSuperior de Redes,2013. 
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4°PERÍODO 

DISCIPLINA: ESTATÍSTICA APLICADA À SEGURANÇA PÚBLICA CH. 
60h 

EMENTA 

 

Introduçãoàestatística.Fasesdotrabalhoestatístico.Representaçãotabular.RepresentaçãoGráfica.Distribuiçãod

eFrequência.MedidasdeTendênciaCentral.MedidasdeDispersão.Amostragem. 
CorrelaçãoLinearSimples.RegressãoLinearSimples.TeoriadaProbabilidade.Usodesoftwaresestatísticosaplicá

veisà segurança pública. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

1. BUSSAB, Wilton de O; MORETTIN, Pedro A. Estatística Básica. 8.ed. São Paulo: 

Saraiva,2013.484p. 
2. CUNHA,Gilda;MARTINS,M.ªdoRosário;SOUSA, Ricardo;OLIVEIRA,FelipaFerrazde. 

Estatísticaaplicadaàsciênciassociais.Lisboa:Lidel.2007.179p. 

3. MARTINS, Gilberto de Andrade; Fonseca, Jairo Simon. da.Curso de Estatística. 6.ed. 

SãoPaulo:Atlas,2011.320p. 

4. VIEIRA,Sonia.Estatísticabásica.1.ed.SãoPaulo:CengageLearning,2015. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 
1. CRESWELL, John W. CLARK, Vicki L. Plano. Pesquisa de métodos mistos. 2.ed. 

PortoAlegre:Penso, 2013. 288p. 
2. CUNHA,Gilda;MARTINS,M.ªdoRosário;SOUSA, Ricardo;OLIVEIRA,FelipaFerrazde. 

Estatísticaaplicadaàsciênciassociais.Lisboa:Lidel.2007.179p. 

3. REIS,Elizabeth;MELO,Paulo;ANDRADE,Rosa;CALAPEZ,Teresa.Estatísticaaplicada.V. 
2.4.ed.rev.Lisboa:Sílabo.2008.322 p. 
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4°PERÍODO 

DISCIPLINA: GEOGRAFIA DO CRIME CH. 
60h 

EMENTA 
 

ConcepçõesbásicasdosestudosemGeografia.GeografiadoCrimeeCriminologiaAmbiental.Geotecnologiaspar

amapeamentoanálise criminal. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. HARRIES,K.MapeamentodaCriminalidade–princípio eprática.DianePubCo,1999. 

2. IBGE-DiretoriadeGeociências.NoçõesBásicasdeCartografia.Rio deJaneiro:IBGE1999. 

3. MELO, S. N. Geografia do Crime: análise espacial da criminalidade no município 

deCampinas–SP.Campinas:InstitutodeGeociências,UniversidadeEstadualdeCampinas,2017. 

4. MORAES,A.C. R. Geografia:pequenahistóriacrítica.Annablume,2003. 

5. SOUZA,M.J.L.Fobópole:omedogeneralizadoea 

militarizaçãodaquestãourbana.BertrandBrasil,2008. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. ANDRESEN,M. 

A.Environmentalcriminology:Evolution,theory,andpractice.Routledge,2019. 
2. CHAINEY,S.;RATCLIFFE,J.GISandcrimemapping.JohnWiley&Sons,2013. 
3. SANTOS,R.B. Crimeanalysiswithcrimemapping.Sagepublications,2016. 
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4°PERÍODO 

DISCIPLINA: GESTÃO DE QUALIDADE CH. 
60h 

EMENTA 
 

EscopoeHistóricodaQualidade.IndicadoresdeDesempenho.CicloPDCA.QualidadeemServiço.Isso9000:2000

.Ferramentasda Qualidade TécnicasJaponesas. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. AMBREOZEWICZ,PauloH.L.Gestãodaqualidadenaadministraçãopública.SãoPaulo:Atlas,20

15. 

2. CAMPOS, Vicente Falconi, Gerenciamento da rotina do trabalho do dia-a-dia. Editora 

deDesenvolvimento Gerencial–EDG, BeloHorizonte, 2002. 

3. GARVIN,D.A.Gerenciandoaqualidade:Avisãoestratégicaecompetitividade.RiodeJaneiro

.QualitymarkEditora,2001. 

4. LAS CASAS, A. L. Qualidade total em serviços: conceitos, exercícios e casos práticos. 

SãoPaulo:EditoraAtlas, 2020. 

5. WERKEMA, Cristina. Métodos PDCA e DMAIC e suas ferramentas analíticas. Rio 

deJaneiro:Elsevier,2013. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. AGUIAR, Silvio. Integração das ferramentas da qualidade ao PDCA e ao programa 

seissigma.BeloHorizonte:Editora do Desenvolvimento Gerencial, 2006. 

2. ALBERTIN, M; GUERTZENSTEIN, Viviane. Planejamento avançado da qualidade. 

Sistemadegestão, técnicaseferramentas. AltaBooks, RiodeJaneiro, 2018. 

3. CARPINETTI,LuizCésar Ribeiro.Gestãodequalidade:conceitosetécnicas,SãoPaulo:Atlas,2017. 

4. CORRÊA,H.L. CORRÊA,C.A.Administraçãodeproduçãoeoperações.Manufatura 

eserviços:uma abordagemestratégica.4.ed. São Paulo:Atlas, 2017. 
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4°PERÍODO 

DISCIPLINA: ESTADO E POLÍTICAS PÚBLICAS CH. 
60h 

EMENTA 

 

Concepçõesetiposenovosparadigmasdepolíticaspúblicas.Configuraçãodaspolíticasdesegurançapública.Estad

ocontemporâneoeformaçãodepolíticasdesegurança.EstadoeSociedadeCivil.Esfera 
pública.Governança,cidadaniaeparticipação.Agendadasegurançapública.Implementaçãoeaavaliação 

daspolíticasde segurança pública. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 
 

1. LUCAS,CharlesdaFonseca.SegurançaPública:ondeestáapolíticaquenósqueremos?,SãoPaulo:Jur

uá,2014. 

2. OLIVEIRA Jr., Clóvis.GestãoAdministrativaemSegurançaPública.EditoraAll Print, 2011.42p. 

3. PASTORINI,Alejandra;GALIZIA,SilvinaV.(Org).Estadoecidadania:reflexõessobreaspolíticasn

oBrasilContemporâneo.Editora FGV, 2012.248p. 

4. SUXEBERGER,AntonioHenriqueGraciano.MinistérioPúblicoePolíticaCriminal:umasegurança

públicacompromissadacomosdireitoshumanos.Juruáeditora, 2010.284p. 

5. VILLELA,JorgeMattar.Ordempúblicaesegurançaindividual:políticaesegurançaindividual:polít

ica epolícia nosertão dePernambuco. EdufSCar,2011. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 
1. AMENDOLA,Paulo.SegurançaPública:apropostadecomoaumentaracapacidadepreventivada 

polícia, São Paulo:Ciência Moderna, 2002. 128p. 

2. FREITAS,VladimirPassos;TEIXEIRA,SamanthaRibas(Coord.).SegurançaPública:dasintenções

à realidade.SãoPaulo:Juruá, 2014.190p. 

3. OLIVEIRAJr,Clóvisde.GestãoAdministrativaem SegurançaPública.SãoPaulo:AllPrint, 

2011.42p. 
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4°PERÍODO 

DISCIPLINA: DIREITO ADMINISTRATIVO CH. 
60h 

EMENTA 
 

Conceito de Direito Administrativo. Relações com outros ramos do Direito. Evolução histórica do 

Direitoadministrativo. Fontes. Conceito de Administração Pública. Elementos e Poderes do Estado. 

Natureza 

daAdministração:PrincípiosBásicos,PodereseDeveresdoAdministrador.ContratosAdministrativo.Domínio 

Público. Intervenção na Propriedade. Licitação e Contrato. Concessão e Permissão da Prestaçãodo 

ServiçoPúblico. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BINENBOJM,Gustavo. Uma 

teoriadoDireitoAdministrativo,direitosfundamentais,democracia e 

constitucionalização,2ed.Rio de Janeiro:Renovar, 2014. 

2. CARVALHO,FabioLinsdeLessa.DireitoAdministrativoInovador,SãoPaulo:Juruá,2015. 
3. COSTA,Andrea. Direitoadministrativo,SãoPaulo:Elsevier:Método,2018. 

4. MAZZA,Alexandre.Manualdedireitoadministrativo,10ed.,SãoPaulo:Saraiva,2020. 

5. MORAES,IsaiasFonseca.ManualdeDireitoAdministrativo.12ed.,Juruá,2014. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. HORVATH,MiriamVasconcelosFiaux.Direito administrativo,SãoPaulo:Manole,2010. 

2. PESSOA,Robertonio. Direitoadministrativo,SãoPaulo:RT,2013. 

3. SCHIRATO, Vitor Rhein. As empresas estatais no direito administrativo econômico 

atual,São Paulo:Saraiva,2016. 
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4°PERÍODO 

DISCIPLINA: SOCIOLOGIA DO CRIME E DA VIOLÊNCIA CH. 

60h 

EMENTA 
 

Abordagensdecriminalidadeeviolênciacomo 

fenômenossociais.Políciaesociedadecivil.Insegurançaecriminalidadenasociedadecontemporânea.Culturapo

licial.PerspectivashistóricasedialéticasdocrimeedaviolêncianoBrasil.Violênciapolicial.Questõesdeseguranç

apública– entreo globaleolocal. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. ANDRADE,MárcioPereiradeetal.Oqueéviolênciasocial?. EditoraEscolar.2014. 

2. ARENDT,Hannah, Sobreaviolência,SãoPaulo:Civilização Brasileira,2010. 

3. BOTELHO,NelsonArteaga.Sociologíasdelaviolência,Mexico:FacultadLatinoamericanadeCiênci

as, 2021. 

4. GONÇALVES,VanessaChiari.TorturaeculturapolicialnoBrasilContemporâneo.LumenJuris.2

014. 

5. SOARES,BarbaraMusumeci.Prisioneiras:vidaeviolênciaatrásdasgrades,SãoPaulo:Garamond,201

1. 
 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. LEMGRUBER,Julitaetal.Quemvigiaosvigias?Umestudosobrecontroleexternodapolíciano Brasil, 

Riode Janeiro:Record,2003. 

2. RAIME,Adrian.Aanatomiadaviolência:asraízesbiológicasdacriminalidade.Artmed.2015.496p. 

3. SANTOS,JoséVicenteTavaresdosetal(orgs).Violênciaecidadania:práticassociológicasecompromis

sossociais, PortoAlegre:Sulina: Ed. UFRS, 2011. 
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4°PERÍODO 

DISCIPLINA: EDUCAÇÃO FÍSICA MILITAR INTEGRADA CH. 
60h 

EMENTA 
 

Noçõesdeanálisefisiológicaindividualporanamneseeprotocolosdepercentualdemassamagraegordura.Recreaç

ão.ManutençãoeEvoluçãodasvalênciasfísicasatravésdasatividadespráticasdiversas. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BARBOZA,C.H.;SANDES,W.F.;LINO,W.S.Manualdeeducaçãofísicamilitar:umapropostade 

vida saudável. Cuiabá: PMMT,2007. 

2. BRASIL.MinistériodaDefesa:ManualdeCampanhaC20-

20:treinamentofísicomilitar.3ed.Brasília:ExércitoBrasileiro,2002. 

3. CAMILO,Álvaro,Prof.MeVagnerSá.Cinesiologia.UniversidadeFederalCasteloBranco-UCB,2010 

4. KONIN,JeffG.,Cinesiologia práticaparafisioterapeutas.GuanabaraKoogan. 

5. NORDIM,Margareta.BiomecânicaBásicadoSistemaMúsculoEsquelético.

GuanabaraKoogan. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. GUISELINE,Mauro.Aptidãofísica,saúdeebem-

estar,fundamentosteóricoseexercíciospráticos.SãoPaulo:Phorte,2006. 

2. MATSUDO,S.M.;RODRIGUES,V.K.  Envelhecimento.RevistaBrasileiradeAtividadeFísicae 

Saúde.v.5, n.2, p.40-78, 2000,p.40. 

3. SILVA,Edésioda;ROSA,A.J.P.de.ManualdeeducaçãofísicadaPoliciaMilitardeSanta 

Catarina.Florianópolis:DIOESC,2013. 
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4°PERÍODO 

DISCIPLINA: TIRO POLICIAL-PISTAS POLICIAIS (MétodoGiraldi)  CH. 
60h  

EMENTA 

 

Revisão dos fundamentos de tiro. Revisão das habilidades de tiro (saque, tiro comum a das mãos, solução 

de panes).Giros estacionários.Tiro em movimento. Pista policial de instrução Método Giraldi com armas 
Curtas e longas. Pista policial de aplicação com armas curtas e longas. Técnicas policiais em dupla em 

ambiente confinado. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BARBOSA,Cláudio &WAB,Hermano.Tiro deDefesa.1993. 

2. CAVALCANTI,Ascendiro.CriminalísticaBásica.Ed.Raiz.Pernambuco.1985. 

3. GIRALDI,Nilson–CelRRPMESP.ManualdeTirodefensivonapreservaçãodavida: 

PolíciaMilitar doEstadodeSãoPaulo,1997. 

4. .Manualdepistolasemiautomática:Cursoparaprofessoreseusuários.Tirodefensivonapreser

vaçãodavida.Método Giraldi. São Paulo-SP, 2005. 

5. BRASIL.InstruçãoNormativanº111-DG/PF,de31deJaneirode2017. 

 
REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. MINASGERAIS.PMMGManualdetreinamentocomarmasdefogo.BeloHorizonte:Academiade 

polícia Militar, 2011.257p. 

2. PELLEGRINI,Marcel;MORAES,Edimar.TirodeCombatePistola:FundamentoseHabilidades.Dis

trito federal. Ed. SHOBA. 2017. 

3. SILVASOBRINHO, Benjamimda.ManualdeInstrução deTiro.1991. 
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4°PERÍODO 

DISCIPLINA: DIREITO PENAL MILITAR CH. 
60h 

EMENTA 
 

Evolução Histórica do Direito Penal Militar(DPM), Fontes do Direito Penal Militar, Princípios do 

DPM,AplicaçãodaLeiPenalMilitarnoTempoenoEspaço,CrimesMilitares,DasPenasPrincipaiseAcessórias. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. ASSIS,JorgeCésarde.;ComentárioSãoCódigoPenalMilitar.ParteGeral.10ªedição.Curitiba:Ed 

Juruá,2018. 

2. ASSIS,JorgeCésarde.Crimemilitareprocesso-comentáriosàLeinº13491\2017.Curitiba:EdJuruá, 

2019. 

3. BRASIL.Decreto Leinº1.001.CódigoPenalMilitar.Brasília,1969 

4. ROSA,PauloTadeuRodrigues.CódigoPenalMilitarComentado.EdLíder,2019. 

5. ANGHER,AnneJoyce,organização,VadeMecum.AcadêmicodeDireito.ConstituiçãodaRepúblicaF

ederativa doBrasil. 6.ed.SãoPaulo:Rideel,2019. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

1. GALVÃO,Fernando,Direito PenalMilitar-TeoriadoCrime. Ed.D´Plácido,2016. 

2. FARIA,MarceloUzedade.DireitoPenalMilitar-Sinopses. 6ªedição.EdJuspodivm2019. 

3. NEVES,Cícero Coimbra.ManualdeDireito Militar.3ªEdição.SãoPaulo.Ed Saraivajur,2018. 
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4°PERÍODO 

DISCIPLINA: PROTEÇÃO EDEFESA CIVIL CH. 

60h 

EMENTA 
 

Histórico da Defesa Civil, Estrutura e Organização do Sistema Nacional de Proteção e Defesa 

Civil,Conceituação Doutrinária, Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, Gestão de Riscos de 

Desastres,Gerenciamento de Desastres, Noções Básicas sobre Planos, Sistema de Comando de Operações 

– SCO,SistemaIntegrado deInformaçõessobreDesastreseNoçõesBásicassobreRecursosFederais. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BRASIL. Ministério da Integração Nacional. Secretaria Nacional de Proteção e Defesa 

Civil.Departamento de Prevenção e Preparação. Módulo de formação: noções básicas em proteção 

edefesa civil e em gestão de riscos: livro base / Ministério da Integração Nacional, 

SecretariaNacional de Proteção e Defesa Civil, Departamento de Minimização de Desastres. - 

Brasília:Ministério da Integração Nacional, 2017.

Disponível em:file:///C:/Users/Philco/Downloads/gestao-risco-livro-base.pdf. 

Acessoem:18maio 2022. 

2. BRASIL.MinistériodaIntegraçãoNacional.SecretariaNacionaldeProteçãoeDefesaCivil.Departame

ntodeMinimizaçãodeDesastres.Módulodeformação:elaboraçãodeplanodecontingência:livrobase/

MinistériodaIntegraçãoNacional,SecretariaNacionaldeProteçãoeDefesaCivil,DepartamentodeMin

imizaçãodeDesastres.-Brasília:MinistériodaIntegraçãoNacional,

2017. .Disponível

em:https://antigo.mdr.gov.br/images/stories/ArquivosDefesaCivil/ArquivosPDF/publicacoes/II---

Plano-de-ContingenciaLivro-Base.pdf. Acesso em:18maio2022. 

3. BRASIL. Ministério da Integração Nacional. Secretaria Nacional de Proteção e Defesa 

Civil.Gestão de Desastres, Decretação e Reconhecimento Federal e Gestão de Recursos Federais 

emProteçãoeDefesaCivil-LivroBase.Brasília:DF.2017.Disponívelem: 

4. BRASIL. Ministério da Integração Nacional.Reconstrução: Gestão de Recursos 

Federais emProteção e Defesa Civil para Reconstrução - Livro Base. Brasília: DF. 

2017. Disponível em:file:///C:/Users/Philco/Downloads/reconstrucao-livro-

base.pdf.Acesso em:14 maio 2022. 

5. LOPES, Daniela da Cunha. Et al. Gestão de riscos e de desastres: contribuições da 

psicologia -emAmbiente Virtual de Ensino-Aprendizagem.2010. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. UFSC. Universidade Federal de Santa Catarina. Centro Universitário de Pesquisa e 

Estudossobre Desastres. Capacitação básica em Defesa Civil / [Textos: Janaína 

Furtado; Marcos deOliveira; Maria Cristina Dantas; Pedro Paulo Souza; Regina 

Panceri]. - 5. ed. - 

Florianópolis:CEPED UFSC, 2014.

 Disponívelem:https://antigo.mdr.gov.br/images/stories/ArquivosDefesaCivil/Arquivo

sPDF/publicacoes/Capacitao-Bsica-em-Defesa-Civil---Livro-do-curso-em-Ambiente-

Virtual-de-Ensino-Aprendizagem---5-Edio.pdf.Acessoem:18maio2022. 

2. BRASIL. Ministério da Integração Nacional Secretaria Nacional de Proteção e Defesa 

Civil.Projeto de Fortalecimento da Estratégia Nacional de Gestão Integrada de 

Desastres Naturais -PROJETO GIDES, Acordo de Cooperação Internacional Brasil – 

Japão. Brasília: DF, 

2018.Disponível em

: 

https://www.jica.go.jp/brazil/portuguese/office/publications/c8h0vm0000

01w9k8-att/volume3.pdf.Acessoem:18maio 2022. 

3. BRASIL. Governo Federal. Manual sobre o Cartão de Pagamento de Defesa Civil. 

Disponívelem: 

https://antigo.mdr.gov.br/images/CPDC_MANUAL_2020_ATUALIZADO.pdf. 

Acesso em:18 maio2022. 
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4°PERÍODO 

DISCIPLINA: POLICIAMENTO OSTENSIVO AMBIENTAL CH. 
60h 

EMENTA 

 

Estruturas,FuncionamentoeParceriasdoBPA.NoçõesBásicasdoSistemaAmbientalBrasileiro–SISNAMA. 

Legislação Ambiental Brasileira. Ações de Polícia Militar Ambiental. Noções básicas deGeotecnologias. 

Noções de Policiamento Náutico.Operações de Fiscalizações Ambientais Urbanas 

eRurais.AplicaçãodeProcedimentosadministrativosambientais.Licenciamentoambiental.Principais 
CrimesAmbientais(Pesca,Fauna,Flora,Atividadespoluidoras).EducaçãoAmbiental. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 

1988.VadeMecum.17ed. SãoPaulo:Rideel, 2014. 

2. Leinº 12.651.Dispõesobreaproteçãodavegetaçãonativa;alteraas Leisnº6.938,de31deagostode 

1981 VadeMecum. 17 ed. SãoPaulo:Rideel, 2014. 

3. Decretonº6.938/1981,DispõesobreaPolíticaNacionaldoMeioAmbiente.VadeMecum.17

ed. SãoPaulo:Rideel,2014. 

4. Decretonº.9.605de12defevereiro de1998.Dispõesobreassançõespenaiseadministrativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outrasprovidências. 
5. .Decretonº 2.848de07dedezembrode1940.CódigoPenal. 

 
 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. BRASIL.Decretonº 11.610de09/04/1991-DispõesobreacriaçãodoBPFLOR. 

2. .Decretonº 20.375de29/03/2004 –DispõesobreacriaçãodoBatalhãoAmbiental. 

3. .LEIESTADUALNº5.405DE08.04.92– doNº 

077/92DispõesobreoCódigodeProteçãodoMeioAmbientedoEstadodoMaranhão. 
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4°PERÍODO 

DISCIPLINA: INTELIGÊNCIA E SEGURANÇA PÚBLICA CH. 
60h 

EMENTA 

 

Histórico da Atividade de Inteligência. Sistema Brasileiro de Inteligência, Subsistema de Inteligência 

deSegurança Pública, Sistema de Informações da PMMA. Inteligência e Inteligência de Segurança 

Pública:ramos, conceitos, princípios e valores. Contrainteligência: Conceito, segmentos: Segurança 

Orgânica,SegurançadeAssuntosInternos,SegurançaAtiva:Contrapropaganda;Contraespionagem;Contrassa

botageme,Contraterrorismo.MetodologiadeProduçãodeConhecimento:tiposdeconhecimento, fases. 

Operações de Inteligência: Ações de Buscas e Técnicas Operacionais, administraçãoe emprego das 

Operações de Inteligência na PMMA. Documentos de Inteligência. Bancos de 

DadosutilizadosnoSistemadeSegurançaPública.AInteligênciadeSegurançaPúblicaesuainfluênciano 
combateàcriminalidade. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BRASIL.AGÊNCIABRASILEIRADEINTELIGÊNCIA,ConselhoConsultivodoSisbin.Manualdei

nteligência:doutrinanacionaldeinteligência:basescomuns.Brasília,2004. 

2. BRASIL, Ministério da Justiça. Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pública 

DNISP.Brasília,2015. 

3. .Decretonº 10.445,de30deJulhode2020.AprovaaEstruturaRegimentaleoQuadro 

Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da 

AgênciaBrasileirade Inteligência. Diáriooficialda União:p.02 

4. BRASIL. Ministério da Justiça e Segurança Pública. DNAISP/ Organização; Adonival Coelho 

deSouza Júnior, Antônio Edgard Santos Jesus, Clelcimar Santos Rabelo de Sousa – 2ed – 

Brasília:Ministério da Justiça e Segurança Pública. Secretaria de Operações Integradas, Diretoria 

deOperações,2019. 

5. HAMADA,HélioHiroshi;MOREIRA,RenatoPires.InteligênciadeSegurançaPública,contribuições 

doutrinárias para o cotidiano policial – Série inteligência, estratégia e defesa social.Belo Horizonte: 

EditoraD‟Plácido, 2017. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. BRASIL.Decretoleinº8.793,de29ejunhode2016.InstituioSistemaBrasileirodeInteligência, 

criaaAgênciaBrasileirade Inteligência–ABIN.Brasília,2016. 

2. . Decreto lei nº3.695, de 21 de dezembro de 2000. Cria o Subsistema de Inteligênciade Segurança 

Pública. Brasília, 2000. CEPIK, Marco Aurélio. Espionagem e democracia. Rio deJaneiro:FGV, 

2003. 

3. .Decretonº 10.445,de30deJulhode2020.AprovaaEstruturaRegimentaleoQuadro 

Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da 

AgênciaBrasileirade Inteligência.Diáriooficial daUnião:p. 2. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2010.445-2020?OpenDocument
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5°PERÍODO 

DISCIPLINA: METODOLOGIA DO ENSINO EM SEGURANÇA PÚBLICA CH. 
60h 

EMENTA 

 

O papel da Educação. História da educação no Brasil: Educação Militar. Didática: pressupostos teóricos 

eobjetivos do Ensino. Lei de Diretrizes e Bases 9394/96 – LDB: análise pedagógica. Abordagens 

doprocessoensino-aprendizagem:humanística;cognitivista;sociocultural.Docênciaeocompromissopolítico-

pedagógico. Planejamento de ensino: conceito; planejamento da disciplina e da aula. Métodos 

etécnicasdeEnsino:referencialteóricoeprático.Laboratóriodidático-pedagógico:apresentaçãoe 
avaliaçãodasaulaselaboradas.ElaboraçãodePlanejamentodeaulas.Regência. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BAPTISTA,AnaMariaHaddadet al.Metodologiade 

ensino:entreareflexãoeapesquisa,SãoPaulo:PacoEditorial, 2014. 

2. BRANDÃO,CarlosdaFonseca.LDBpassoapasso.LeideDiretrizesebasesdaeducaçãonacionalLei

nº9394/96.5ed.,Editora Avercamp, 2015. 

3. GARCIA, AndreaCosta.Metodologiaedidáticadoensinosuperior,SãoPaulo:Senac, 2020. 

4. KALIL,Suzeley.Amilitarizaçãodaburocracia:aparticipaçãomilitarnaadministração.Unesp,2004. 

226p. 

5. NERICI,ImideoGiuseppe. Metodologiadeensino:umaintrodução,SãoPaulo:Atlas,2018. 

 
REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. CASTANHO,Sérgio;CASTANHO,MariaEugênio(Org‟s).Temasetextosemmetodologiadoen

sinosuperior, SãoPaulo:Papirus, 2013. 
2. GRAÇA,Márcio.Metodologiaeensino,SãoPaulo:Madras,2000. 

3. PHILIPPIJR,Arlindo;FERNANDES,Valdir.Práticasdainterdisciplinaridadenoensinoepesq

uisa.Manole, 2014. 
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5°PERÍODO 

DISCIPLINA: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CH. 
60h 

EMENTA 
 

Estado e Governo. Escopo da Administração Pública. Princípios da Administração Pública. Modelos 

daAdministração Pública. Reformas daAdministração Pública. Gestão das Políticas Públicas. Ética 

naAdministração Pública.TópicosemergentesemAdministração Pública. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. COSTIN,Claudia. Administraçãopública,SãoPaulo:Authentic,2018. 

2. MATIAS-PEREIRA, José. Administração Pública: foco nas instituições e 

açõesgovernamentais.5ª ed.rev. atual.–São Paulo:Atlas,2018. 

3. MAXIMIANO, Antonio C. A. NOHARA, Irene P.Gestão Pública: Abordagem integrada 

daAdministração edo DireitoAdministrativo.1ªed.–São Paulo:Atlas,2021. 

4. SECCHI,L; COELHO,F.deS.;PIRES,V.PolíticasPúblicas:conceitos,casospráticos.3ªed.São 

Paulo:CENGAGE,  2020. 

5. BORGES, Cyonil; SÁ, Adriel. Administração Geral e Pública: teoria contextualizada 

emquestões.Ed. JUSPODIVM. 2020.p. 1008. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil até a 

Emenda109/2021.SãoLuís:TJMA, 2021. 

2. FALEIROSJR.,JoséLuizdeMoura.Administraçãopúblicadigital:proposiçõesparaoaperfeiçoame

nto do regime jurídico administrativo na sociedade de informação, São Paulo: Foco,2020. 

3. MATIAS-PEREIRA, José. Manual de gestão pública contemporânea. 6ª ed. rev. e atual. – 

SãoPaulo:Atlas, 2020. 
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5°PERÍODO 

DISCIPLINA:DIREITO CIVIL CH. 
60h 

EMENTA 
 

PartegeraldoDireitocivil.Obrigações.Empresa.Direitosdascoisas.Direitodafamília.Direitodassucessões. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. GONÇALVES,CarlosRoberto.Direito civilbrasileiro.13ed., Saraiva, 2015. 

2. . Direito Civil Esquematizado (Parte geral, obrigações, contratos). 6 ed., v. 1. Saraiva,2016. 

3. .Direitocivilbrasileiro:teoriageraldasobrigações,v.2,16ed.,SãoPaulo:Saraiva,2020. 
4. LÔBO,Paulo. Direitocivil(partegeral),9ed.,São Paulo:Saraiva,2020. 

5. VENOSA,SilviodeSalvo.DireitoCivil.16 ed.,v.1.Atlas,2016. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil esquematizado, v.3, 7 ed, São Paulo: 

Saraiva,2020. 

2. PIMENTEL,AdemirPaulo;PIMENTEL,FernandoPontes.Contratos,EditoraImpetus,2003. 

3. TARTUCE,Flávio.ManualdeDireitoCivil.(volumeúnico).6ed.,EditoraMétodo,2016.1744p. 
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5°PERÍODO 

DISCIPLINA:ADMINISTRAÇÃO ESTRATÉGICA CH. 
60h 

EMENTA 

 

Principaisconceitoseferramentasparaentenderocontextoempresarialedesenvolverestratégiasbem-

sucedidas;análisedomacroambienteedosetor;análisedosrecursosecompetênciasorganizacionais; 
processodeformulaçãoeimplementaçãodeestratégiasemorganizações;introduçãoàsestratégiascorporativas. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. ABDALLA,MárcioMoutinhoetal.Administraçãoestratégica,SãoPaulo:AtlasHumanas,2019. 

2. FERNANDES,BrunoH.Rocha;BERTON,LuizHamilton.Administraçãoestratégica,SãoPaulo:Sa

raiva,2005. 

3. IRELAND,R.Duane;HOSKISSON,RobertE.;HITT,MichaelA.Administraçãoestratégica: 

traduçãoda10ªediçãoamericana.3ed.,CengageLearning, 2015.488p. 

4. SERRA, Fernando A. Ribeiro; FERREIRA, Portugal Manuel; TORRES, Maria 

CandidaSotelino;TORRES,AlexandrePavan.Administraçãoestratégica.3ed.,Elsevier, 

2014.256p. 

5. VANIN, Jorge Alexandre; RANCICH FILHO, Nestor Alberto. Administração estratégica, 

SãoPaulo:Intersaberes, 2013. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. CORRÊA, Henrique Luiz; GIANESI, Irineu Gustavo Nogueira. Administração estratégica 

deserviços:operaçõesparaexperiência esatisfação docliente,São Paulo:Atlas, 2018. 

2. OLIVEIRA,DjalmadePinhoRebouçasde.Administraçãoestratégicanaprática.3ed.,Atlas,2013. 

3. THOMPSONJÚNIOR,ArthurA.etal.Administraçãoestratégica,SãoPaulo:McGrawHill,2008. 
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5°PERÍODO 

DISCIPLINA:MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA EM SEGURANÇA 

PÚBLICA 

CH. 

60h 

EMENTA 

 

Fundamentos teóricos da pesquisa e os novos paradigmas da análise dos problemas de segurança pública. 
Métodos de pesquisa quantitativa. Elaboração de pesquisa em criminologia. Policiologia e análise dos novos 

modelos de pesquisa em segurança pública. Regras do trabalho acadêmico. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 
 

 

1. BEAUD,Stéphane;WEBER,Florence.Guiaparaapesquisadecampo:produzireanalisardadosetnog

ráficos, Petrópolis:Vozes, 2002. 

2. DIELH,AstorAntonio;TATIM,DeniseCarvalho.Pesquisaemciênciassociaisaplicadas:métodose 

técnicas, SãoPaulo:PearsonUniversidade,2018. 

3. LADRIERE,Jean.Éticaepensamentocientífico:abordagemfilosóficadaproblemáticabioética,SãoP

aulo:Letras&Letras. 
4. MAY,Tim.Pesquisasocial: questões, métodoseprocessos,3ed.,PortoAlegre:Artmed, 2004. 

5. PEROVANO, Dalton Gean.Manual de Metodologia Científicapara 

asegurançapúblicaedefesasocial. Juruá.2014. 230p. 
 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. GIL, AntonioCarlos.Métodosetécnicasdepesquisasocial,7ed,SãoPaulo:Atlas,2019. 

2. RICHARDSON,RobertoJarry, Pesquisasocial: métodosetécnicas,SãoPaulo: Atlas,2015. 

3. SANTOS,Izequias Estevam dos. Manual de métodos e técnicas de pesquisa científica, 

SãoPaulo:Impetus, 2018. 
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5°PERÍODO 

DISCIPLINA:EDUCAÇÃOFÍSICAMILITAREORGANIZAÇÃODEEVENTOSES

PORTIVOS 

CH. 

60h 

EMENTA 

 

Noçõesdeanálisefisiológicaindividualporanamneseeprotocolosdepercentualdemassamagrae 
gordura.Recreação.ManutençãoeEvoluçãodasvalênciasfísicasatravésdasatividadespráticasdiversas.Organiza

ção de eventosesportivosna PMMA. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BARBOZA,C.H.;SANDES,W.F.;LINO,W.S.Manualdeeducaçãofísicamilitar:umapropostade 

vida saudável.Cuiabá: PMMT,2007. 

 
2. BRASIL.MinistériodaDefesa:ManualdeCampanhaC20-

20:treinamentofísicomilitar.3ed.Brasília:ExércitoBrasileiro, 2002. 

 
3. CAMILO,Álvaro,Prof.MeVagnerSá.Cinesiologia.UniversidadeFederalCasteloBranco-UCB, 

2010 

 
4. CARVALHO, L. N. Níveis de composição corporal e risco cardíaco por perimetria de 

bombeirosmilitaresnaregiãodocariricearense,Fortaleza:AnaisdoXXIVCongressoNacionaldeAtivi

dadeFísica e Fisioterapia, 2007, p.9.15. 

 
5. COSTA,J.B.AAtividadefísicacomoinstrumentodepromoçãodebem-estarequalidadedevida dos 

policiais do 9º BPM.2012.85 f. Monografia (Bacharelado em Segurança Pública)-

UniversidadeEstadual doMaranhão, 2012. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. MELO, V.A. de.História da educação física e do desporto no Brasil: panoramas e perspectivas.São 

Paulo:Ibrasa,1999. 

 
2. SILVA.O.J.;SILVA,T.J.C. Exercíciosesaúde:fatose mitos,Florianópolis:UFSC,1995. 

 
3. SILVA,Edésioda.;ROSA, Aurélio 

JoséPelozatoda.ManualdeeducaçãofísicadaPoliciaMilitarde SantaCatarina. 

Florianópolis:DIOESC, 2013. 
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5°PERÍODO 

DISCIPLINA:DEFESA PESSOAL POLICIAL AVANÇADA CH. 60h 

EMENTA 
 

Uso das mãos livres para defesa e ataque. Uso do bastão policial (tonfa) para defesa. Variações de 

golpes.Contra- ataques. Técnicas de aperfeiçoamento (utikomi). Tipos de defesa com tonfas a agressões 

maisusuais. Processos de controles e técnicas de condução de presos, com o bastão tonfa. Avaliações de 

domíniodastécnicas(Randorie Shiai). 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. CARTAXO,C.A.JogosdeCombate:atividadesrecreativasepsicomotoras:teoriaeprática.Petróp

olis,RJ:Vozes, 2011. 

2. CORREIA,W.R;FRANCHINI,E.ProduçãoAcadêmicaemLutas,artesmarciaiseesportesdecombat

e. Motriz, RioClaro, v.16, n.01,p.01-09, 2010. 

3. NEIRA,M.G&NUNES,M.L.F.Pedagogiadaculturacorporal:críticaealternativas.SãoPaulo:Phorte,

2006. 

4. NETO,JOÃOBASTISTADEANDRADE.DefesaPessoal 

&BastãoTonfa;Taquarituba,Ed.Gril,2009. 

5. OLIVIER, Jean-Claude. Das Brigas aos Jogos com Regras: enfrentando a indisciplina na 

escola.PortoAlegre,ArtesMédicas, 2000. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. NEIRA,M.G.;CANO,M.R. (org.)EducaçãoFísica.Coleção:Areflexãoeapráticanoensino.São 

Paulo, Bluncher, 2011. 

2. REID, H. & CROUCHER, M. O Caminho do Guerreiro: o paradoxo das artes marciais. São 

Paulo:Cultrix,2003. 

3. Exército Brasileiro. Manual de Campanha C 20-50-Treinamento Físico Militar-Lutas, 3º 

Edição,2002. 
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5°PERÍODO 

DISCIPLINA:TIRO POLICIAL-PORTE VELADO CH. 60h 

EMENTA 

 

Planejamento e antecipação do confronto. Fundamentos Técnicos de Sobrevivência Policial. Técnicas 

desobrevivência em situação de risco. Exercícios simulados com disparos reais de situações vivenciadas 

nocotidiano,quando defolga. Treinamento realde tiro no interiordo veículo emsituação deameaça. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BRASIL.POLICIAMILITARDOESTADODOMARANHÃO.LeideEnsinodaPMMAn°408de01de 

Julho2010. 

2. BRASIL. SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA. Matriz Curricular Nacional 

paraFormação emSegurança Pública–MJ/SENASP. 

3. BRASIL.PMMG.ManualdePráticaPolicial–VolumeI,MINASGERAIS:BeloHorizonte,2002. 

4. BRASIL.NormasparaoPlanejamentoeCondutadeEnsino(NPCE),BGnº111de14/06/2017daPMMA. 

5. OLIVEIRA, João Alexandre Voss de; GOMES, Gerson Dias e FLORES, Érico Marcelo. Tiro 

deCombatePolicial:UmaAbordagemTécnica. Ed. São Cristóvão. Ano 2001. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. BRASIL.InstruçãoNormativanº111-DG/PF,de31deJaneirode2017. 

2. BRASIL.PMMGManualdetreinamentocomarmasdefogo.MINASGERAIS:BeloHoriz

onte:Academia de Polícia Militar, 2011.257p. 

3. PELLEGRINI,Marcel;MORAES,Edimar.TirodeCombatePistola:FundamentoseHabilidades.Dis

trito federal. Ed. SHOBA. 2017. 
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5°PERÍODO 

DISCIPLINA: AÇÕES ANTITUMULTO CH. 60h 

EMENTA 

 

Considerações básicas sobre o Policiamento de Antitumulto. Conhecimento das fases comportamentais 

docoletivo social. Fatores psicológicos e causas dos distúrbios civis. Amparo legal das Ações 

antitumulto.Competência da PMMA frente aos distúrbios. Ações legais por ocasião de eventos diversos. 

Movimentosgrevistasreivindicatórios.DiversoseventosdoCDC.Conceitos,características,tipos,classificaçãoee

mpregodosequipamentos,muniçõesearmamentosutilizadospelatropadechoque.Métododedescontaminação.Ma

nutenção,armazenamentodosequipamentos,muniçõesearmamentos.Agentesquímicos. Formações básicas, 

ofensivas e defensivas. Constituição básica de um pelotão de choque 

paraprontoemprego.Princípiosdeumpelotãodeantitumultonoteatrodeoperações.Comandos(Exercício 

práticoemconjunto).EmpregoTático deaçõesdeantitumulto. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. OperaçõesdeChoqueestudos sobreatropaderestauração 

dapazemcontextosdemocráticos.Oliveira,SteevanSoaresde.–vol.1.–

BeloHorizonte:EditoraD‟Plácido,2019.486p. 

 

2. MARANHÃO.PolíciaMilitar.Comando–

Geral.ManualdeOperaçõesdeChoque.RegulaasaçõesdeControledeDistúrbiosCivisnoBatalhão 

deChoque. SãoLuís:PMMA,2018.262p. 

 

3. BRASIL.ConstituiçãodaRepúblicaFederativadoBrasil(1988).Disponívelem:http:/

/www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constiuição/principal.httml; 

 
 

4. BRASIL. Lei13.060de2014,de22dedezembro de2014.Disciplinao usodosinstrumentosdemenor 

potencial ofensivo pelo agente de segurança pública, em todo território nacional.Brasília/DF: 

Presidência da República, 2014. Disponível em:http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-

2014/2014/lei/l13060.htm. 

 

5. BRASIL. Ministério da Justiça. Portaria interministerial nº 4.226, de 31 de dezembro de 

2010.EstabelecediretrizessobreousodaforçapelosagentesdeSegurançaPública.Brasília,DF:CasaCi

vildaPresidênciadaRepública, 2011.Disponível em:https://normas.gov.br/materia/- 
/asset_publisher/NebW5rLVWyej/content/id/34637403; 

. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. BRASIL. 

Leinº5.172,de25deoutubrode1996.CódigoTributárioNacional.Brasília:Congresso 

Nacional, 1966. Disponível em:http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5172.htm. 

 

2. PAIM, Carlos Renato Machado. Manual de Operações de Choque: M-2-PM. 2. ed. 

Brasília:2012.161p. 

 
3. BRASIL.PolíciaMilitardoPará. ManualdeOperaçõesdeChoque.PARÁ:Belém,2005. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constiuição/principal
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constiuição/principal
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13060.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13060.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5172.htm
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5°PERÍODO 

DISCIPLINA:DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR CH. 60h 

EMENTA 

 

Lei de processo penal militar e sua aplicabilidade. Polícia Judiciária Militar. Inquérito Policial Militar. Autode 

Prisão em Flagrante. Processo Ordinário. Processos Especiais. Lei de Organização judiciária militar.Emenda 

Constitucional nº 45 (Reforma do Judiciário – alterações na Justiça Militar). Estudo da Lei 13.491,de 13 de 

outubro de 2017, que ampliou o conceito de crime militar, constituindo norma de natureza 

material,mastambémampliou,porviareflexa,acompetênciadaJustiçaMilitar,oqueconstituimatériadenatureza 

processual. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. COIMBRANEVES,CíceroRobson.Manualdedireitoprocessualpenalmilitar.Volume 

único.5.ed.rev. e atual. Salvador:Juspodivm, 2021. 

 

2. MIGUEL,CláudioAmin;COLDIBELLI,Nelson.Elementosdedireitoprocessualpenalmilitar.4.ed.

RiodeJaneiro:EditoraLúmenJúris, 2020. 

 
3. ASSIS,JorgeCésarde.CódigodeProcessoPenalMilitarAnotado.1º 

Volume.5.ed.rev.eatual.Curitiba:Juruá,2020. 

 
4. DEASSIS,JorgeCésar.DireitoMilitar–

Aspectospenais,processuaispenaiseadministrativos.3.ed., 

2.tir.Curitiba:Juruá,2012. 

 
 

5. LOBÃO,Célio.DIREITOPROCESSUALPENALMILITAR.RiodeJaneiro:Forense,2ªediçã

o, 2011. 

 
REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Senado 

Federal.Disponívelem:<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. 

 

2. .Decreto-Lein°1.001,de21deoutubro de1969.CódigoPenalMilitar.Disponívelem: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del1001.htm>. 

 

3. .Decreto-Lein°1.002,de21deoutubro de1969.Código 

deProcessoPenalMilitar.Disponívelem:<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-

lei/del1002.htm>. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del1001.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del1001.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del1002.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del1002.htm


 

                      

146 
 

 

5°PERÍODO 

DISCIPLINA: CRIMINALÍSTICA APLICADA CH. 60h 

EMENTA 

 

Criminalística básica (noções).Histórico; O trabalho da criminalística. Local de crime. Atuaçãodo policialde 

rua no local de crime. Levantamento do local de crime. Importância do isolamento e da preservação dolocal. 

Exame do local de crime. Materiais epeças que exigem exame pericial. Objetivos da criminalísticanos locais 

de crimes contra a pessoa. Objetivo da criminalística nos locais de crime contra o patrimônio.Exames em 

locais de bombas e de incêndio. Técnicas desenvolvidas. Objetivos da criminalística nos locaisde acidente de 

tráfego. Procedimentos criminalísticos nos locais de acidente de tráfego. Balística 

forense.Papiloscopia.Sistemavucetich.Fórmuladatiloscópica.Datilograma.Teoriadacoletadeimpressõesdigitai

s;Técnicadecolheitadeimpressõesdigitais.Produzirumafichaindividualdatiloscópica,com 

datilogramascolhidosdeummembrodaequipeeestabelecersuafórmula. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. CARVALHO,JoãoLuiz.“INVESTIGAÇÃOPERICIALCRIMINAL&CRIMINOLOGIA”,registrad

o no Escritório de Direitos Autorais da Fundação Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro,no dia 3 do 

mês de agosto do ano de 2000 sob nº 207138 – Livro 259 – fls: 298. A referida obra foieditadapela 

Gráfica Universa l-S.Luis/Maemjaneirode2002. 

 
2. . “Investigação Pericial Criminal”, editada e publicada pela BOOKSELLER Editora 

eDistribuidorade Livros–CampinasSão Paulo-2006. 

 
3. . “Fundamentos da Perícia Criminal” editada e publicada pela BOOKSELLER Editora 

eDistribuidorade Livros–CampinasSão Paulo-2006. 

 
4. STUMVOLL,VictorPaulo.Criminalística,7.ed.,SãoPaulo:Authentic,2017. 

 
5. TOCCHETTO,Domingos.Criminalística:procedimentosemetodologias,SãoPaulo:Alumnus,201

8. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. VELHO,JesusAntonio.;GEISER,GustavoCaminoto.;ESPINDULA,Alberi(Org‟s).Ciênciasforen

ses: uma introdução às principais áreas da criminalística moderna. 3. ed.Campinas, 

SP:MillenniumEditora, 2017. 

2. BUQUET,Alain.Manualdacriminalísticamoderna,SãoPaulo:KoboEditions,2018.(Ebook) 

3. REIS,AlbaniBorgesdos. Retratofaladoedesenhoparacriminalística,SãoPaulo: Alumnus,2018. 
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5°PERÍODO 

DISCIPLINA:TRABALHO DE COMANDO, CHEFIA E LIDERANÇA CH. 
60h 

EMENTA 

 

Princípios doutrinários.Conceitos básicos. Princípios gerais do estado-maior. Funções do estado-

maior.Normas e técnicas de ação de estado-maior. Teoria geral da decisão. Níveis de decisão. Sequência 

deprocedimentos na tomada de decisões e sua execução. Identificação do clima para uma tomada de 

decisão.Técnicas gerais de redação de documentos de estado-maior. Categoria dos documentos de estado-

maior.Aspectosformaisesubstanciaisdeelaboraçãodedocumentosdeestado-

maior.Documentosdeplanejamento.Conceitosrelativosàchefiamilitar.Conceitosrelacionadosàliderança.Legi

slaçãoexistentesobrechefiaeliderançamilitar.Teoriassobreliderança.Tiposdeliderança.Traçoseprincípios 
deliderança.Níveisdeliderança.Fatoreserequisitosdeliderança.Atributosdeumlíder.Papeldo líder. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. ADAIR,John.EstratégiaparaTomadadeDecisõeseSoluçãodeProblemas:traduçãodeHenriqueAmar

RêgoMonteiro. Clio, 2008. 

 
2. BASTOS,ManoeldeJesusMoreira–CelPMMA.NotadeInstrução001:elaboraçãodeplanoseordensna 

Polícia MilitardoMaranhão.Maranhão, 2000. 

 

3. BERRY,Stephen.EstratégiaemUmaSemana:traduçãodeAnaPaulaPeicherLisboa.Figurati,2004. 

 
4. BRASIL.IP20-10LiderançaMilitar:InstruçõesProvisórias.Estado-

MaiordoExército.1.ªed.Brasília:EGGCF, 1991. 

 
5. BRASIL.MinistériodoExército.Estado-MaioreOrdens:InstruçõesProvisórias(IP101-5),1ªParte.1.ª 

Ed.Brasília: EGGCF, 1971. 

 
REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. ROMÃO,William–CelPMMA.Portarian.º030,de15deagostode2005:aprovaoManualdeRedação da 

Polícia MilitardoMaranhão.Maranhão, 2005. 

 
2. SEBASTIÃO,ElmoOliveira–MajPMMG.M–

IITrabalhodeComando:OrganizaçãoeEstruturadoEstado-Maior–MóduloIII. MinasGerais,1987. 

 
3. TZU,Sun.AArtedaGuerra:adaptaçãoeprefáciodeJamesClavell;traduçãodeJoséSans.16ªed.Riode 

Janeiro:Record, 1995. 
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5°PERÍODO 

DISCIPLINA:DIREITOADMINISTRATIVODISCIPLINARMILITAR CH. 
60h 

EMENTA 

 

AdministraçãoPúblicaeprincípiosconstitucionaisaplicáveis.PoderesHierárquicosedisciplinar.Atoadministrati

voeapuniçãodisciplinar.Processoadministrativodisciplinar.Limitesdoatodisciplinar.Controlejurisdicionaldoat

odisciplinareanálisedoméritoadministrativoEspéciesdeprocessosadministrativos disciplinares militares. 

Investigação Preliminar. Formulário de Apuração de TransgressãoDisciplinar. Sindicância. Conselho de 

Disciplina. Conselho de Justificação. Peças práticas. Nulidades noprocesso administrativodisciplinar. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BRASIL. Constituição (1998). Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Brasília,DF:Senado, 1988. 

 
2. . Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de Outubro de 1969.Código Penal Militar. Brasília, DF:Senado, 1969. 

 
3. .DECRETONo4.346-DE26DEAGOSTODE2002-AprovaoRegulamentoDisciplinar do Exército (R-

4)edáoutrasprovidências.Brasília, DF:Senado,2002. 

 
4. MARANHÃO. Lei n. 6.513, de 30 de novembro de 1995. Dispõe sobre o Estatuto dos 

PoliciaisMilitares da Polícia Militar do Maranhão e da outras providências. São Luís, MA: 

AssembleiaLegislativa, 1995. 

 
5. . Lei nº 3.699, de 26 de novembro de 1975. Dispõe sobre o Conselho de Justificação daPolíciaMilitar 

doMaranhão. SãoLuís,MA:AssembleiaLegislativa,1975. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. ASSIS,JorgeCesarde.Cursodedireitodisciplinarmilitar:dasimplestransgressãoaoprocesso 

administrativo. 5ª ed.rev.e atualiz.Curitiba:Juruá,2018. 

 
2. DIPIETRO, Maria SylviaZanella.Direitoadministrativo.33ª ed. Rev. Atu.Ampl. 

RiodeJaneiro:Forense,2020. 

 

3. SILVA, James Ribeiro. Legislação básica da Polícia Militar do Maranhão. 7ª ed. Ampliada 

eatualizada. –Recife:Liceu, 2019. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%201.002-1969?OpenDocument
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6°PERÍODO 

DISCIPLINA:DIDÁTICAAPLICADAÀSEGURANÇAPÚBLICA CH. 
60h 

EMENTA 
 

Didática e a questão da gestão do ensino. Planejamento e organização do trabalho pedagógico. 

Projetos,planos de ensino: níveis, etapas e elementos constitutivos. A questão da aula e o processo de 

ensino.Transposiçãodidática.Asnovastecnologiasemediaçãopedagógica.Criatividadeeinovaçãopedagógica. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BRANDÃO,PriscilaCarlos;CEPIK,Marcos.(Org.)Inteligênciadesegurançapública:teoriaeprátic

a nocontrole dacriminalidade.Impetus, 2013. 

 
2. CARDAU,VeraMaria(org). Didáticaemquestão,Petrópolis:Vozes,2014. 

 
3. IENNACO,Rodrigo.Inteligênciacriminaledenúnciaanônima.Arraeseditores,2011. 

 

4. MALHEIROS,BrunoTaranto.Didáticageral,SãoPaulo:LTC,2019. 

 

5. SIMÃO NETO, Antonio. HESKETH, Camile Gonçalves. Didática e design instrucional, 

SãoPaulo:IESDE,2009. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. FONTANA,RoseliA.Cação.Mediaçãopedagógicanasaladeaula.3ed.EditoraAutoresAssociadosE

. 2010.186p. 

2. GIL,AntonioCarlos.Didáticadoensinosuperior,SãoPaulo:Atlas,2018. 

3. LUCK,Heloisa.GestãoEducacional: umaquestãoparadigmática.Vozes,2006. 
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6°PERÍODO 

DISCIPLINA:ADMINISTRAÇÃODEMATERIAISEPATRIMÔNIO CH. 
60h 

EMENTA 

 

Estoque. Demanda, consumo. Classificação de estoques. Políticas e princípios de estoques. Métodos 

deprevisãodeestoques.Custosdeestoques:aquisição,armazenagemetotal.Curvadentedeserra.Parâmetrosdees

toque:mínimo,estoquemédio,tempoderessuprimento,pontodepedido,estoquemáximo,lotedecompra.Loteec

onômicodecompraedefabricação.Curvaabc.Avaliaçãodosestoques. 
Armazenagemecontrole.Distribuiçãofísicaetransporte. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 
 

1. CHIAVENATO,Idalberto.Administraçãode materiais,RiodeJaneiro:Campus,2005. 

 
2. FRANCISCHINI,PaulinoG;GURGEL,FlorianodoAmaral.Administraçãoderecursosmateriaise 

patrimoniais.2ed., CengageLearning, 2014. 432p. 

 
3. GURGEL,FlorianodoAmaral;FRANCISCHINI,PaulinoG.Administraçãodemateriaisedopatrim

ônio,SãoPaulo:Cengage: CTPNacional, 2003. 

 
4. HARA,CelsoMinoru.Administraçãoderecursosmateriaisepatrimônio,SãoPaulo:Alínea,2012. 

 
5. POZO, Hamilton. Administração de recursos materiais e patrimoniais.7 ed., São Paulo: 

Atlas,2016.224p. 

 
REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. ARNOLD,J.R.Tony. Administraçãodemateriais,SãoPaulo:Atlas,1999. 

 

2. FENILI, Renato. Administração de recursos materiais e patrimoniais para concursos. 3 

ed.,EditoraMétodo, 2014. 

 
3. GONÇALVES,PauloSérgio. Administraçãodemateriais,RiodeJaneiro:Campus,2014. 
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6°PERÍODO 

DISCIPLINA:GESTÃODEPESSOASNOSETORPÚBLICO CH. 

60h 

EMENTA 
 

Políticas e práticas de gestão de pessoas. Grupo e Dinâmica de Grupo. Gestão de pessoal. Gestão 

depessoasporcompetências.Competênciasparaasorganizações.FenômenosGrupais.Relaçõesinterpessoais.F

ormaçãoprofissionaledesenvolvimentodepessoas.Avaliaçãodeperformanceequalidadede vida. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. ARAÚJO,LuísCésarG.de;GARCIA,AdrianaAmadeu.GestãodePessoas:estratégiaseintegração 

organizacional. 2ed.,Atlas, 2014. 

 

2. BARBIERI,UgoFranco.GestãodePessoasnasOrganizações.Atlas,2014. 

 

3. BERGUE, Sandro Trescastro.Gestão estratégica de pessoas no setor público, São 

Paulo:Atlas,2013. 

 

4. CEREJA, José Ricardo. Gestão de Pessoas nas Organizações Contemporânea. Série 

MBAGestão de Pessoas, 2014. 

 

5. SILVA, Ana Cristina M. de Andrade. Gestão de pessoas no setor público: uma estratégia 

dopoderjudiciário, Quebec:KoboEditions, 2020.(Ebook). 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. BRASIL. Decreto no 5.707, de 23 de fevereiro de 2006. Institui a política e as diretrizes para 

odesenvolvimento de pessoal da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional.Diário Oficial da União/Poder Executivo, n. 218,24fev. 2006.Seção1. p.3. 

 

2. CHIAVENATO,Idalberto.Administraçãogeralepública,2.ed.,Riode Janeiro: Elsevier,2008. 
 

3. DEJOURS,C.;ABDOUCHELI,E.ItinéraireTheéoriqueenPsychopathologiedutravail.RevuePre

venir:v. 20, p.123-157,1ºsemeste1990. 
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6°PERÍODO 

DISCIPLINA:LÍNGUABRASILEIRADESINAIS –LIBRAS CH. 
60h 

EMENTA 
 

Língua brasileira de sinais: histórico e fundamentos legais. A singularidade linguística da LIBRAS e 

seusefeitos sobre a aquisição da linguagem e aquisições culturais. Noções práticas de LIBRAS: 

gramática,vocabulário e conversação. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. ALMEIDA,ElizabethCrepaldi;DUARTE,PatríciaMoreira.Atividadesilustradasemsinaisdalibra

s.REVINTER. 2ed.,2013. 

 
2. BARROS,AdrianaLuciadeEscobarde.Librasemdiálogos:interfacecomaspolíticaspúblicas,SãoPau

lo:Authentic,2015. 

 
3. HONORA,Marcia.Livroilustradodelínguabrasileiradesinais2(capa laranja).São 

Paulo:CirandaCultural. 2015. 

 
4. PEREIRA, Maria Cristina da Cunha. Libras: conhecimento além dos sinais, São Paulo: 

Pearson,2017. 

 

5. SMITH,Adam. A mãoinvisível:grandesideias,SãoPaulo: Companhiadas Letras,2013. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. GESSER, Andrei. Libras?Quelínguaéessa?,São Paulo:Parábola,2009. 

 
2. LACERDA,CristinaBrogliadeetal.Libras–aspectosfundamentais,SãoPaulo:Intersaberes,2019. 

 

3. PEREIRA,CristinadaCunha;CHOL,Daniel;VIEIRA,MariaInês;GASPAR,Priscila;NAKASATO, 

Ricardo.Libras:conhecimento além dos sinais. São Paulo: PEARSON. 2011.176 p. 
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6°PERÍODO 

DISCIPLINA:PROJETODEMONOGRAFIA CH. 
60h 

EMENTA 
 

Planejamentodapesquisa.Problemadepesquisa.Pressupostosepistemológicosdapesquisacientífica.Metodolog

iada pesquisa. Estrutura e elaboração doprojetode pesquisa. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. ABNT. NBR 6023: informação e documentação – Referências – elaboração: Rio de 

Janeiro,2018. 

 

2. CRESWELL,JonhW. Projetodepesquisa:métodosqualitativo,quantitativoe 

misto.2.ed.PortoAlegre:Artmed. 2007. 

 

3. MOREIRA,Herivelto;CALEFFE,LuizGonzaga.Metodologiada 

pesquisaparaoprofessorpesquisador.2. ed. RiodeJaneiro:Lamparina,2008. 

 

4. QUIVY,Raymond;VANCAMPENHOUDT,Luc.Manualdeinvestigaçãoemciên

ciassociais.7.ed. Lisboa:Gradiva,2017. 

 

5. RICHARDSON, Roberto Jarryet al. Pesquisa social: métodos e técnicas. 3. ed. rev. e ampl. 

SãoPaulo:Atlas, 2010. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. GIL, AntonioCarlos.Comoelaborarprojetosdepesquisa.4.ed.SãoPaulo:Atlas,2010. 

 

2. MATIAS-PEREIRA,José. Manualde metodologiadapesquisacientífica.3.ed.rev.atual.São 

Paulo:Atlas, 2012. 
 

3. VERGARA,Sylvia 

Constant.Projetoserelatóriosdepesquisaemadministração.5.ed.SãoPaulo:Atlas, 2004. 
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6°PERÍODO 

DISCIPLINA:EDUCAÇÃOFÍSICAMILITARINTERDISCIPLINAR CH. 
60h 

EMENTA 
 

Manutenção de qualidades básicas do condicionamento físico do aluno (resistência, força, 

resistênciamuscular localizada, velocidade, coordenação). Cinesiologia. Construir a interdisciplinaridade 

entre aEducação Física Militar e asáreasde Saúdee daatividade policialmilitar. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BARBOZA,C.H.;SANDES,W.F.;LINO,W.S.Manualdeeducaçãofísicamilitar:umapropostade 

vida saudável. Cuiabá: PMMT,2007. 

 
2. BRASIL.MinistériodaDefesa:ManualdeCampanhaC20-

20:treinamentofísicomilitar.3ed.Brasília:ExércitoBrasileiro,2002. 

 
3. CAMILO,Álvaro,Prof.MeVagnerSá.Cinesiologia.UniversidadeFederalCasteloBranco-

UCB,2010. 

 
4. GUISELINE,Mauro.Aptidãofísica,saúdeebem-

estar,fundamentosteóricoseexercíciospráticos.SãoPaulo:Phorte,2006. 

 
5. MATSUDO,S.M.;RODRIGUES,V.K.Envelhecimento.RevistaBrasileiradeAtividadeFísicae 

Saúde.v.5, n.2, p.40-78, 2000. 

 
REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. MELO,V.A.de,HistóriadaeducaçãofísicaedodesportonoBrasil:panoramaseperspectivas.SãoPau

lo:Ibrasa,1999. 

 
2. SILVA.O.J.;SILVA,T.J.C. Exercíciosesaúde:fatose mitos,Florianópolis:UFSC,1995. 

 

3. SILVA,Edésioda;ROSA,A.J.P.de.ManualdeeducaçãofísicadaPoliciaMilitardeSantaCatarina.

Florianópolis:DIOESC,2013. 
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6°PERÍODO 

DISCIPLINA:GERENCIAMENTODECRISES CH. 
60h 

EMENTA 

 

A crise e o seu gerenciamento: conceitos fundamentais; Doutrina de gerenciamento de crises: 

aspectosconceituais,princípiosbásicosedimensionamentodacrise;Asfasesdogerenciamentodecrises;Aspecto

soperacionaisdogerenciamentodecrises;Processosdenegociaçãoenegociadores;Procedimentos operacionais 

para a primeira intervenção em ocorrências de crises; Administração dasocorrências de alta complexidade 

e Cenários de crises policiais; Gabinete de Gerenciamento de Crises;Implementação e organização do posto 

de comando; Processos de interação com outras instituições 

pararesoluçãodacrise;Políticagovernamentalbásicaeasualegislaçãovoltadaparaatuaçãoemocorrências 

dealtacomplexidade. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. BRASIL.Constituição(1988).ConstituiçãodaRepúblicaFederativadoBrasil:textoconstitucional 

promulgado em 5 de outubro de 1988, com alterações adotadas pelas EmendasConstitucionais 

1/1992 a 105/2019. Brasília: Senado Federal, Secretaria de Edições Técnicas,2019. 

 

2. . Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. Poder 

Executivo,Brasília,21deoutubrode 1940. 

 
 

3. MARANHÃO. Decreto n° 19.499, de 08de abril de 

2003:RegulamentaoGabineteDirigentedeGerenciamentodeCrises- GDGC,e dá outras 

providências. Poder Executivo.SãoLuís,2003. 

 

4. MONTEIRO, Roberto das Chagas. Manual de Gerenciamento de Crises. Ministério 

daJustiça.Academia NacionaldePolícia,7.ed.DepartamentodePolíciaFederal,Brasília,2004. 

 
 

5. SILVA,MarcoAntônio.PrimeiraIntervençãoemcrisespoliciais:teoriaeprática.1.ed.Curitiba:Ass

ociaçãoda Vila Militar, 2015. 

 
REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. COTTA, Francis Albert. Protocolo de Intervenção Policial Especializada: uma experiênciabem-

sucedida da Polícia Militar de Minas Gerais na Gestão de Eventos de Defesa Social de 

AltoRisco.Revista Brasileirade Segurança Pública, v.3, n.2, 2009. 

 

2. BRASIL. Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. Resolução n ° 13, 05 

defevereiro de 2010, da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo: Disciplina 

oprocedimentoparaatendimento deocorrênciascomrefénsnoEstado 

deSãoPauloporpartedasPolíciasMilitare Civilde 5-2-2010.Poder Executivo. SãoPaulo,2010. 
 

3. DÓRIA JÚNIOR, Irio.; FAHNING, José Roberto da Silva. Curso de Gerenciamento de 

Crises.SecretariaNacional deSegurança Pública/MJ,mod1.Brasília: 2008. 



 

                      

156 
 

 

6°PERÍODO 

DISCIPLINA:LEGISLAÇÃOPENALESPECIAL CH. 
60h 

EMENTA 
 

Crimes de abuso de autoridade (Lei 13.869/2019). Leis de Drogas (Lei 11.343/2006). Crimes de 

tortura(Lei9.455/1997).Crimesdetrânsito(Lei9503/97).Estatutododesarmamento(Lei10.826/2003).Estatuto 

dacriançae do adolescente(Lei 8.069/90).ContravençõesPenais(Lei 3.688/41). 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. LIMA, Renato Brasileiro de. Legislação criminal especial comentada. Volume único. 9.ed. 

rev.atual.e ampliada.Salvador:Juspodivm, 2020. 

 

2. CUNHA, Rogério Sanches; PINTO, Ronaldo Batista; SOUZA, Renee do Ó (Coord.). 

Leispenaisespeciaiscomentadas.3.ed.rev.atual.eampliada. Salvador:Juspodivm,2020. 

 

3. RIOS,VitorEduardo 

Gonçalves.LegislaçãoPenalEspecialEsquematizado/VitorEduardoRiosGonçalves e José Paulo 

Baltazar Júnior. 6.ed.- São Paulo: Saraiva, 2020 

(ColeçãoEsquematizado/coordenadorPedroLenza). 

 

4. ROQUE, Fábio; TÁVORA, Nestor; ALENCAR, Rosmar Rodrigues. Legislação Criminal 

paraConcursos. 6. ed.rev.atual. eampliada.Salvador:Juspodivm,2021. 

 

5. NUCCI,GuilhermedeSouza. LeisPenaiseProcessuaisPenaisEspeciaisComentadas.Volume 

1. 13.ed.rev.atual.São Paulo:Forense, 2020. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. SAVI, Jéssica Campos– Procuradora do Estado do Consultivo (Elaboração do Conteúdo) 

eRevisão: Fabiola Marquetti Sanches Rahim – Procuradora-Geral do Estado, Ivanildo Silva 

daCosta – Procurador-Geral Adjunto do Estado Consultivo e Márcio André Batista Arruda –

Procurador-GeralAdjuntodoEstadoContencioso.ManualPráticoSobreaNovaLeideAbusode 

Autoridade (Lei nº 13869/19), http://www.pge.ms.gov.br/. Procuradoria Geral do Estado 

doMato GrossodoSul. 

 

2. BRASIL.Presidência daRepública.CasaCivil.Decretonº 2.848de7dedezembrode1940. 

Lei 2848/1940- Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-

lei/del2848compilado.htm.Acessoem:18maio 2022. 

 
 

3. BRASIL. Presidência da República. Casa Civil. CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICAFEDERATIVA DO BRASIL DE 1988. .Disponível 

em:http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso 

em: 18maio 2022. 

http://www.pge.ms.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1%2Cconstitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1%2Cconstitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/509f2321d97cd2d203256b280052245a?OpenDocument&Highlight=1%2Cconstitui%C3%A7%C3%A3o&AutoFramed
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6°PERÍODO 

DISCIPLINA:POLICIAMENTOCOMUNITÁRIO CH. 
60h 

EMENTA 

 

ConceitodePoliciamentoComunitário;OProcessode Planejamento:Um 

EnfoquedePoliciamentoComunitárioparaaMudança;CompreensãoeEngajamentodaComunidade;Preparaçã

odoDepartamento; As funções de Policial Comunitário; Supervisão e Avaliação dos Policiais 

Comunitários;Polícia Comunitária e a Sociedade; Estruturação Comunitária e dos conselhos comunitários 

e Solução 

deProblemas;EstratégiasInstitucionaisdepoliciamento;FilosofiadoPoliciamentoComunitário;Policiamento

Orientado  para  oProblema,Mobilização  eengajamentodo  comunidade;  Policiamento 
ComunitárionoMaranhão. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. GOMES,Heraldo.VestígiosdaInteligênciaPolicial.RiodeJaneiro,Ed.Garamond,2000. 

 

2. GREENE,JackR. AdministraçãodoTrabalhoPolicial.SãoPaulo,Edusp,2002. 

 

3. LYRA,RubensPinto(Org).DireitosHumanosOsDesafios 

doSéculoXXI.Brasília,BrasíliaJurídica, 2002. 

 

4. MARCINEIRO,Nazareno;PACHECO,GiovanniC.PolíciaComunitária:evoluindoparapolíciado 

séculoXXI. Florianópolis, Insular, 2005. 

 

5. MARIANO, Benedito Domingos. Por um novo modelo de polícia no Brasil: a inclusão 

dosmunicípiosnosistemadesegurançapública.SãoPaulo,Ed.FundaçãoPerseuAbramo,2004. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. HUGGINS,MarthaKnisely. PolíciaePolítica.SãoPaulo,Cortez,1998,Kahn,Túlio.VelhaeNova 

Polícia: Polícia e Políticas de Segurança Pública no Brasil Atual. São Paulo, Sicurezza,2002. 

 

2. LEMGRUBER,Julita;MUSUMECI,Leonarda;CANO,Ignácio.QuemVigiaosVigias?.RiodeJaneir

o,Ed. Record, 2003. 
 

3. PALMIERI,Gustavo(etalii).SegurançaCidadãePolícianaDemocracia.RiodeJaneiro,Fundaç

ão KonradAdenauer, 2003. 
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6°PERÍODO 

DISCIPLINA:POLICIAMENTOOSTENSIVOMONTADO CH. 
60h 

EMENTA 
 

SurgimentodaCavalarianoMundoatéosdiasatuais;contençãoetransporte;higieneeprofilaxia;hipologia;arreio

seencilhagem;ordemunidaacavalo;técnicadepoliciamentomontado;equitação 

básica;tiromontado(teoria);ControledeDistúrbiosCivis(CDC)à cavalo. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. LLULL,Ramon. OLivro daOrdemdeCavalaria.SãoPaulo:Giordano,2000. 

 
2. MARQUES,GeraldoLauro.Era umaveznaCavalaria.Rio deJaneiro:BIBLIEX,1999. 

 
3. BRASIL.POLICIAMILITARDOESTADODEESTADODESÃOPAULO.Manualbásicodepolicia

mento ostensivo. SãoPaulo, 1992. 

 

4. BRASIL.POLÍCIAMILITARDOESTADODEGOIÁS.ManualdeProcedimentosOperacionaisPadr

ão. Goiás, 2004. 

 
5. RINK,Bjarke.DesvendandooenigmadoCentauro:comoauniãohomemcavaloacelerouahistóriae 

transformouomundo. 1.ed. SãoPaulo:Equus, 2018. 

 
REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. BAYLEY,David H.Padrõesdepoliciamento,São Paulo:Edusp,2000. 

 

2. FLORI,Jean. Cavalaria:aorigemdos nobresguerreirosdaIdadeMédia,SãoPaulo:Masdra,2010. 

 

3. ROLIM,Evail Carvalho. Opoliciamentoeaordem,Londrina:Eduel,2019. 
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6°PERÍODO 

DISCIPLINA:POLÍCIAJUDICIÁRIAMILITAR CH. 
60h 

EMENTA 
 

AutodePrisãoemFlagranteDelito.InquéritoPolicialMilitar.Técnicasdeentrevistaeinterrogatório.Medidascaute

lares(preventivaseassecuratórias).Instruçãoprovisória deDeserção. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

1. ASSIS,JorgeCésarde.Códigodeprocessopenalmilitaranotado.Curitiba:JuruáEditora,2004. 

 
2. .Comentáriosaocódigopenalmilitar:comentários,doutrina,jurisprudênciadostribunaismilitaresetr

ibunaissuperiores.Curitiba: Juruá,2005. 

 
3. .Liçõesdedireitoparaaatividadepolicialmilitar.Curitiba:JuruáEditora,1999. 

 
4. Manualdepolíciajudiciáriamilitar/MinistérioPúblicoMilitar,MinistériodaDefesa,ComandodaMari

nha,ComandodoExércitoeComandodaAeronáutica.–Brasília,DF:MPM,2019.59p 

. 

5. MELO,FelipePereiraetal.Técnicasdeentrevistaeinterrogatório.Curitiba:Intersaberes,2019. 

 
REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. BRASIL.Constituição(1998).ConstituiçãodaRepúblicaFederativadoBrasilde1988.Brasília,DF:Sen

ado, 1988. 

 
2. .Decreto-Leinº1.001,de21deOutubrode1969.CódigoPenalMilitar.Brasília,DF:Senado, 1969. 

 
3. .Decreto-

Leinº1.002,de21deOutubrode1969.CódigodeProcessoPenalMilitar.Brasília,DF:Senado, 1969. 

 
4. GARCIA,IsmarEstulano. Procedimentopolicial:inquérito.Goiânia:AB-Editora,1998. 

https://livrariaintersaberes.com.br/book-author/felipe-pereira-melo/
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%201.002-1969?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%201.002-1969?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%201.002-1969?OpenDocument
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NÚCLEOLIVRE–OPTATIVAS 

DISCIPLINA:TÓPICOSEMERGENTESEM SEGURANÇAPÚBLICA CH. 
60h 

EMENTA 
 

Disciplinasemementa definida emrazãodocaráter circunstancial, vinculado aocontextosocial. 
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NÚCLEOLIVRE–OPTATIVAS 

DISCIPLINA:ANTROPOLOGIAMILITAR CH. 
60h 

EMENTA 

 
Conceitosdeantropologia.Cultura,aculturaçãoesubculturas.Culturamilitar.Etnografiadosmilitares. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. CASTRO,Celso.Espíritomilitar,RiodeJaneiro:EditoraFGV,2000. 

 
2. . Osmilitares earepública:umestudosobreaculturaeaçãopolítica, SãoPaulo: Zahar,1995. 

 
3. KUSCHNIR,Karina. Antropologiadapolítica,SãoPaulo:Zahar,2007. 

 
4. LEIRNER,PierodeCamargo.Antropologiadosmilitares:reflexõessobrepesquisadecampo,Rio de 

Janeiro:FGV,2009. 

 
5. VELARDE,JaimeCuellar.Memórias esentimentos dogolpecivilmilitar.EditoraPrismas,2015.263p. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. AGIER,Michel. Antropologia dacidade,SãoPaulo:TerceiroNome,2015. 

 

2. PAMPOLS, Carles Feixe. Antropologia criminal: delincuentes y marginados, Madri: 

Kobo,2016. 
 

3. VELHO,Gilberto.Antropologiaurbana:culturaesociedadenoBrasileemPortugal,SãoPaulo:

Zahar, 2000. 
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NÚCLEOLIVRE–OPTATIVAS 

DISCIPLINA:REPRESENTAÇÕESSOCIAISDAVIOLÊNCIA CH. 
60h 

EMENTA 
 

Reflexõessobrerepresentaçõessociais.Ambiguidadesdavitimização.Violênciasexual,degêneroeétnicas.Cultur

adaviolênciae amídia.Violênciascontracrianças.Exclusão emarginalizaçãosocial. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. AMENDOLA,Paulo.SegurançaPública:apropostadecomoaumentaracapacidadepreventivada 

polícia. EditoraCiência Moderna, 2002. 128p. 

 
2. FOUCAULT,Michel.Vigiarepunir:nascimentodasprisões,São Paulo:Edições70,2013. 

 
3. PARADA,Carolina.Representaçõessociaisdegêneronaviolênciacontramulher,SãoPaulo:Gram

ma,2015. 

 
4. RIBEIRO,AntónioSousa(org.).Representaçõesdaviolência,SãoPaulo:Almedina,2013. 

 
5. SOUZA,MarcosSantanade.Aviolênciadaordem:políciaerepresentaçõessociais.Annablumeeditora

,2012. 294p. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. PEDRINHA,RobertaDulcoc.Escritostransdisciplinaresdecriminologia,direitoeprocessopenal. 

Revaneditora,2014. 1152p. 

 
2. PRIORE,Marydel;MÜLLER,Angélica(orgs).HistóriadocrimeedaviolêncianoBrasil,São 

Paulo:Unesp, 2018. 

 

3. SOARES,LuizEduardo.Justiça:pensandoaltosobreviolência,crime ecastigo. 

NovaFronteiraeditora, 2011.200p. 
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NÚCLEOLIVRE–OPTATIVAS 

DISCIPLINA:DEONTOLOGIAMILITAR CH. 
60h 

EMENTA 
 

Conceitosedefiniçõesdedeontologia.Normas,valores,devereseobrigaçõesdopolicialmilitar.Profissãoeprofiss

ionalismodopolicialmilitar.Éticaprofissionaleaccountability.Marketingprofissional. 

REFERÊNCIASBÁSICAS 

 

1. CANO,Ignácio. Letalidade daaçãopolicialnoRio deJaneiro.RiodeJaneiro:ISER,1997. 

 
2. COSTA,ArthurTrindadeMaranhão.CondutaspoliciaisecódigosdeDeontologia:ocontroledaativid

ade policialnoBrasilenoCanadá.EditoraUnb, 2014. 176p. 

 
3. CUNHA,PauloRibeiroda.Militaresemilitância,SãoPaulo:Unesp,2014. 

 
4. SOARES,LuizEduardo.Desmilitarizar:segurançapúblicaedireitoshumanos,SãoPaulo:Boitempo, 

2019. 

 
5. VALLA,WilsonOdirley.Deontologiapolicialmilitar:éticaprofissional.5ed.,v.2,Associação da 

Vila MilitarpublicaçõestécnicasEditora.2010. 

 

REFERÊNCIASCOMPLEMENTARES 

 

1. COSTA,Arthur. EntreaLeieaOrdem: 

violênciaereformasnaspolíciasdoRiodeJaneiroeNovaYork.Riode Janeiro:Ed. FGV, 2004. 

 

2. DAS,Dilip;PALMIOTTO,Michael.InternationalHumanRightsStandards:GuidelinesfortheWorl

d‟sPoliceOfficers.PoliceQuarterly,vol. 5 (2), 2002. 

 
3. MONJARDET,Dominique.Oquefazapolícia?SãoPaulo:Ed.USP,2003. 
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APÊNDICE B – ALTERAÇÕES ENTRE COMPONENTES CURRICULARES 

 

Quadro – Equivalência entre componentes curriculares 

Disciplina 

alterada 

CH Ementa de 2019 Disciplina proposta CH Nova ementa 

Armamento 

e 

equipament

o policial 

60h Histórico e Evolução das Armas de 

Fogo. Conceito e classificação das 

armas de fogo. Armamentos 
convencionais da PMMA (simples, 

semi-automático e automático). 

Armas Longas: características. 
Divisão da Arma. Nomenclatura 

das peças. Desmontagem e 

montagem. Manejo e Sistema de 

Funcionamento. Limpeza e 

conservação. Mecanismos e 

Normas de Segurança. 
Equipamento Policial. Algemas. 

Cassetete. Bastão Policial. 
Armamentos convencionais da 

PMMA. Armas curtas (simples, 

semi-automática e automática). 
Divisão da Arma. Nomenclatura 

das peças. Desmontagem e 

montagem. Manejo e 
Funcionamento. Limpeza e 

conservação. Mecanismos e 

Normas de segurança. Balística. 
Munições convencionais. Processo 

do disparo. Emprego operacional. 

Condução da arma. Munições e 
artefatos explosivos. 

Armamento, Equipento e 

fundamentos do tiro 

60h História das armas de fogo. 

Classificação e nomenclatura das 

armas de fogo e munições. 
Legislaçãoaplicada ao uso de 

armas de fogo. Balística: interna, 

transição, externa, terminal e 
forense. 

Blindagens.Equipamentos de 

Proteção Individual de emprego 

Policial. Armas de dotação da 

PMMA. Regras 

deSegurançacomarmasdefogo.M
anuseiodearmascurtaselongasdee

mpregonaPMMA.Desmontageme 
montagem de 1º escalão de arma 

curta de emprego da PMMA. 

Regras de segurança no Estande 
de 

tiro.Fundamentosdotiropolicialdo

marmascurtas.Disparocomarmasc
urtas(pistola)deemprego da 

PMMAacurtadistância. 

Educação 

Física 

Militar 

60h Manutenção de qualidades básicas 
do condicionamento físico do aluno 

(resistência, força, resistência 

muscular localizada, velocidade, 
coordenação). Introdução a 

cinesiologia 

Educação Física Militar 

Básica 

60h Introdução à Educação Física. 
História da Educação Física. 

Avaliação prática do 

conhecimento físicoindividual de 
cada aluno. Introdução a 

fisiologia do exercício. Noções 

gerais de nutrição. Valência 
física.Práticade atividade 

deaeróbica e anaeróbica. 

Tiro 

policial 

defensivo 

intermediár

io 

60h Instrução Intermediária de Tiro (1ª 

e 2ª etapa). Preparação para 
execução de tiro rápido (1ª e 2ª 

etapa). Pista de Tiro Policial (1ª e 2ª 

etapa). Execução do Tiro com 
armas curtas e longas. Método 

Giraldi. 

Tiro policial – armas curtas 

 

60h Revisão de regras de manuseio de 

armas de fogo, regras de 
segurança e regras em estande de 

tiro. Fundamentos do tiro policial 

aplicado ao tiro com pistola. 
Habilidades de tiro: Saque, 

apresentação,recargas, disparos 

em alvos múltiplos a curta 
distância, tiro em posições não 

ortodoxas a curta e média 

distância, tiro abrigado a a média 
distância. Solução d epanes. 

Disparos comum a das mãos a 

curta 
distância.Disparosrápidosacurtae

médiadistância.Disparoscomestí

mulosestressores.Pistade 
fundamentos 

Tiro 

policial 

Defensivo 

avançado 

60h Metodologia da instrução de tiro na 
PM. Instrução preparatória de Tiro. 

Métodos de Avaliação. 

Mecanismos de controle de 
Instrução. Normas de Segurança. 

Planejamento da Instrução de Tiro. 

Instrução de Tiro Policial. Tiro 
rápido com armas curtas (simples 

automáticas e semi-automáticas). 

Tiro policial – armas longas 60h Revisão de regras de manuseio de 
armas de fogo, regras de 

segurançae regras em estande de 

tiro.Desmontagem e montagem 
de fuzil, carabina e espingardas. 

Fundamentos do tiro policial 

aplicado ao tirocom armas longas. 
Habilidades de tiro: apresentação, 

recargas, disparos em alvos 
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Pista Policial com Obstáculos 

(Método Giraldi). 

múltiplos a médiadistância, tiro 

em posições não ortodoxas a 

média e longa distância, tiro 
abrigado a média e 

longadistância, técnicas de 

transição de armas. Solução de 
panes. Balística externa e terminal 

de munições 

dealtavelocidade.Disparosrápidos
acurtaemédiadistância.Disparosc

omestímulosestressores.Pistade 

fundamentos.. 

Tiro 

policial 

defensivo 

voltado 

para 

instruções 

60h Metodologia da instrução de tiro na 
PM. Instrução preparatória de tiro. 

Métodos de avaliação. Mecanismos 

de controle de instrução. Normas de 
segurança. Planejamento da 

instrução de tiro. Instrução de tiro 

policial. Tiro rápido com armas 
curtas (simples, automáticas e semi 

automáticas). Pista policial com 

obstáculos (método Giraldi) 

Tiro policial – pistas 

policiais (Método Giraldi) 

60h  

Revisão dos fundamentos de tiro. 

Revisão das habilidades de tiro 

(saque, tiro comum a das mãos, 
solução de panes).Giros 

estacionários.Tiro em 

movimento. Pista policial de 
instrução Método Giraldi com 

armas 

Curtas e longas. Pista policial de 
aplicação com armas curtas e 

longas. Técnicas policiais em 

dupla em ambiente confinado. 

Instrução 

tática 

individual 

60h Maneabilidade. Marchas e 

Estacionamentos. Conhecimento e 
Nomenclatura do Terreno.  Nós e 

Laçadas. Técnicas de Aplicação 

Tática. Orientação em Campanha. 
Acampamento Militar. Operações 

Tipo Patrulhas. Natação Utilitária. 

Acampamento Militar 

Introdução tática policial 

militar 

60h TÁTICAS POLICIAIS: 

Princípios táticos; Proteções no 
terreno; Deslocamentos táticos; 

Transição de armas; Técnicas de 

varreduras e entradas em 
edificações; PATRULHA 

POLICIAL: Patrulha Urbana; 

Patrulha Rural; Transposição de 
obstáculos e pontos críticos; 

Natação 

utilitária;Acampamentomilitar: 
Construção de abrigos;Nós e 

amarrações; Obtenção de fogo, 

água e alimentos; Orientação no 
terreno; Marchas e 

estacionamentos. 

Metodologi

a do Ensino 

60h O papel da Educação. História da 

educação no Brasil: Educação 
Militar. Didática: pressupostos 

teóricos e objetivos do Ensino. Lei 

de Diretrizes e Bases 9394/96 – 
LDB: análise pedagógica. 

Abordagens do processo ensino-

aprendizagem: humanística; 
cognitivista; sociocultural. 

Docência e o compromisso político-

pedagógico. Planejamento de 

ensino: conceito; planejamento da 

disciplina e da aula. Métodos e 

técnicas de Ensino: referencial 
teórico e prático. Laboratório 

didático-pedagógico: apresentação 

e avaliação das aulas elaboradas. 
Elaboração de Planejamento de 

aulas. Regência. 

Metodologia do ensino em 

Segurança Pública 

60h O papel da Educação. História da 

educação no Brasil: Educação 
Militar. Didática: pressupostos 

teóricos eobjetivos do Ensino. Lei 

de Diretrizes e Bases 9394/96 – 
LDB: análise pedagógica. 

Abordagens doprocessoensino-

aprendizagem:humanística;cognit
ivista;sociocultural.Docênciaeoco

mpromissopolítico-pedagógico. 

Planejamento de ensino: conceito; 

planejamento da disciplina e da 

aula. Métodos 

etécnicasdeEnsino:referencialteór
icoeprático.Laboratóriodidático-

pedagógico:apresentaçãoe 

avaliaçãodasaulaselaboradas.Elab
oraçãodePlanejamentodeaulas.Re

gência. 

Métodos e 

Técnicas de 

Pesquisa 

em 

Segurança 

Pública   

90h Fundamentos teóricos da pesquisa e 

os novos paradigmas da análise dos 

problemas de segurança pública. 
Métodos de pesquisa quantitativa. 

Elaboração de pesquisa em 

criminologia. Policiologia e análise 
dos novos modelos de pesquisa em 

segurança pública. Regras do 

trabalho acadêmico. 

Métodos e Técnicas de 

Pesquisa em Segurança 

Pública   

60h Fundamentos teóricos da pesquisa 

e os novos paradigmas da análise 

dos problemas de segurança 
pública. 

Métodos de pesquisa quantitativa. 

Elaboração de pesquisa em 
criminologia. Policiologia e 

análise dos novos modelos de 

pesquisa em segurança pública. 
Regras do trabalho acadêmico. 
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Legislação 

Especial 

60h Ementa: Crimes de abuso de 

autoridade. Leis dos entorpecentes. 

Crimes Hediondos. Crimes de 
tortura. Crimes de trânsito. Estatuto 

do desarmamento. Estatuto da 

criança e do adolescente. 
Contravenções penais. Crimes 

contra os idosos. Lei dos juizados 

especiais. Lei de execuções penais. 
Lei de prisão temporária. Crimes de 

genocídio. Lei nº 13.104, de 

09/03/2015 (feminicídio). Lei nº 
13.142, de 06/06/2015 (crimes 

contra servidores do sistema de 

segurança pública). 
 

Legislação Penal Especial 60h Ementa: Crimes de abuso de 

autoridade. Leis dos 

entorpecentes. Crimes 
Hediondos. Crimes de tortura. 

Crimes de trânsito. Estatuto do 

desarmamento. Estatuto da 
criança e do adolescente. 

Contravenções penais. Crimes 

contra os idosos. Lei dos juizados 
especiais. Lei de execuções 

penais. Lei de prisão temporária. 

Crimes de genocídio. Lei nº 
13.104, de 09/03/2015 

(feminicídio). Lei nº 13.142, de 

06/06/2015 (crimes contra 
servidores do sistema de 

segurança pública). 

Fonte: NDE, 2022 
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APÊNDICE C - ESTRUTURA EM VIGOR 

 

ESTRUTURA CURRICULAR DO CURSO DE CFO/PM 

DISCIPLINAS 1° PERÍODO - CCSA 

Ord Cód 1º PERÍODO-DISCIPLINAS CH 
Créditos 

Total 
Teórico Prático 

1.   Leitura e Produção Textual 60 04 00 04 

2.   Introdução à Sociologia 60 04 00 04 

3.   Introdução ao Direito 60 04 00 04 

4.   Introdução à Administração 60 04 00 04 

5.   Filosofia Aplicada à Segurança Pública 60 04 00 04 

6.   Metodologia do Trabalho Científico 60 04 00 04 

SUBTOTAL 360 24 00 24 

DISCIPLINAS 1° PERÍODO - APMGD 

Ord Cód 1º PERÍODO-DISCIPLINAS CH 
Créditos 

Total 
Teórico Prático 

7.   Introdução à Educação Física 60 01 01 2 

8.   Fundamentos da Defesa Pessoal Policial 60 01 01 2 

9.   Ordem Unida 60 01 01 2 

10.   Fundamentos do Tiro Policial Defensivo 60 01 01 2 

11.   Armamento e Equipamento Policial 60 01 01 2 

12.   Policiamento Ostensivo Geral 60 01 01 2 

13.   Sistema de Segurança Pública 60 04 00 4 

SUBTOTAL 420 10 06 16 

DISCIPLINAS 2° PERÍODO - CCSA 

Ord Cód 2º PERÍODO-DISCIPLINAS CH 
Créditos 

Total 
Teórico Prático 

14.   Ética e Cidadania 60 04 00 04 

15.   Direito Constitucional 60 04 00 04 

16.   Psicologia Social 60 04 00 04 

17.   Direito Penal – Parte Geral 60 04 00 04 

18.   Planejamento Estratégico 60 04 00 04 

SUBTOTAL 300 20 00 20 

DISCIPLINAS 2° PERÍODO - APMGD 

Ord Cód 2º PERÍODO-DISCIPLINAS CH 

Créditos 

Total 
Teórico Prático 

19.   Educação Física Militar 60 01 01 02 

20.   Tiro Policial Defensivo Intermediário 60 01 01 02 

21.   Legislação Organizacional 60 04 00 04 

22.   Instrução Tática Individual 60 01 01 02 

23.   Policiamento Ostensivo Especial 60 01 01 02 

24.   Técnica de Abordagem 60 01 01 02 

25.   Técnica de Redação de Documentos 60 04 00 04 

26.   
Estágio nas Unidades Operacionais da 

Capital 
90 00 

02 
02 

SUBTOTAL 510 13 07 20 

DISCIPLINAS 3° PERÍODO - CCSA 

Ord Cód 3º PERÍODO-DISCIPLINAS CH 
Créditos 

Total 
Teórico Prático 

27.   Gestão de Talentos Humanos 60 04 00 04 

28.   Direito Penal – Parte Especial 60 04 00 04 

29.   Direito Processual Penal 60 04 00 04 

30.   Ciência Política 60 04 00 04 

31.   Administração Financeira e Orçamentária 60 04 00 04 
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32.   
Abordagem Sociopsicológica da Violência 

e do Crime 
60 04 

00 
04 

SUBTOTAL 360 24 00 24 

DISCIPLINAS 3° PERÍODO - APMGD 

Ord Cód 3º PERÍODO-DISCIPLINAS CH 
Créditos 

Total 
Teórico Prático 

33.   Educação Física Militar Aplicada 60 01 01 02 

34.   Ordem Unida Especial 60 01 01 02 

35.   Defesa Pessoal Policial Intermediária 60 01 01 02 

36.   Tiro Policial Defensivo Avançado 60 01 01 02 

37.   Policiamento Ostensivo de Trânsito 60 01 01 02 

38.   Direitos Humanos 60 04 00 04 

39.   Tecnologia Aplicada à Segurança Pública 60 01 01 02 

SUBTOTAL 420 10 06 16 

DISCIPLINAS 4° PERÍODO - CCSA 

Ord Cód 4º PERÍODO-DISCIPLINAS CH 
Créditos 

Total 
Teórico Prático 

40.   Estatística Aplicada à Segurança Pública 60 04 00 04 

41.   Gestão de Pessoas no Setor Público 60 04 00 04 

42.   Gestão de Qualidade 60 04 00 04 

43.   Estado e Políticas Públicas 60 04 00 04 

44.   Direito Administrativo 60 04 00 04 

45.   Língua Brasileira de Sinais – Libras 60 04 00 04 

SUBTOTAL 360 24 00 24 

DISCIPLINAS 4° PERÍODO - APMGD 

Ord Cód 4º PERÍODO-DISCIPLINAS CH 
Créditos 

Total 
Teórico Prático 

46.   Educação Física Militar Integrada 60 01 01 02 

47.   
Tiro Policial Defensivo voltado para 

Instruções 
60 01 

01 
02 

48.   Direito Penal Militar 60 04 00 04 

49.   Pronto Socorrismo e Defesa Civil 60 01 01 02 

50.   Comunicação Organizacional 60 04 00 04 

51.   Policiamento Ostensivo Ambiental 60 01 01 02 

52.   Inteligência e Segurança Pública 60 04 00 04 

53.   
Estágio nas Unidades Especializadas da 

Capital 
90 00 

02 
02 

SUBTOTAL 510 16 06 22 

DISCIPLINAS 5° PERÍODO - CCSA 

Ord Cód 5º PERÍODO-DISCIPLINAS CH 
Créditos 

Total 
Teórico Prático 

54.   Optativa I 60 04 00 04 

55.   Direito Militar 60 04 00 04 

56.   Metodologia de Ensino 60 04 00 04 

57.   Administração Pública 60 04 00 04 

58.   Direito Civil 60 04 00 04 

59.   Sociologia do Crime e da Violência 60 04 00 04 

SUBTOTAL 360 24 00 24 

DISCIPLINAS 5° PERÍODO - APMGD 

Ord Cód 5º PERÍODO-DISCIPLINAS CH 
Créditos 

Total 
Teórico Prático 

60.   
Educação Física Militar e organização de 

eventos esportivos 
60 01 

01 
02 

61.   Defesa Pessoal Policial Avançada 60 01 01 02 

62.   Ações Antitumulto 60 01 01 02 

63.   Direito Processual Penal Militar 60 04 00 04 

64.   Criminalística Aplicada 60 04 00 04 

65.   Medicina Legal 60 01 01 02 
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Disciplinas de Núcleo Específico 
 

66.   Trabalho de Comando, Chefia e Liderança 60 04 00 04 

SUBTOTAL 420 16 04 20 

DISCIPLINAS 6° PERÍODO - CCSA 

Ord Cód 6º PERÍODO-DISCIPLINAS CH 
Créditos 

Total 
Teórico Prático 

67.   
Métodos e Técnicas de Pesquisa em 

Segurança Pública 
90 04 

00 
04 

68.   Optativa II 60 04 00 04 

69.   Direito de Trânsito 60 01 01 02 

70.   Direito Ambiental 60 04 00 04 

71.   Didática Aplicada à Segurança Pública 60 04 00 04 

72.   Administração de Materiais e Patrimônio 60 04 00 04 

SUBTOTAL 390 21 01 22 

DISCIPLINAS 6° PERÍODO - APMGD 

Ord Cód 6º PERÍODO-DISCIPLINAS CH 
Créditos 

Total 
Teórico Prático 

73.   Educação Física Militar Interdisciplinar 60 01 01 02 

74.   Direito Administrativo Disciplinar Militar 60 04 00 04 

75.   Gerenciamento de Crises 60 01 01 02 

76.   Legislação Especial 60 04 00 04 

77.   Policiamento Comunitário 60 01 01 02 

78.   Policiamento Ostensivo Montado 60 01 01 02 

79.   Elaboração e Análises de Projetos 60 01 01 02 

80.   Estágio nas Unidades do Interior 90 00 02 02 

SUBTOTAL 510 13 07 20 

DISCIPLINAS 7° PERÍODO - CCSA 

Ord Cód 7º PERÍODO-DISCIPLINAS CH 
Créditos 

Total 
Teórico Prático 

82.  Trabalho de Conclusão de Curso - - - - 

SUBTOTAL - - - - 

DISCIPLINAS 7° PERÍODO - APMGD 

Ord Cód 7º PERÍODO-DISCIPLINAS CH 
Créditos 

Total 
Teórico Prático 

83.  Polícia Judiciária Militar 60 04 00 04 

84.  Atividades Complementares 180 00 04 04 

SUBTOTAL 240 04 04 08 

CARGA HORÁRIA TOTAL DO CURSO 5.160 

Ord. Cód. DISCIPLINAS CH 
Créditos 

Total 
Teórico Prático 

1   Introdução à Educação Física 60 01 01 02 

2   Fundamentos da Defesa Pessoal Policial. 60 01 01 02 

3   Ordem Unida 60 01 01 02 

4   Fundamentos do Tiro Policial Defensivo 60 01 01 02 

5   Armamento e Equipamento Policia 60 01 01 02 

6   Policiamento Ostensivo Geral 60 01 01 02 

7   Sistema de Segurança Pública 60 04 00 02 

8   Educação Física Militar 60 01 01 02 

9   Tiro Policial Defensivo Intermediário 60 01 01 02 

10   Legislação Organizacional 60 04 00 02 

11   Instrução Tática Individual 60 01 01 02 

12   Policiamento Ostensivo Especial 60 01 01 02 
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Disciplinas de Núcleo Comum 

 

13   Técnica de Abordagem 60 01 01 02 

14   Técnica de Redação de Documentos 60 04 00 04 

15   
Estágio nas Unidades Operacionais da 

Capital 
90 00 02 02 

16   Educação Física Militar Aplicada 60 01 01 02 

17   Ordem Unida Especial 60 01 01 02 

18   Defesa Pessoal Policial Intermediária 60 01 01 02 

19   Tiro Policial Defensivo Avançado 60 01 01 02 

20   Policiamento Ostensivo de Trânsito 60 01 01 02 

21   Direitos Humanos 60 04 00 04 

22   Tecnologia Aplicada à Segurança Pública 60 01 01 02 

23   Educação Física Militar Integrada 60 01 01 02 

24   
Tiro Policial Defensivo voltado para 

instruções 
60 01 01 02 

25   Direito Penal Militar 60 04 00 04 

26   Pronto Socorrismo e Defesa Civil 60 01 01 02 

27   Comunicação Organizacional 60 04 00 04 

28   Policiamento Ostensivo Ambiental 60 01 01 02 

29   Inteligência e Segurança Pública 60 04 00 04 

30   
Estágio nas Unidades Especializadas da 

Capital 
90 00 02 02 

31   
Educação Física Militar e organização de 

eventos esportivos 
60 01 01 02 

32   Defesa Pessoal Policial Avançada 60 01 01 02 

33   Ações Antitumulto 60 01 01 02 

34   Direito Processual Penal Militar 60 04 00 04 

35   Criminalística Aplicada 60 04 00 04 

36   Medicina Legal 60 01 01 02 

37   Trabalho de Comando, Chefia e Liderança 60 04 00 04 

38   Educação Física Militar Interdisciplinar 60 01 01 02 

39   Direito Administrativo Disciplinar Militar 60 04 00 04 

40   Gerenciamento de Crises 60 01 01 02 

41   Legislação Especial 60 04 00 04 

42   Policiamento Comunitário 60 01 01 02 

43   Policiamento Ostensivo Montado 60 01 01 02 

44   Elaboração e Análises de Projetos 60 01 01 02 

45   Estágio nas Unidades do Interior 90 00 02 02 

46   Polícia Judiciária Militar 60 04 00 04 

   2850 82 36 118 

CARGA HORÁRIA TOTAL 2.850 

Ord. Cód. DISCIPLINAS CH 
Créditos 

Total 
Teórico Prático 

1   Leitura e Produção Textual 60 04 00 04 

2   Introdução à Sociologia 60 04 00 04 

3   Introdução ao Direito 60 04 00 04 

4   Introdução à Administração 60 04 00 04 
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Disciplinas de Núcleo Livre 

 

 

5   Filosofia Aplicada à Segurança Pública 60 04 00 04 

6   Metodologia do Trabalho Científico 60 04 00 04 

7   Ética e Cidadania 60 04 00 04 

8   Direito Constitucional 60 04 00 04 

9   Psicologia Social 60 04 00 04 

10   Direito Penal – Parte Geral 60 04 00 04 

11   Planejamento Estratégico 60 04 00 04 

12   Gestão de Talentos Humanos 60 04 00 04 

13   Direito Penal – Parte Especial 60 04 00 04 

14   Direito Processual Penal 60 04 00 04 

15   Ciência Política 60 04 00 04 

16   Administração Financeira e Orçamentária 60 04 00 04 

17   
Abordagem Sociopsicológica da 

Violência e do Crime 
60 04 

00 
04 

18   Estatística Aplicada à Segurança Pública 60 04 00 04 

19   Gestão de Pessoas no Setor Público 60 04 00 04 

20   Gestão de Qualidade 60 04 00 04 

21   Estado e Políticas Públicas 60 04 00 04 

22   Direito Administrativo 60 04 00 04 

23   Língua Brasileira de Sinais – Libras 60 04 00 04 

24   Direito Militar 60 04 00 04 

25   Metodologia de Ensino 60 04 00 04 

26   Administração Pública 60 04 00 04 

27   Direito Civil 60 04 00 04 

28   Sociologia do Crime e da Violência 60 04 00 04 

29   
Métodos e Técnicas de Pesquisa em 

Segurança Pública 
90 06 

00 
06 

30   Direito de Trânsito 60 04 00 04 

31   Direito Ambiental 60 04 00 04 

32   Didática Aplicada à Segurança Pública 60 04 00 04 

33   Administração de Materiais e Patrimônio 60 04 00 04 

    134 00 134 

CARGA HORÁRIA TOTAL 2010 

Ord. Cód. DISCIPLINAS CH 
Créditos 

Total 
Teórico Prático 

1   Tópicos Emergentes... 60 04 00 60 

2   Antropologia Militar 60 04 00 60 

3   Representações Sociais de Violência 60 04 00 60 

4   Chefia e Liderança 60 04 00 60 

5   Deontologia Policial Militar 60 04 00 60 

CARGA HORÁRIA TOTAL EXIGIDA PARA NL 120 
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